
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mariana Santos Rei                                                                                                                                   IPV - ESEV      2022 

B
rin

c
a

r n
a

 e
sc

o
la

: D
a

r v
o

z
 à

s c
ria

n
ç

a
s
 

M
a
ria

n
a
 S

a
n
to

s R
e
i 

1
2
 d

e
 n

o
v
e
m

b
e
r d

e
 2

0
2
2
 

Brincar na escola: Dar voz às crianças 



 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

Brincar na escola: Dar voz às crianças 
 
 

 

 

 

M
a
ri
a
n
a
 S

a
n
to

s 
R
e
i 

B
ri
n
ca

r 
n
a
 e

sc
o
la

: 
D

a
r 

v
o
z 

à
s 

cr
ia

n
ça

s 
IP

V
 -
 E

S
E
V
 

2
0
2
2
 

12 de novembro de 2022 

Trabalho efetuado sob a orientação de  

Prof. Doutor Paulo Eira 
Prof. Doutor António Azevedo 

Relatório Final de Estágio 

Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

Mariana Santos Rei 



 



 

Página 1 de 107 
 

Agradecimentos 

A realização deste Relatório Final de Estágio teve a colaboração e o apoio de 

algumas pessoas muito importantes e que me fizeram crescer a nível pessoal e 

profissional, sendo que, por isso, ajudaram e contribuíram para a concretização do 

mesmo. Desta forma, pretendo agradecer individualmente: 

- Aos meus pais por acreditarem sempre em mim, por terem confiança no meu 

trabalho, no meu empenho e esforço, apoiando-me e incentivando-me a seguir os meus 

sonhos e a ter objetivos na vida, passando-me valores e ensinamentos que irão estar 

sempre presentes em mim. 

- À minha professora Sónia que, desde que foi minha professora do 1.º Ciclo, ia 

despertando, em mim, desejo de ensinar e de brincar. Por me ter feito ler tantos livros 

de anedotas para que eu, finalmente, gostasse de ler e escrever.  

- Às minhas amigas, Deolinda, Rafaela, Maria e Ana e ao meu melhor amigo, 

Micael, por manifestarem o seu apoio e com quem tive o privilégio de partilhar muitos 

momentos bons e momentos de incertezas, estes que serão sempre recordados com 

um carinho enorme e uma saudade tremenda. 

- Ao meu orientador Doutor Paulo Eira pela forma como orientou e encaminhou 

toda esta investigação, pela disponibilidade, amabilidade, empenho, partilha, apoio, 

profissionalismo e tempo demonstrados, sem dúvida que sem o seu apoio esta etapa 

não estaria concluída. Obrigada por ter acreditado que conseguia mesmo quando eu 

tinha algumas dúvidas! 

- À minha madrinha por sempre me mostrar que é difícil atingirmos os nossos 

sonhos, mas que sem sonhos não somos, verdadeiramente, completos. Por me ensinar 

que temos de continuar a persistir neles e que está tudo bem se alguns acabarem por 

mudar. 

Gostava, também, de agradecer ao meu amigo Rúben que, apesar de, 

infelizmente, não me conseguir ver a acabar o curso, me ajudou a perceber que temos 

de ser nós próprios e que há sempre uma solução! Não é sócio? Obrigada! 

 

               A todos, do fundo do meu coração, muito obrigada! 

 



 

Página 2 de 107 
 

Resumo 

O presente Relatório Final de Estágio é constituído por duas partes: a reflexão crítica 

sobre as práticas em contexto e o trabalho de investigação.  

Na primeira parte, apresentamos algumas práticas e evidências desenvolvidas no 

decorrer da Prática de Ensino Supervisionada, efetuada no âmbito do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico e da Educação Pré-Escolar. Em simultâneo, é feita uma apreciação 

crítica das competências desenvolvidas ao longo da Prática de Ensino Supervisionada, 

nos dois contextos, assim como refletimos perante a aquisição de competências e 

conhecimentos. A metodologia adotada nesta parte envolve, nomeadamente, o 

Despacho n.º 16034/2010, 22 de outubro, ao qual estabelece os Padrões de 

Desempenho Docente. Na segunda parte, é apresentado o trabalho de investigação, 

sendo um estudo de natureza qualitativa, sustentada em entrevistas semiestruturadas 

de grupo, realizadas a 4 grupos de crianças, com idades entre os 5 e os 10 anos, no 

contexto do 1.º Ciclo do Ensino Básico. O estudo tem como objetivo reconhecer o recreio 

como um espaço favorável para um adequado desenvolvimento integral da criança, 

analisando-o a partir do ponto de vistas das crianças. Os resultados obtidos permitiram-

nos concluir que: o brincar realiza-se, na maioria das vezes, nos espaços de recreio, 

em detrimento do seio familiar; o recreio deve estar associado ao tempo para 

brincar livremente, permitindo estilos de vida mais ativos e, consequentemente, mais 

saudáveis; as crianças devem ter mais espaço para brincar, uma vez que devem 

explorar o espaço de recreio livremente para usufruir dos elementos naturais; não 

devem ser privadas de criar relações com outras crianças, pois estas precisam de 

mais tempo para brincar e jogar, de forma a partilhar valores e a respeitar regras; 

é necessitário a presença dos professores e auxiliares nestes espaço, não como 

supervisores mas como pessoas que podem brincar com eles, promovendo uma 

partilha de culturas; as crianças precisam de ter acesso a mais recursos materiais de 

forma a se sentirem estimuladas; as crianças devem ser ouvidas. 

 

Palavras-chave: criança; escola; brincar; recreio; aprendizagem 
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Abstract 

This Final Internship Report consists of two parts: critical reflection on the practices in 

context and research work. In the first part, we present some practices and evidence 

developed during the Supervised Teaching Practice, carried out in the 1st cycle of Basic 

Education and Pre-School Education. Simultaneously, a critical appraisal of the skills 

developed throughout the Supervised Teaching Practice in both contexts is made, as 

well as a reflection on the acquisition of skills and knowledge. The methodology adopted 

in this part involves, namely, the Dispatch No. 16034/2010, October 22, which 

establishes the Standards of Teacher Performance. In the second part, the research 

work is presented, being a qualitative study, supported by semi-structured group 

interviews, conducted with 4 groups of children, aged 5 to 10 years old, in the context of 

the 1st cycle of basic education. The study aims to recognize the playground as a 

favorable space for an adequate integral development of the child, analyzing it from the 

children's point of view. The results obtained allowed us to conclude that play takes 

place, most of the time, in playgrounds, to the detriment of the family; playground should 

be associated with time to play freely, allowing more active and, consequently, healthier 

lifestyles; children should have more space to play, since they should explore the 

playground freely to enjoy the natural elements; they should not be deprived of creating 

relationships with other children, as they need more time to play, to share values and 

respect rules; the presence of teachers and assistants in these spaces is needed, not as 

supervisors but as people who can play with them, promoting a sharing of cultures; 

children need access to more material resources in order to feel stimulated; children 

should be heard. 

 

Keywords: children, school, play, playground activity, learning 
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Introdução  

Terminando, assim, o ciclo de aprendizagens que o curso de Mestrado em 

Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico nos proporcionou, 

chegou, por fim, o momento de refletir acerca de todo o trabalho desenvolvido ao longo 

do mestrado, bem como acerca das diversas competências que se foram adquirindo 

para a prática pedagógica. Deste modo, surge a necessidade de elaborar um relatório 

final de estágio, sendo parte integrante da unidade curricular de Seminário de 

Investigação sobre as Práticas. 

Assim, foi possível encontramos oportunidades para refletir acerca do percurso 

formativo, destacando a valorização dos recreios escolares no 1.º Ciclo do Ensino 

Básico, tendo em conta uma perspetiva centrada nas crianças.  

Desta forma, outro dos objetivos deste relatório passa por descrever o percurso 

realizado ao longo dos dois estágios pedagógicos, refletindo sobre as aprendizagens 

significativas que estes nos proporcionaram, visto que as práticas educativas foram 

realizadas em dois contextos diferentes, o primeiro foi realizado numa Escola Básica, 

numa turma do 1.º Ciclo do Ensino Básico e, o segundo foi realizado numa sala de 

atividades de Educação Pré-Escolar.  

Tivemos, também, a oportunidade de observar as rotinas das crianças, nas duas 

valências de ensino, sendo que estas não aconteceram só dentro da sala e, devido a 

isso, conseguimos perceber que, a maior parte das vezes, só nos focamos acerca do 

que se passa na sala, esquecendo-nos do espaço exterior, este que também é rico em 

aprendizagens. Isto é, é no recreio escolar que as crianças podem agir livremente, 

sendo que estes espaços são pensados para que estas possam relaxar e distrair-se 

(Cabrita, 2005). 

Em concordância com Machado, Romagnoli, Batista e Tonholos (2013), o recreio 

escolar, maioritariamente, é visto apenas como um “tempo livre” e, por isso, não é 

pensado como algo fundamental no momento pedagógico, sendo pertinente de ser 

investigado na área da educação.  

Nesta linha de pensamento, ao longo dos estágios houve um tema que se 

destacou mais e que, a nosso ver, é de extrema importância, sendo ele a valorização 

dos recreios escolares do 1.º CEB. Todavia, e como já sabemos que o recreio escolar 

é um tempo importante para o desenvolvimento das crianças, importa perceber a 

perspetiva destas acerca do mesmo, uma vez que, como sabemos, as crianças são 
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muito imaginativas e criativas, improvisando brincadeiras, criando regras e tomando 

decisões acerca das suas brincadeiras. 

Nesta perspetiva, Eira (2014) refere que o tempo livre das crianças as ajuda a 

questionar e a gerir as suas rotinas, hábitos e comportamentos associados ao bem-

estar emocional e cultural, podendo, também, ser importante para identificar casos de 

isolamento social ou hábitos de lazer comprometedores para a vida ou liberdade 

individual. Assim sendo, no nosso ponto de vista, a atividade lúdica, isto é, o brincar e o 

jogo, são ferramentas bastante ricas, visto que permite criar oportunidades estimulantes 

nas aprendizagens das crianças.  

 Em conclusão, o presente relatório encontra-se dividido em dois capítulos, o 

primeiro capítulo engloba os estágios realizados nas duas valências, Jardim de Infância 

e 1.º Ciclo do Ensino Básico, contextualizando-os, caracterizando as instituições, as 

crianças, bem como os projetos de estágio desenvolvidos, enquanto que o segundo 

capítulo será centrado no tema de investigação, “Brincar na escola: Dar voz às 

crianças”, sendo que ambos se encontram ligados através das experiências 

vivenciadas, pois o tema surgiu devido a uma observação em local de estágio, no 1.º 

CEB. Assim sendo, apresentamos uma revisão de literatura acerca da importância do 

recreio no 1.º Ciclo do Ensino Básico e de que maneira este se torna um espaço de 

múltiplas aprendizagens, dando oportunidade às crianças para partilharem experiências 

e conhecerem o mundo à sua volta. Portanto, é realizado um enquadramento do tema, 

onde explicamos a sua importância, a sua justificação, a metodologia utilizada e, por 

último, a análise e discussão dos dados obtidos, bem como a conclusão.  
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Nota introdutória 

Esta parte do relatório tem como objetivo apresentar algumas das práticas e 

evidências desenvolvidas no decorrer da PES, realizada no âmbito do 1.º CEB, ao longo 

do 1.º ano de Mestrado, e da EPE, que decorreu no 2.º ano de Mestrado e, em 

simultâneo, realizar uma apreciação crítica das competências desenvolvidas ao longo 

desta nos diferentes contextos de ensino. Assim sendo, torna-se essencial, também, 

percebermos o contributo desta unidade curricular para a aquisição de competências e 

conhecimentos face à profissão docente.  

Desta maneira, esta unidade curricular, assume um papel importante para a 

nossa formação, enquanto educadoras(es) de infância e futuras(os) professoras(es), 

visto que a partir das intervenções realizadas temos a oportunidade de aprender com 

as crianças, com o educador(a)/professor(a) cooperante e, consequentemente, temos 

a possibilidade de evoluir ao nível das atividades dinamizadas com as crianças.  

Assim sendo, é através do estágio que temos a oportunidade de compreender o 

que é ser professor(a)/educador(a), bem como o papel que este(a) tem na educação e 

formação de cada criança, sendo esta vista como única e individual. Para tal, torna-se 

necessário compreendermos que, quando a criança entra, pela primeira vez, na pré-

escolar não é uma “tábua rasa”, trazendo consigo alguns conhecimentos e vivências. 

Deste modo, e tendo tudo isto em consideração, torna-se importante realizar uma 

reflexão acerca das práticas desenvolvidas, levando em conta o documento orientador 

dos Padrões de Desenvolvimento Docente. 

No que concerne à organização desta primeira parte, esta encontra-se 

organizada em dois pontos, sendo que o primeiro se refere à contextualização dos 

estágios desenvolvidos, no 1.º CEB e, posteriormente, na EPE. Posteriormente, o 

segundo ponto diz respeito à apreciação crítica das competências desenvolvidas, tanto 

no 1.º CEB como na EPE. 

A metodologia adotada envolve, como referido anteriormente, o Despacho n.º 

16034/2010, de 22 de outubro, ao qual estabelece os Padrões de Desempenho 

Docente, bem como outros documentos referentes à PES e normativos de índole 

educacional. Contudo, serão apresentadas algumas evidências ocorridas ao longo dos 

semestres, sendo que são uma amostra do trabalho desenvolvido em ambos os 

contextos. 
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Por fim, importa, ainda, destacar que os Padrões de Desempenho Docente são 

a principal matriz desta parte do relatório, uma vez que é um documento que providencia 

um dispositivo de avaliação justa e confiável, contribuindo para o desenvolvimento 

profissional docente, tendo como objetivo contribuir para a orientação da ação dos 

docentes, estimular a respetiva autorreflexão, articular a avaliação do seu desempenho 

e catalisar um debate construtivo e enriquecedor sobre a profissão docente.  

 

1. Contextualização dos estágios desenvolvidos 

1.1. No 1.º Ciclo do Ensino Básico 

O presente mestrado teve como objetivo habilitar para o exercício da função 

docente em educação de infância e no 1.º CEB, sendo que a qualificação de educadores 

e professores se encontra aliada a diferentes UC´s, como é o exemplo das didáticas 

específicas da educação e da PES, que permitem, então, o desenvolvimento de 

competências fundamentais para o futuro enquanto profissionais de educação.  

Neste seguimento, destacamos que a PES I e a PES II decorreram no mesmo 

contexto do 1.º CEB, numa escola básica pertencente ao agrupamento de Escolas de 

Grão Vasco, em Viseu, tendo como professor cooperante o professor titular da turma, e 

dois professores orientadores, docentes da unidade curricular que deram a orientação 

necessária para a implementação das práticas. 

 Neste seguimento, este estágio foi realizado na escola da Avenida, com uma 

turma mista de 21 alunos, ou seja, esta turma era constituída por 14 alunos do 2.º ano 

e 7 alunos do 3.º ano de escolaridade, havendo, ainda, cinco alunos que necessitavam 

de acompanhamento por estarem a nível do 1.º ano e, também, um aluno com 

necessidades de saúde especiais, com o diagnóstico de perturbação do espetro do 

autismo, encontrando-se ao abrigo do Decreto-Lei 3/2008, de 7 de janeiro (Quadro 1).  

Assim, estes seis alunos dispunham de um acompanhamento específico, 

prestado por uma professora de apoio que se deslocava, com eles, para uma sala à 

parte, havendo, portanto, uma necessidade educativa especial pois algo afetava a 

aprendizagem destas crianças, ao ponto de serem necessários acessos especiais ao 

currículo (Brennan, 1988).  

Quadro 1: Caracterização da turma 

Idades 7-10 anos 



 

Página 12 de 107 
 

Género 9 meninas e 12 meninos 

Alunos com nacionalidades estrangeira 1 aluno 

Alunos com necessidades de saúde especiais 1 aluno 

Aluno repetentes 2 alunos 

 

No que concerne à globalidade da turma, esta evidenciava um bom 

comportamento, apesar das limitações dos alunos e de ser constituída por alguns 

elementos que tentavam destabilizar as aulas. Esta era muito ativa, comunicativa, 

motivada e bastante participativa em todas as atividades propostas.  

Por outro lado, os alunos apresentavam ritmos de aprendizagem e níveis de 

concentração bastante diferentes, pelo que, era necessário chamar à atenção ou prestar 

apoio individualizado. Ainda nesta linha de pensamento, esta também manifestava 

alguma imaturidade, contudo, na minha perspetiva, ostentava um bom rendimento e 

desempenho escolar, correspondendo positivamente às expetativas.  

Antes de caracterizar este contexto, é essencial referir que, devido à pandemia, 

o estágio, em PES I e em PES II, foi realizado com a mesma turma, na mesma escola, 

possibilitando, deste modo, uma maior perceção da evolução dos alunos, bem como a 

criação de relações com os mesmos. Todavia, foram estágios diferentes, uma vez que 

em PES I acompanhei as crianças à distância, devido à situação pandémica que o país 

atravessou, enquanto na PES II consegui acompanhar as crianças presencialmente. 

Ainda na caracterização do contexto, a escola da Avenida tinha mais de 

cinquenta anos e depende dos órgãos de gestão do poder local, sendo que o 

estabelecimento tem vindo a sofrer melhorias, ao longo dos anos, de forma a 

proporcionar às crianças melhores condições, nomeadamente no serviço de refeições. 

Esta escola tem dois pisos, não possuindo elevador, e, por isso, o acesso ao 2.º piso é 

feito pelas escadas, no interior da escola. 

Relativamente ao espaço exterior, espaço de recreio, este era relativamente 

muito pequeno, para todas as turmas terem o seu espaço, pois, devido à pandemia, as 

turmas não se podiam misturar, sendo, também, pouco seguro, uma vez que os alunos 

não podiam realizar certos jogos pois este encontra-se junto a uma estrada, na qual 

existe bastante trânsito. Por conseguinte, o Decreto-Lei 379/97, de 27 de dezembro 

declara que os espaços de recreio devem estar isolados do trânsito, restringindo-se o 

acesso direto entre esse espaço, vias e estacionamentos para veículos por meio de 
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soluções técnicas eficientes, devendo ser observadas as seguintes distâncias, contadas 

a partir do perímetro exterior do espaço até aos limites da via ou do estacionamento.  

Ainda sobre este espaço exterior, é importante destacar que não tinha qualquer 

espaço e material lúdico que as crianças pudessem utilizar para passar os seus tempos 

livres, sendo, portanto, constituído por elementos da natureza, como árvores e arbustos. 

Contudo, e apesar das crianças gostarem de ter elementos naturais no seu recreio, não 

os podiam aproveitar. Já nos tempos de chuva, as crianças tinham de ficar dentro do 

edifício, devido a não haver um espaço tapado onde de todas as turmas pudessem 

conviver em segurança. 

A escola ainda tinha um refeitório bem equipado com cozinha, contudo os 

almoços eram servidos por uma empresa. Quanto ao plano de emergência, pude 

reparar que este estava bem sinalizado, porém não tinham saídas de emergência 

alternativas. Esta escola ainda era constituída por cinco salas de aula, um refeitório, 

uma sala de convívio para professores que funcionava muitas vezes como sala de 

apoio, casas de banho para alunos e uma para os professores.  

Acerca do meio social envolvente, este era constituído por famílias que viviam 

do pequeno comércio, famílias da classe média alta, por algumas famílias que viviam 

da pequena agricultura, um grupo de etnia cigana e ainda um grupo de famílias de 

imigrantes cujos descendentes frequentavam as escolas do agrupamento, o que levava 

a que existisse uma grande variedade de culturas e línguas maternas diferenciadas para 

as quais seria necessário dar resposta.  

No que diz respeito à sala de aula, esta localizava-se no primeiro piso da escola, 

sendo um piso de fácil acesso a todos os alunos. Esta estava devidamente equipada, 

na sua maioria, pelas mesas de trabalho dos alunos, mais concretamente treze mesas 

dispostas em três colunas, cada uma com quatro mesas à exceção de uma que tinha 

cinco. Em consistência com Arends (2008), esta disposição confere ao professor o papel 

central onde este pretende prender em si toda a atenção, contudo esta organização 

acaba por não facilitar a realização de certos momentos, tais como discussões e partilha 

de ideias. 

Ainda sobre este espaço, existiam grandes janelas que permitiam aos alunos ter 

acesso a luz natural, todavia, as cortinas encontravam-se, frequentemente, fechadas 

para que estes pudessem visionar o quadro negro ou o quadro interativo. Neste 

seguimento, o ambiente vivido na sala de aula era, muitas vezes, propício à relação 

ensino-aprendizagem e o balanço da minha primeira experiência foi bastante positivo. 

No que concerne à componente letiva, esta iniciava às 8h40m, sendo feita uma 
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interrupção letiva às 10h25m até às 10h55m e, para almoço, das 11h55m às 13h30m, 

sendo que terminava às 15h15m. Os alunos que frequentavam as atividades 

extracurriculares, da parte da tarde, iniciavam às 15h30m e terminavam às 16h15m.  

Por fim, é essencial destacar que esta experiência, na sua globalidade, foi 

determinante, uma vez que me deu alguma bagagem e confiança para encarar esta 

etapa com determinação, sendo que, portanto, aprendi a planificar e a preparar as 

intervenções de forma mais colaborativa e, principalmente, a refletir sobre as mesmas, 

antes, durante e após essas mesmas intervenções. 

 

1.2. Na Educação Pré-Escolar 

A Prática Supervisionada em Pré-Escolar encontra-se, também, dividida em dois 

semestres, a PES em EPE I e a PES em EPE II, sendo que, como estávamos, ainda, a 

sofrer consequências da pandemia, foram realizados no Jardim de Infância de 

Paradinha, em Viseu, com o mesmo grupo de crianças. E, por isso, torna-se relevante 

destacar que o jardim cooperante assumiu uma especial relevância, bem como os 

respetivos cooperantes e orientadores, no que concerne à obtenção da habilitação para 

a docência. 

No Jardim de Infância, onde estagiei, nasceu um projeto-piloto, sendo que este 

era baseado na pedagogia do Movimento da Escola Moderna, que nasceu de um 

protocolo entre a Associação de Pais, o Agrupamento de Escolas de Viseu e o Ministério 

da Educação. Assim, é de destacar que os principais objetivos pressupunham uma nova 

forma de viver a escola, uma vez que este projeto permitia: combater o isolamento dos 

alunos de etnia cigana, que habitam no Bairro, a promoção da interculturalidade e da 

integração e a ligação de crianças de etnia cigana com as restantes crianças.  

Acerca deste estabelecimento de ensino, podemos afirmar que, em termos de 

recursos humanos, é constituído por uma coordenadora de estabelecimento, duas 

educadoras, uma professora de educação especial, um professor de educação física, 

uma professora de música, uma professora de dança, cinco auxiliares de educação e, 

ao nível metodológico, tal como referido, adota o Movimento da Escola Moderna 

No que concerne ao grupo de crianças, com o qual tive a oportunidade de 

trabalhar, este era constituído por 16 crianças, sendo 12 crianças do sexo feminino e 4 

crianças do sexo masculino, tendo idades compreendidas entre os três anos e os seis 

anos (Quadro 2). Além disso, é importante salientar que uma das crianças apresentava 

Necessidades de Saúde Especiais (NSE), tendo, por isso, uma auxiliar ao seu lado, 
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constantemente, que o auxiliava na realização de atividades. Esta criança, como 

apresentava demasiadas dificuldades, os pais e a educadora cooperante acharam que 

deveria frequentar mais um ano o Jardim de Infância, sendo, por isso, a criança mais 

velha.  

Quadro 2: Caracterização do grupo de estágio 

 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos 7 anos Total 

Meninas 3 3 3 3 0 12 

Meninos 0 1 2 0 1 4 

Total 3 4 5 3 1 16 

 

Este grupo de crianças era bastante heterogéneo, tanto em idades, como em 

contextos sociais e familiares, e, por isso, torna-se, também, diferenciado ao nível das 

aprendizagens. Todavia, é de destacar que era um grupo que demonstrava bastante 

interesse e vontade em aprender, em interagir com outras crianças e adultos, em 

descobrir novas coisas e ter experiências novas, sendo, portanto, um grupo motivado e 

interessado no seu processo de desenvolvimento e aprendizagem.  

Outro dos aspetos a mencionar é que era um grupo extremamente organizado e 

autónomo, trabalhando nos seus projetos e áreas, tendo em consideração os seus 

interesses e motivações, tirando algumas crianças mais novas que ainda se estavam a 

adaptar ao jardim e ao seu funcionamento. Ainda sobre o grupo de crianças, torna-se 

crucial destacar que as crianças de etnia cigana raramente iam ao Jardim, salvo 

algumas exceções. 

Neste seguimento, importa, também, destacar que, ao longo do estágio, foi 

possível assistir a uma evolução, por parte das crianças mais novas, uma vez que estas, 

principalmente na reunião de conselho, tinham alguma dificuldade em escutar os 

colegas. Sendo que, também, era visível uma evolução no que respeita ao seu trabalho 

e organização, visto que, a meio do ano, já conseguiam perceber em que área 

aprendiam algo e o que podiam fazer. 

No que concerne às crianças mais velhas, também, foi possível assistir a uma 

evolução, principalmente na comunicação, uma vez que estas, nas reuniões de 

conselho, já conseguiam formular frases mais complexas e coesas, de forma a 

explicarem o que faziam ou, até mesmo, partilharem experiências e vivências que 

ocorriam fora do jardim. A nível dos trabalhos, também foi visível uma evolução pois 

estas foram desenvolvendo autoestima para, autonomamente, realizar os seus projetos, 
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sabendo que, em primeiro lugar, precisavam de elaborar o projeto em 2D e, 

seguidamente, é que o realizavam em 3D.  

No que concerne à relação entre pares, posso afirmar que existiu uma relação 

saudável, enquanto grupo, mas, também, com os adultos que fazem parte da equipa 

educativa, sendo que esta é mais evidente na sala de atividades, no refeitório e no 

recreio, onde o ambiente é confortável, seguro e favorável ao desenvolvimento integral 

das crianças. E, por isso, tendo em consideração que o jardim se rege pelo MEM, o meu 

papel e o papel da educadora cooperante era de motivar e orientar as crianças, tendo 

em consideração os seus interesses e motivações. Assim sendo, o jardim de infância 

apresentava uma rotina específica e personalizada, tendo como suporte a gestão 

partilhada entre crianças e educadora, sendo importante destacar que o grupo tinha 

conhecimento da sua rotina, tarefas e diferentes momentos que compunham os seus 

dias. Por conseguinte, importa, também, destacar que a agenda semanal foi elaborada 

por mim e pelo meu par de estágio (Anexo 1). 

Em relação à caracterização do espaço educativo, torna-se essencial destacar 

que a educação pré-escolar, enquanto espaço de socialização, promove aprendizagens 

significativas e contextualizadas, relacionando-as com as experiências e vivências das 

crianças, nos diferentes contextos. Então, é necessário que este processo seja realizado 

em consonância com o meio familiar, no qual a criança está inserida.  

Cabe ao educador, em consistência com o Decreto-Lei n.º 240/2001, organizar 

o espaço e os materiais, colocando-os à disposição das crianças, concebendo-os como 

recursos para o desenvolvimento curricular e, desta maneira, posso afirmar que, ao 

fazê-lo, proporciona, às crianças, experiências educativas significativas e 

contextualizadas, tendo em consideração que estes materiais devem ser estimulantes 

e diversificados. Segundo o Ministério da Educação (2016), a organização do grupo, do 

tempo e do espaço são dimensões que se encontram interligadas, uma vez que fazem 

parte da organização do ambiente educativo da sala. Ou seja, esta organização agrega 

o suporte de desenvolvimento curricular, visto que a interação entre o grupo, materiais 

disponíveis na sala, organização e distribuição e utilização do tempo são fundamentais 

para que a criança possa escolher, construir e aprender.  

Neste seguimento, é de destacar que o educador necessita de planear tendo em 

consideração essa organização e, posteriormente, avaliar o modo como esta contribui 

para o processo educativo das suas crianças e, caso seja necessário, reajustá-lo 

(Ministério da Educação, 2016). Tendo consideração o MEM, uma das suas 

particularidades é a organização do ambiente educativo, sendo que Niza (1998) destaca 
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a sala de atividades como um espaço que deve estar organizado de maneira a facilitar 

a realização das diversas atividades em diferentes modos de trabalho, ou seja, 

individualmente, em pares, em pequenos grupos e em coletivo. 

A organização do espaço educativo respeita a estipulada pelo MEM, sendo que 

as crianças eram confrontadas por uma área destinada às reuniões de conselho, com 

uma grande mesa e cadeiras, bem como uma série de áreas de interesse, sendo elas: 

área do faz-de-conta, a biblioteca, a área da escrita, a área das ciências, a área da 

matemática, a área das artes e a área da fábrica. Em cada uma destas áreas, as 

crianças tinham materiais e recursos disponíveis para que pudessem utilizar e explorar, 

livremente, ou criar as suas próprias brincadeiras e/ou jogos (Anexo 2). 

Deste modo, quando entrávamos na sala de atividades, de frente para a porta, 

conseguíamos visualizar a zona das reuniões de conselho e nas paredes que a rodeiam 

os quadros de regulamentação. Nesta sala, todos os aspetos da rotina estão 

relacionados com instrumentos de trabalho que regulam, monitorizam, planificam e 

avaliam as atividades. Neste sentido, podemos destacar que os instrumentos de 

pilotagem são o suporte do trabalho educativo, auxiliando o educador e as crianças a 

planear e avaliar o seu dia de trabalho, tendo como referência: o diário, o quadro das 

comunicações, o quadro “quero contar, mostrar e escrever”, o quadro das presenças, o 

quadro das tarefas, calendário, quadro do tempo e o quadro das atividades (Anexo 3). 

No que concerne a estes instrumentos reguladores, é de referir que alguns foram 

pensados e elaborados por mim e pelo meu par de estágio, como por exemplo, o 

calendário, o quadro do tempo, as regras e o quadro das tarefas. Outro aspeto a 

mencionar é que consegui perceber que a educadora cooperante não programava as 

aprendizagens das crianças, isto é, existia uma rede curricular onde as aprendizagens 

eram pensadas e planeadas de forma não-linear. Sendo assim, em concordância com 

Spodek e Saracho (1998), este modo faz com que o processo de desenvolva tomando 

diversas direções, partindo dos interesses e motivações das crianças.  

Por fim, além de todas estas áreas de trabalho, as crianças usufruíam, também, 

de um espaço exterior constituído por materiais e utensílios de cozinha, de jardinagem, 

entre outros, podendo brincarem com terra/areia, pedras, água, paus, bolotas, folhas, 

nos escorregas, nos baloiços e nas bicicletas. Assim, posso afirmar que, também o 

espaço exterior era rico de materiais que potenciavam o desenvolvimento da criança, 

tanto a nível motor como a nível do pensamento. 
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2. Apreciação crítica das competências desenvolvidas 

2.1. No 1.º Ciclo do Ensino Básico 

2.1.1. Durante a PES I 

Primeiramente é essencial destacar que, inicialmente, houve uma certa 

hesitação face à nova experiência e suas exigências, contudo, ao longo da PES I, esta 

foi desaparecendo e, o que considerava complexo, passou a ser mais simples, 

contribuindo para a minha experiência e prática adquirida e, consequentemente, para a 

elaboração de recursos. 

Assim sendo, a PES I decorreu no primeiro semestre e, inicialmente, seria ao 

longo de dois dias (segunda e terça-feira) da semana, contudo, como os alunos 

começaram a ter aulas à distância, o meu papel passou a ser mais passivo, pois 

elaborava materiais e pesquisava recursos para o professor cooperante utilizar nas suas 

aulas, ao longo da semana. Deste modo, é importante referir que apenas tive contacto 

com os alunos por três semanas e o resto do semestre foi realizado à distância, apenas 

contactando com o professor cooperante. Por outro lado, a PES II decorreu no segundo 

semestre, ao longo de três dias (segunda, terça e quarta-feira) da semana, sendo que 

cada uma das estagiárias estava responsável pela sua semana e pelos seus materiais. 

E, apesar de termos iniciado o estágio presencial a meio do ano letivo, é, também, 

crucial destacar que esta turma já tinha bastante trabalho realizado, quer a nível do 

trabalho de secretária, quer na definição de regras de comportamento, o que, de certa 

forma, facilitou o meu percurso. 

Desta forma, Nóvoa (1992) destaca que o professor deve refletir sobre as 

práticas, repensando-as segundo uma visão crítica e autocrítica, reconhecendo os 

aspetos positivos bem como os negativos. Assim, posso afirmar que o processo de 

formação pelo qual passei revelou-se exigente, ao nível da elaboração de planificações 

e seleção de recursos, tendo como objetivo as aprendizagens que pretendia 

desenvolver com os alunos. Neste seguimento, e tendo em conta que o nervosismo, 

nesta primeira parte, ainda era muito presente, ao longo dos primeiros dias de estágio 

presencial, fui pontual e assídua, apresentando-me na sala de aula antes do toque de 

entrada e da chegada dos alunos, a fim de servir de bom exemplo, bem como de modo 

a organizar todo o material necessário para o desenrolar da aula, como se pode 

observar na grelha das presenças (Anexo 4).  

Tendo em conta a dimensão da “Vertente profissional, social e ética”, que, 

segundo o Ministério da Educação (2010, p.3), afirma que “sobressai o compromisso 
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com o desempenho profissional”, procurei ir ao encontro do prescrito nos diferentes 

domínios determinados nesta vertente. Para iniciar, destaco o cuidado em promover 

ambientes inclusivos, nos quais todos os alunos se sentissem confortáveis e inseridos, 

bem como em elaborar materiais, tendo em consideração os limites e capacidades dos 

mesmos.  

Assim sendo, especificando o domínio “Compromisso com a construção e o uso 

do conhecimento profissional”, ao longo das várias semanas de estágio, foram 

realizados planeamentos das aulas, sustentando conteúdos e objetivos cientificamente, 

tendo em conta o Programa e Metas Curriculares (Anexo 5). Por conseguinte, posso 

referir, também, que para além dos conteúdos estipulados nos programas, tive o 

cuidado de transcender as aprendizagens, fazendo referência a assuntos do quotidiano 

(Anexo 6), não me restringindo apenas ao pedido e ao esperado. Desta maneira, 

constantemente, recorri à investigação atualizada para desenvolver o meu próprio saber 

e preparação a nível científico, uma vez que, passado algum tempo de estágio, este 

passou a ser à distância, onde tive, então, que elaborar materiais para o professor 

cooperante utilizar nas suas aulas online e, também, procurar recursos tecnológicos 

para os alunos utilizarem.  

Contudo, apesar destas instâncias, em certos momentos, em materiais 

elaborados ou até mesmo em recursos, consegui ligar as aprendizagens dos alunos a 

situações do contexto real, de modo a fazer com que estes fossem capazes de fazer 

interpretações mais imediatas, tendo por base as próprias experiências (Anexo 6). Por 

outro lado, para além da consideração pelos Programas, a preparação das atividades 

letivas tiveram ponderação nas Planificações Semanais, facultadas pelo professor 

cooperante e pela professora auxiliar da turma, uma vez que o professor lecionava para 

o 3.º ano e a professora para o 2.º ano (Anexo 7). Importante referir, também, que, a fim 

de promover aprendizagens significativas aos alunos, sempre que tinha dúvidas ou 

necessitava de alguns conselhos, não hesitava em reunir com o professor cooperante. 

 Relativamente aos materiais didáticos que elaborava (Anexo 8), estes tinham 

como objetivo facilitar a compreensão dos alunos, tornando a aprendizagem viável e 

significativa, bem como evitar que as aulas online se tornassem monótonas e rotineiras, 

motivando os alunos, auxiliando-os na concretização e construção dos conceitos.  

No domínio do “Compromisso com a construção e o uso do conhecimento 

profissional”, é fundamental destacar o papel das reflexões semanais, apesar de estas, 

neste primeiro semestre, fossem incididas através das aulas do EstudoEmCasa. 

Contudo, na minha opinião, estas reflexões sucediam com o intuito de refletirmos acerca 
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do desempenho de outro docente e implicava a “imersão consciente do homem no 

mundo da sua experiência, um mundo carregado de conotações, valores, intercâmbios 

simbólicos, correspondências afetivas, interesses sociais e cenários políticos” 

(Ramalho, 2012, p. 206). 

 No domínio “Compromisso com a promoção da aprendizagem e do 

desenvolvimento pessoal a cívico dos alunos”, a PES I não me proporcionou 

experiências, uma vez que foi realizada à distância, tendo apenas contacto com o 

professor cooperante.  

No que concerne à dimensão “Desenvolvimento do Ensino e da Aprendizagem”, 

esta, de acordo com o Ministério da Educação (2010, p.1), “operacionaliza o eixo central 

da profissão docente e envolve a consideração de três vertentes fundamentais: 

planificação, operacionalização e regulação do ensino e das aprendizagens”. Desta 

maneira, em relação às planificações, estas revelaram-se exigentes, sendo fundamental 

estruturar as atividades de ensino-aprendizagem, com o intuito de promover o 

desenvolvimento integral das aprendizagens visadas nos alunos, isto tendo por base o 

estipulado no currículo (Anexo 5).  

Um dos fatores em ter em atenção, foi o cuidado que existiu em propor atividades 

lúdicas e envolventes aos alunos (Anexo 9), pois, apesar dos mesmos estarem a casa, 

deveriam ter contacto com todas as áreas disciplinares, de forma a motivá-los para a 

aprendizagem. Neste seguimento, e segundo os feedbacks que tive do professor 

cooperante, pude verificar que existiu uma relação de reciprocidade entre a motivação 

e a aprendizagem e, efetivamente a motivação estimula o indivíduo. Ou seja, em 

concordância com Simão (2005, p.10), a motivação "deve ser entendida como um meio 

para alcançar o sucesso escolar, e para cumprir tal premissa o aluno deve sentir em 

casa e na escola um ambiente favorável ao seu interesse pessoal". 

Neste seguimento, é essencial ressaltar que o uso das TIC foi de crucial 

importância, em termos de trabalho dos alunos, pois, através de diversos mecanismos 

tecnológicos, os alunos conseguiram apreender os conteúdos.  

No domínio da “Preparação e organização das atividades letivas”, este não foi 

possível ser explorado, uma vez que, eu apenas tive uma semana de estágio presencial 

e, nessa semana, os alunos não poderiam ser movidos das suas mesas.  

No que diz respeito à dimensão “Participação na escola e relação com a 

comunidade educativa”, esta considera “as vertentes da ação docente relativas à 

concretização da missão da escola e a sua organização, assim como à relação da 
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escola com a comunidade” (Ministério da Educação, 2010, p.1). Contudo, mais uma vez, 

este domínio, também, não foi possível de ser explorado, visto que não tinha contacto 

com mais nenhum agente educativo, apenas com o professor cooperante ou com a 

professora auxiliar da turma.  

Em relação à dimensão do “Desenvolvimento e formação profissional ao longo 

da vida”, esta requer a permanente reconstrução e constante atualização do 

conhecimento profissional, ou seja “o conjunto articulado de elementos necessários ao 

desempenho da ação, que envolve saberes e competências no âmbito do currículo e da 

didática, dos conteúdos, dos processos de ensino e da sua adequação aos diferentes 

contextos e necessidades dos alunos” (Ministério da Educação, 2010, p.1) e, nesse 

sentido, tive estes pressupostos em consideração.  

Outro fator a ter em consideração é que, ao longo deste semestre, o trabalho 

realizado foi desenvolvido em díade, o que reforçou o espírito de equipa, e possibilitou 

um aumento da confiança e da interação. A interajuda mútua foi importante e possibilitou 

a partilha de conhecimentos, indo ao encontro da ideia de Roldão (2007, p.27), visto 

que este esclarece que o trabalho colaborativo “é um trabalho articulado e pensado em 

conjunto, que permite alcançar melhor os resultados visados, com base no 

enriquecimento trazido pela interação dinâmica de vários saberes específicos e de 

vários processos cognitivos em colaboração”.  

Por fim, no que concerne ao domínio “Formação contínua e desenvolvimento 

profissional”, tenho consciência da necessidade de formação ao longo da vida, pois o 

ser professor é estar em constante aprendizagem e atualização de conhecimentos e, 

devido a isso, assisti a conferências e seminários (Anexo 10).  

 

2.1.2. Durante a PES II 

Em primeiro lugar é fundamental destacar que, no decorrer da PES II, sempre, 

me mostrei assídua, o que se pode observar através da assinatura na grelha de 

presenças (Anexo 11). Assim, apresentava-me, na sala de aula, antes do toque de 

entrada e da chegado dos alunos, de maneira a preparar o material necessário para a 

aula e a, caso fosse necessário, alterar a organização da sala. 

Neste seguimento, tendo em consideração a dimensão “Vertente profissional, 

social e ética”, procurei, sempre, ir ao encontro dos diferentes domínios nesta vertente. 

Destaco, assim, o cuidado em promover ambientes inclusivos, de modo a proporcionar 
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ambientes confortáveis para todos os alunos, uma vez que a turma onde fui inserida 

tinha alunos com diferentes culturas e com necessidades de saúde especiais.  

Nesta linha de pensamento, tendo em consideração o estipulado pelo Decreto-

Lei n.º 55/2018, de 6 de julho (p.2928), é essencial ter em atenção que uma escola 

inclusiva é “promotora de melhores aprendizagens para todos os alunos e a 

operacionalização do perfil de competências que se pretende que os mesmos 

desenvolvam, para o exercício de uma cidadania ativa e informada ao longo da vida 

[…]”. Assim, e tendo em conta que esta turma tinha um aluno que apresentada 

necessidades de saúde especiais e mais cinco alunos que necessitavam de um apoio 

constante, é importante referir que, apesar de não haver necessidade de adaptar as 

atividades de ensino-aprendizagem, uma vez que os alunos em questão, raramente, 

estavam na sala de turma, sempre houve um cuidado, em particular, em respeitar o 

ritmo de trabalho de cada aluno e de os integrar em atividades de grupo. 

Assim sendo, especificando o domínio “Compromisso com a construção e o uso 

do conhecimento profissional”, ao longo das várias semanas de estágio, foram 

realizados planeamentos das aulas, sustentando conteúdos e objetivos cientificamente, 

tendo em conta o Programa e Metas Curriculares (Anexo 12). Por conseguinte, posso 

referir, também, que para além dos conteúdos estipulados nos programas, tive o 

cuidado de transcender as aprendizagens, fazendo referência a assuntos do quotidiano 

(Anexo 13), não me restringindo apenas ao pedido e ao esperado. Nesta linha de 

pensamento, em certos momentos, consegui interligar as aprendizagens efetuadas com 

as situações do contexto real dos alunos, de modo a fazer com que estes fossem 

capazes de fazer interpretações mais imediatas, tendo por base as suas próprias 

experiências (Anexo 14). Desta forma, pude reparar que os alunos gostavam de partilhar 

as suas experiências, o que tornava a aula mais valorizada, mais interessante e mais 

dinâmica. 

Ainda sobre este domínio, para além de ter em consideração os Programas, a 

preparação das atividades letivas tiveram ponderação nas Planificações Semanais, 

facultadas pelo professor cooperante, e, em certos casos, em obras determinadas pelo 

Plano Nacional de Leitura (Anexo 15). Todavia, é importante referir, também, que, 

sempre que tinha dúvidas ou necessitava de alguns conselhos, não hesitava em reunir 

com o professor cooperante.  

Outro dos fatores a mencionar é que, em alguns casos, eram apresentados 

materiais didáticos em aula (Anexo 16), tendo como objetivo a da aprendizagem dos 
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conteúdos, tornando, deste modo, a aprendizagem mais significativa e, de certa forma, 

evitar que as aulas se tornassem monótonas e rotineiras.  

Outro dos aspetos a destacar é que, devido aos ensinamentos de outras 

unidades curriculares do curso, o papel do ensino exploratório sempre foi valorizado, e, 

portanto, procurava proporcionar aos alunos tarefas ricas e significativas (Anexo 17), 

sendo que estas eram capazes de estimular o raciocínio e garantir aprendizagens 

constantes sobre noções importantes, oriundas de discussões coletivas (Ponte, 2012).  

Em relação à sala de aulas, apesar da turma não estar acostumada a trabalhar 

em grupo, considerei importante proporcionar momentos de trabalho diversificado, em 

pares ou em grupos, pequenos e grandes (Anexo 18). Isto é, os alunos trabalhavam, 

maior parte do tempo, individualmente e não tinham por hábito auxiliarem-se 

mutuamente, sendo que, temos de ter em consideração, que o estágio ocorreu no meio 

de uma pandemia, contudo, sempre que possível e com as devidas restrições, os alunos 

puderam trabalhar em conjunto.  

 Ainda sobre a sala de aula, esta tinha uma boa organização, o que facilitava o 

trabalho desenvolvido no decorrer do dia, contudo, apesar das mesas dos alunos terem 

os seus materiais, não proporcionavam distrações. Ao nível da organização, é 

apresentada uma imagem da sala de aula (Anexo 19), sendo que é fundamental ter em 

atenção que a organização da sala facilitava o desenvolvimento do processo ensino-

aprendizagem. Por consequência, o ambiente de sala de aula passava pela promoção 

de ambientes limpos e organizados, e, devido a isso, sempre que os alunos terminavam 

qualquer tarefa eram solicitados a arrumar os materiais e só depois passar para a tarefa 

seguinte. Ou seja, por exemplo, nas atividades de Expressões Artísticas, que requerem 

o uso de materiais variados, no fim das atividades os alunos limpavam as suas mesas 

e arrumavam o material, que já não seria necessário, nas suas caixas.  

No que concerne às diferentes áreas do currículo, posso afirmar que estas foram 

valorizadas de forma equivalente, contudo, senti algum desconforto em certas áreas, 

sobretudo ao nível da Expressão Musical e da Expressão Dramática. Por outro lado, 

nas áreas em que sentia mais confiança, procurava arranjar atividades dinamizadoras 

e motivadoras para os alunos (Anexo 20), tendo como objetivo o desenvolvimento de 

várias aptidões nos alunos.  

Na Educação para a Cidadania tive o cuidado de promover discussões sobre 

aspetos como a valorização do outro e a rejeição e condenação para com atitudes 

discriminatórias e, desta forma atentar a visão que os alunos têm acerca de temáticas 

atuais da sociedade. Um dos casos debatidos em aula recaiu sobre as várias etnias, no 
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nosso mundo (Anexo 14), sendo que foram mencionadas várias culturas, vários valores 

e, no fim, os alunos perceberam que, apesar das nossas diferenças, temos de nos 

respeitar mutuamente.  

No que diz respeito domínio do “Compromisso com a construção e o uso do 

conhecimento profissional”, é fundamental perceber o papel dos relatórios crítico-

reflexivos elaborados após cada semana de prática (anexo 21), uma vez que estes 

permitiram-me refletir e analisar sobre a atividade letiva e as decisões tomadas, 

fomentando uma atitude crítica e reflexiva sobre o meu desempenho profissional.  

No domínio “Compromisso com a promoção da aprendizagem e do 

desenvolvimento pessoal a cívico dos alunos”, é de destacar que este proporciona 

experiências de responsabilização e desenvolvimento de projetos, como o Dia da 

Criança (Anexo 21), onde, no fim do dia, ocorreu um lanche partilhado que envolveu a 

turma, na sua globalidade, e os professores que acompanhavam os alunos, sendo que, 

portanto, este momento apelou a valores como a partilha, união, colaboração e 

desenvolvimento social.  

Na dimensão “Desenvolvimento do Ensino e da Aprendizagem”, é de referir que, 

em relação às planificações, na minha opinião, estas revelaram-se exigentes, sendo 

necessário estruturar as atividades de ensino-aprendizagem com o intuito de promover 

o desenvolvimento integral das aprendizagens visadas nos alunos, isto tendo por base 

o estipulado no currículo. Para além das atividades, era necessário pensar nos tempos 

atribuídos à duração de cada uma, os recursos necessários e o que era pretendido em 

cada momento, traçando objetivos e uma respetiva avaliação das aprendizagens.  

Outro dos aspetos a mencionar é que, as várias planificações foram pensadas 

de modo a serem trabalhadas de forma interdisciplinar, rompendo assim com o 

isolamento entre áreas e respeitando o horário da turma. Todavia, ainda que as aulas 

fossem planeadas com antecedência, nem sempre o planeado corria como esperado, 

pois, em certos casos houve a necessidade de improvisar e ajustar as planificações de 

acordo com as necessidades e ritmos de aprendizagem dos alunos. Nesta linha de 

pensamento, também o nível de concentração dos alunos era limitado e díspar, pelo 

que não se justificava avançar na planificação quando estes não estavam predispostos 

para tal, pelo que era preferível alterar a estratégia. Ou seja, na minha perspetiva, as 

alterações nas planificações foram pertinentes, visto que, a partir delas, aprendi que 

perante algo inesperado devemos adotar uma postura estratégica e atuar contornando 

a situação.  
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Em relação às explorações dos conteúdos de cada área disciplinar, esta partiu 

de temas comuns, em oposição à separação e trabalho das disciplinas de forma isolada, 

ou seja, houve uma articulação entre áreas, indo ao encontro do preconizado pela 

interdisciplinaridade, mobilizando e integrando conteúdos científicos de diferentes 

áreas, sem existir cortes ou segmentações. Relativamente ao ato de planear, ainda, 

posso declarar que o mesmo foi rigoroso e os relatórios crítico-reflexivos acerca das 

práticas profissionais foram pertinentes, pois permitiram a perceção da minha maneira 

de lecionar, das minhas opções didáticas selecionadas, de destacar os pontos fortes e 

fracos e se os desafios/objetivos aos quais me propus foram alcançados. Assim sendo, 

estes serviram para fazer balanços da prestação, tendo em consideração aspetos 

refletidos e destacados, quer pelo professor cooperante quer pela professora auxiliar da 

turma.  

Deste modo, Shulman e Shulman (2004) afirmam que, o professor precisa de 

estar preparado para conduzir o processo ensino-aprendizagem, para tal deve ser 

competente, isto é “estar preparado, disposto e capacitado para ensinar a aprender com 

as suas experiências práticas” (p.123). Ao nível da pedagogia, esta foi uma preocupação 

constante devido à utilização de conceitos científicos corretos, bem como incentivar os 

alunos a empregá-los. Contudo, e apesar da comunicação estar constantemente 

colocada em prova, consegui comunicar-me melhor, ou seja, com clareza, projetar a voz 

e utilizar um timbre adequado. Um dos cuidados que, também, existiu, foi propor 

atividades lúdicas e envolventes aos alunos, bem como atividades experimentais na 

abordagem de conteúdos (Anexo 17).  

Santos (2002) destaca que as atividades experimentais contribuem para a 

motivação para as áreas científicas, estimulação da criatividade, reconhecimento da 

relevância da compreensão científica e desenvolvimento do pensamento independente 

e, neste seguimento, recorri a materiais didáticos (Anexo 22), em situações de resolução 

de problemas e na prática compreensiva de procedimentos, como, por exemplo, o uso 

de cartazes (Anexo 23) e PowerPoint’s (Anexo 24).  

Outro dos aspetos a destacar é a integração das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC), visto que esta foi constante, dado que os alunos estão 

constantemente a ser estimulados pela tecnologia e, através dela, os alunos sentem-se 

motivados, ativos e consequentemente o processo de ensino-aprendizagem torna-se 

mais significativo e atrativo. Por outro lado, para além da observação, recorri a fichas de 

aplicação de conhecimentos com frequência, seguidas da respetiva correção oral e por 

escrito, apercebendo-me, deste modo, das dificuldades da turma. Assim, estas fichas 
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foram elaboradas com recurso a várias pesquisas em diversas fontes fidedignas (Anexo 

16).  

É de salientar, também, que com a prática fui aprimorando a elaboração das 

fichas, tendo especial cuidado na disposição dos exercícios segundo o grau de 

dificuldade, aumentando, assim, a sua complexidade. Outro dos fatores a declarar era 

a utilização, com frequência, do reforço positivo e do incentivo, valorizando o esforço, a 

dedicação e o empenho dos alunos, procurando motivá-los. 

Tendo em consideração o domínio da “Preparação e organização das atividades 

letivas”, por vezes senti a necessidade de modificar o espaço, de acordo com a  intenção 

da atividade, tendo em consideração as ordens do professor cooperante, sendo que isto 

sucedeu em trabalhos de grupo (Anexo 18).  

No que diz respeito à dimensão “Participação na escola e relação com a 

comunidade educativa”, sempre que possível e quando solicitado mostrei-me recetiva 

em colaborar com todos os projetos da instituição, uma vez que estas iniciativas são 

vantajosas na medida em que facilitam a ligação entre toda a comunidade educativa e 

esta relação é potenciadora do sucesso educativo. Indo ao encontro do discriminado 

nesta dimensão, destaco a planificação do Dia da Criança (Anexo 21), na qual fui uma 

das responsáveis pela organização. Este projeto teve boa aceitação por toda a 

comunidade educativa e foi gratificante e enriquecedor a nível pessoal e profissional. 

Relativamente ao domínio do “Contributo para a realização dos objetivos e metas 

do Projeto Educativo e dos Planos Anual e Plurianual de atividades”, não tive 

oportunidade de participar em nada envolvendo este domínio.  

Por fim, indo ao encontro do domínio “Formação contínua e desenvolvimento 

profissional”, foram várias as conferências e seminários (anexo 25) a que assisti, sendo 

que, algumas delas, foram relevantes para as dinâmicas de estágio. Para além dos 

domínios discriminadas no Despacho, Shulman e Shulman (2004) destacam, ainda, 

diferentes dimensões pelas quais o docente deve ser regulado e que conduzem ao 

desenvolvimento pessoal e profissional, sendo que estas envolvem visão, motivação, 

compreensão, prática, reflexão e comunidade. 

 

2.2. Na Educação Pré-Escolar 

Focando-me, agora, acerca das aprendizagens desenvolvidas e, portanto, às 

respetivas evidências ocorridas, ao longo da PES I em EPE I e da PES II em EPE, 
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parece-me relevante destacar que ambos os estágios ocorreram na mesma instituição 

sendo que o segundo foi uma continuação do primeiro, ou seja, houve um processo de 

formação anual. 

 Assim, existem indicadores que estiverem presentes ao longo das minhas 

práticas, em ambos os contextos, nomeadamente o tópico da “Reflexão crítica sobre as 

práticas profissionais”, uma vez que, no final de cada semana, e em todos os meus 

momentos de intervenção, foram realizadas reflexões escritas onde tive de refletir 

criticamente sobre a ação desenvolvida, debruçando-me sobre o que tinha corrido bem 

e menos bem, tentando, sempre que possível, perceber o que poderia ter sido 

reajustado e o que, numa próxima vez, poderia fazer diferente, tendo sempre em 

atenção as características e os interesses das crianças (Anexo 26).  

Na mesma linha de pensamento, é importante destacar que, a par das reflexões 

escritas foram, também, promovidos momentos de reflexão com a minha educadora 

cooperante, sendo estes momentos importantes, visto que proporcionaram o 

fornecimento de feedbacks que me ajudavam a melhorar a minha prestação como, 

simultaneamente, a minha postura face às atividades que surgiam e proporcionava às 

crianças. Deste modo, apesar de ter tido alguma dificuldade em me adaptar ao método 

do Jardim de Infância, o MEM, as orientações da educadora cooperante ajudaram-me 

a superar os meus medos e, em todas as semanas, conseguir ir ao encontro dos seus 

métodos de ensino e expetativas. 

Por outro lado, especificando o domínio “Compromisso com a construção e o 

uso do conhecimento profissional”, é de referir que, ao longo das várias semanas de 

estágio, foram realizados planeamentos das aulas, tendo em conta o documento 

orientador, as OCEPE (Anexo 27). Assim, preocupei-me em me manter informada face 

às políticas educativas, particularmente, no que diz respeito às OCEPE e ao Guião 

Pedagógico para a Educação Pré-Escolar – promover a inclusão e o sucesso educativo 

das comunidades ciganas. É importante destacar que estes me permitiram orientar as 

minhas intervenções, tendo em atenção as características e interesses do grupo em 

questão, bem como os conteúdos, conceitos e objetivos. Além disso, destaco que, em 

concordância com a educadora cooperante, tive a oportunidade de participar em vários 

sábados pedagógicos relacionados com os métodos de ensino do MEM, na educação 

pré-escolar, o que, consequentemente, me levou a refletir acerca das políticas 

educativas que regem o nosso sistema educativo, bem como o impacto que as mesmas 

têm na nossa sociedade.  
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No que concerne aos tópicos de “Reconhecimento da responsabilidade 

profissional na promoção e sucesso das aprendizagens”, “Reconhecimento do dever e 

de promoção do desenvolvimento integral de cada aluno” e “Responsabilidade na 

promoção de ambientes de trabalho seguros, exigentes e estimulantes”, tive em 

consideração as características individuais das crianças, bem como as suas motivações 

e interesses, de modo a proporcionar aprendizagens diversificadas e significativas. Para 

além disso, estive atenta às crianças, procurando dar mais apoio aos que apresentavam 

mais dificuldades, ou seja, às crianças que ainda se estavam a adaptar ao 

funcionamento do Jardim de Infância e, consequentemente, ainda não sabiam o que 

podiam fazer, em que área podiam trabalhar e que materiais estavam disponíveis. 

Outro aspeto a mencionar é que, em todos os projetos que auxiliei as crianças, 

estas tiveram a oportunidade e a liberdade de partir dos seus interesses e motivações, 

desenvolvendo um projeto artístico autonomamente, apenas solicitando apoio e auxílio 

quando achavam necessário. Assim, na minha perspetiva, todos os projetos que auxiliei 

permitiram-me levar a cabo mais aprendizagens significativas e, essencialmente, 

diversificadas. 

 Relativamente ao contexto onde estive inserida, este revelou-se um “[…] 

ambiente de trabalho seguro, exigente e estimulante” (Despacho n.º 16034/2010, 

p.52301), visto que me senti segura para agir e intervir, contudo, devo admitir que, em 

alguns momentos, senti-me com receio de que as minhas ideias fossem rejeitadas, não 

pelas crianças, mas pela educadora cooperante. Todavia, no fim e olhando para trás, 

consigo perceber que considero que esta insegurança e, por vezes, o meu receio, 

permitiram-me observar melhor e compreender o que podia melhorar. Ainda sobre este 

tópico, é essencial ressaltar que senti, por parte das crianças, uma segurança e uma 

autonomia bastante notável, no que diz respeito à realização das suas ações.  

 No que concerne sobre o indicador “Responsabilidade na valorização dos 

diferentes saberes e culturas dos alunos”, procurei, sempre que possível, criar um 

ambiente tranquilo e propício ao desenvolvimento de aprendizagens, onde as crianças 

tivessem a possibilidade de partilhar as suas vivências e experiências, de modo a tornar 

os momentos de ensino/aprendizagem mais ricos e dinâmicos. Assim sendo, sempre 

que me foi possível, tentei relacionar as diferentes experiências e vivências com os 

conteúdos que eram trabalhados, promovendo e construindo aprendizagens 

significativas, afetivas e concretas.  

 Ainda sobre este tópico, acho importante destacar, também, que, como a minha 

sala tinha crianças de etnia cigana, houve uma intervenção minha em que, em conjunto 



 

Página 29 de 107 
 

com a outra sala de atividades, fomos passear ao Bairro, onde as suas famílias vivem, 

estabelecendo assim uma relação entre escola-família-comunidade, dando a perceber, 

às crianças, que a sua comunidade também faz parte do seu processo de ensino-

aprendizagem.  

 Deste modo, é de referir que, na introdução e abordagem dos conteúdos a serem 

trabalhados, tentei partir das experiências e conhecimentos prévios das crianças para 

que, numa próxima etapa, a abordagem dos mesmos se conseguisse de uma forma 

mais contextualizada e significativa para as próximas crianças. Ou seja, procurei partir 

de exemplos do quotidiano e das vivências das crianças, estas que eram partilhadas na 

reunião de conselho, todas as manhãs, para abordar conteúdos diferentes.  

 Ainda nesta dimensão, ao nível do indicador “Reconhecimento da relevância do 

trabalho colaborativo na sua prática profissional”, o meu grupo de estágio desenvolveu 

um bom trabalho em equipa o que permitiu, consequentemente, uma partilha de ideias 

e opiniões que tornaram o trabalho mais significativo, efetivo e rico. Neste sentido, 

considero que a união e a interajuda estiveram presentes ao longo do meu estágio, 

fazendo a diferença, visto que nos permitiram melhorar e ampliar os nossos 

conhecimentos, como ter apoio e auxílio em alguns momentos mais desafiantes.  

 Por fim, acerca da “Vertente profissional, social e ética” (Despacho n.º 

16034/2010, p.52301), devo afirmar que me permitiu ter consciência e responsabilidade 

pelo meu desenvolvimento profissional, uma vez que participei, com ajuda da educadora 

cooperante, nos sábados pedagógicos acerca do funcionamento e métodos do MEM. 

Todavia, devo, ainda, ressaltar que este se relaciona, portanto, com a forma como o 

educador se posiciona perante a profissão, concretizando a imagem de um educador 

que privilegia o bem-estar das crianças, respeitando os seus direitos, características, 

motivações e interesses, ao longo do processo de ensino-aprendizagem destas. 

 Acerca da dimensão “Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem” 

(Despacho n.º 16034/2010, p.52301), é relevante destacar que, nas minhas 

intervenções realizadas, tive em consideração a avaliação e a intencionalidade sobre 

as práticas exercidas, no que concerne à organização, planificação, preparação do 

modo como os diversos conteúdos seriam trabalhados e abordados e dos objetivos que 

pretendia que as crianças alcançassem. Assim, importa ressaltar que o currículo é 

composto por um conjunto de finalidades e objetivos que pressupõem uma seleção e 

organização de conteúdos de ensino, métodos e atividades de ensino-aprendizagem, 

então, todos os aspetos e momentos estão em inter-relação, uma vez que se 

influenciam simultaneamente.  
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 O educador, perante um grupo de crianças, assume um papel fundamental ao 

nível do cuidado e do desenvolvimento de ambientes propícios de aprendizagens 

significativas e, para tal, necessita de ter consciência e conhecimento acerca dos 

conteúdos que aborda. Neste seguimento, a organização e planificação e o modo como 

os diversos conteúdos foram sendo trabalhados, bem como os objetivos/finalidades que 

queria que as crianças alcancem, foram alcançados. Então, segundo Cortesão (1993), 

a planificação assume uma grande importância na prática profissional, exigindo muita 

dedicação, capacidade de articulação e reflexão.  

 No jardim de infância onde tive a oportunidade de estagiar, dadas as 

especificidades do MEM e, de certo modo, do nível de ensino, a planificação das 

atividades contava com uma participação ativa das crianças, tendo sempre presente os 

seus interesses, motivações e estímulos. Desta forma, no período da manhã, as 

crianças, em colaboração com as educadoras estagiárias e com a educadora 

cooperante, definiam as áreas onde queriam realizar as suas produções, bem como os 

seus projetos. Por conseguinte, eram, por vezes, definidos, também, os planos do dia, 

consoante as atividades coletivas que se encontravam planeadas e os interesses e 

motivações das crianças, estas que surgiam, ainda, na reunião de conselho realizada 

logo no início do dia. Por sua vez, no período da tarde, denominado de Tempo Curricular 

Comparticipado, onde as crianças participavam em atividades de grande grupo, eram 

levadas histórias de literatura infantil, propostas de atividades no exterior, receitas para, 

às terças-feiras, cozinharmos, entre ouras, sugeridas por mim ou pelo meu par de 

estágio, tendo em referência os conteúdos evidentes nas obras e os 

interesses/motivações revelados pelas crianças.  

 Um aspeto a mencionar é que, sempre que as crianças demonstravam interesse 

por outros conteúdos, atividades, entre outros, que não eram planificados e preparados, 

surgia a necessidade de adaptar as planificações, indo ao encontro das suas 

necessidades. Neste seguimento, importa destacar que, tanto as planificações 

semanais como as planificações focadas nas crianças sofreram algumas alterações em 

virtude dos estímulos das crianças (Anexo 28). Desta maneira, tendo como suporte os 

meus relatórios semanais, as observações realizadas e algumas observações da 

educadora, em cada semana de intervenção tive o cuidado de conceber e planificar 

atividades de ensino-aprendizagem que fossem ao encontro dos interesses das 

crianças e, simultaneamente, que tivessem, como suporte, um conhecimento científico 

e adequado, visto que não poderia ensinar às crianças aquilo que também não 

conhecia.  
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 Por conseguinte, acho importante, também, destacar o processo de pesquisa, 

reflexão e análise em torno do conceito de pensamento algorítmico, quando me foi 

proposta a realização do trabalho de intervenção de Lesson Study. Um dos aspetos a 

reconhecer é que, no princípio do projeto fiquei um pouco reticente, tanto porque tinha 

pouco conhecimento acerca do conceito apresentado como trabalhar em grande grupo 

era algo que me fazia confusão. Contudo, através de toda a pesquisa, fundamentação 

didática e científica, fui percebendo que o conceito não era um “bicho de sete cabeças”, 

sendo que, em primeiro lugar foquei-me em pesquisar acerca do mesmo e da sua 

relevância em contexto de Educação Pré-Escolar e, posteriormente, acerca de como se 

podia e deveria trabalhar o mesmo com crianças pequenas. Por outro lado, e ainda 

nesta linha de pensamento, outros projetos que me ajudaram bastante a evoluir foram 

os projetos de envolvimento da família (Anexo 29 e Anexo 30), uma vez que, devido a 

ter crianças de etnia cigana na sala de atividades, tive de saber mais sobre esta cultura 

e, posteriormente, criar um projeto que fosse estimulante para as famílias. 

 No que concerne a estes projetos, é de referir que, em ambos os semestres, 

PES em EPE I e em PES em EPE II, estes tiveram propósitos diferentes consoante os 

interesses do grupo. Ou seja, na PES em EPE I, o projeto consistiu em colocar os pais 

a criarem uma história conjunta, juntamente com os seus educandos e, para isso, a 

história ia para casas diferentes, em todas as semanas, sendo que cada família teria de 

a continuar (Anexo 29). Por outro lado, na PES em EPE II, os encarregados de educação 

foram convidados a ir ao Jardim de Infância partilhar mais acerca das suas profissões, 

uma vez que as crianças mostraram curiosidade em saber quantas profissões havia e 

se havia coisas que “só meninos podiam fazer” (Anexo 30). 

 Importa, ainda, referir que foi durante este processo que compreendi e entendi a 

importância de conhecer o conteúdo que queremos abordar, bem como saber e 

conhecer como podemos fazê-lo, visto que, após adquirir conhecimento sobre um 

conteúdo e saber como este pode ser trabalhado, consegui perspetivar, com suporte 

nas diversas abordagens analisadas, uma forma própria de trabalho.  

 Em relação à organização do ambiente educativo, em consistência com Neves 

(2014), esta possui um papel determinante, uma vez que permite a estruturação de 

todos os elementos e aspetos que influenciam diretamente o processo de ensino-

aprendizagem das crianças. Assim sendo, no meu local de estágio, o ambiente 

educativo apresentava uma estrutura e organização muito própria, decorrente do MEM 

(Anexo 2) 
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 Assim sendo, como referido anteriormente, a sala de atividades, onde me 

encontrava a estagiar, fornecia, às crianças, a oportunidade de trabalharem em todas 

as áreas espelhadas nas OCEPE, tendo, portanto, a área da escrita, a área da 

biblioteca, a área das ciências, a área da matemática, a área das artes, a área da fábrica 

e a área do faz-de-conta. Posso afirmar que, tendo como suporte as minhas 

observações e intervenções, este modo de organização e estruturação favoreceu o 

desenvolvimento harmonioso entre as diversas crianças.  

 Outro aspeto que merece destaque é o facto de que, nas diversas intervenções, 

procurei, ainda, estabelecer uma relação de proximidade e afeição com as diversas 

crianças, de maneira a conhecê-las para, posteriormente, conseguir ao encontro das 

suas necessidades e, também, capacidades.  

 Neste seguimento, Granja (2015, p.17) reconhece que a prática docente deve 

ser baseada numa pedagogia relacional, no sentido em que o conhecimento deve ser 

construído com base na relação afetuosa educador-criança. Deste modo, segundo o 

mesmo autor, deve ser criado um “[…] ambiente alegre, onde predominem as relações 

de afeto e respeito […], que conduza as crianças a terem mais vontade de aprender.” 

Nesta linha de pensamento, devo referir, então que, com ajuda da educadora 

cooperante e com todos os seus feedbacks, estabeleci, com as crianças, uma relação 

de proximidade sincera, significativa e que promovesse o desenvolvimento de um 

processo de ensino-aprendizagem harmonioso. Sendo assim, acredito que o modo de 

estar do educador não pode ser repressivo ou dominante, visto que o afeto, o carinho e 

o saber ouvir as crianças são elementos cruciais para estabelecer uma boa relação 

entre educador-criança.  

 Ainda nesta dimensão, importa destacar o trabalho cooperativo que a educadora 

cooperante estabelecia com as crianças, bem como o trabalho cooperativo entre 

crianças. Ou seja, na minha sala de atividades, todas as crianças contribuíam para o 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, quer através das suas partilhas, 

quer através de comentários ou questões que colocavam aos colegas, no momento das 

comunicações, antes do almoço. Desta maneira, este momento era destinado às 

crianças que já tinham terminado os seus projetos e queriam apresentá-los às outras 

crianças, sendo que tinham de começar por explicar em que área trabalharam, a 

sequência de acontecimentos até chegar ao produto final e que materiais precisaram, 

sendo que, posteriormente, podiam surgir comentários ou questões por parte das outras 

crianças.  
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 Assim sendo, este momento, na minha perspetiva, era um momento de partilha 

de conhecimento, sendo que as atividades de cooperação e interajuda eram muito 

valorizadas pelas crianças e pela educadora cooperante. O que, na minha perspetiva, 

nos remete para a ideia de Lopes e Silva (2008), onde os autores declaram que as 

atividades de cooperação proporcionam interações entre as crianças que, por sua vez, 

promovem o desenvolvimento e a aquisição de múltiplas habilidades sociais.  

 Neste seguimento, procurei dinamizar e promover momentos de trabalho 

cooperativo, contudo deixei ao critério das crianças escolherem com quem queriam 

trabalhar, uma vez que, nem sempre, todas tinham o mesmo objetivo. 

 Ainda acerca deste tópico, importa referir que, a meu ver, este trabalho 

cooperativo funcionava muito bem, uma vez que as crianças conseguiam organizar-se 

autonomamente, tomar as suas próprias decisões e, consequentemente, empenhavam-

se mais, ou seja trabalhavam mais e contribuíam de forma mais responsável e 

significativa. Assim, considero que é essencial que as crianças comecem a trabalhar, 

desde cedo, em grupo e em colaboração/cooperação com outras crianças, visto que é 

crucial que sejam capazes de trabalhar em equipa o que, consequentemente, me levou 

a refletir que este permite estimular o contacto com diferentes formas de pensar e de 

solucionar problemas, desenvolvendo, nas crianças, o sentido de respeito pelo outro e 

a capacidade de trabalhar em grupo tendo em consideração um fim em comum.  

 Acerca dos objetivos das atividades propostas e dinamizadas, importa destacar 

que estes foram definidos tendo em consideração os conteúdos a trabalhar, bem como 

os interesses das crianças, estes que iam surgindo, como referido anteriormente, nas 

comunicações e nas reuniões de conselho. Relativamente às estratégias utilizadas, 

estas foram pensadas e concebidas tendo em conta as capacidades e necessidades 

das crianças, bem como as suas motivações, de forma a envolvê-las nas tarefas e torná-

las mais dinâmicas. Em consistência com Simão (2005), posso afirmar que a motivação 

deve ser concebida como um meio para alcançar a aprendizagem, reconhecendo que 

as crianças motivadas manifestam um maior interesse e entusiamo e, por isso, são 

crianças que, em consequência, aprende mais, de uma forma mais profunda e 

significativa.  

 Desta forma, antes de iniciar a abordagem de um conteúdo ou conceito, 

estabelecia um diálogo com as crianças de modo a compreender quais eram os 

conhecimentos e saberes que já tinham em relação a esse mesmo conteúdo, tornando-

os como ponto de partida para iniciar, assim, uma troca de conhecimentos, facilitando o 

estabelecimento de relações entre os conhecimentos prévios das crianças e as novas 
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aprendizagens. Contudo, devo dizer que este aspeto, no início foi mais difícil, sendo que 

fui evoluindo ao longo das semanas.  

 Segundo Silva (2014), os conhecimentos que as crianças já possuem 

relativamente aos diversos conteúdos ou conceitos, que são abordados, são essenciais 

para a persecução de um processo de ensino-aprendizagem eficiente, uma vez que 

possibilitam a construção de novos conhecimentos integrados numa fluência constante 

e contínua de aprendizagens.  

 Sendo assim, ao nível do indicador “Planificação do ensino de acordo com as 

finalidades e as aprendizagens previstas no currículo e rentabilização dos meios e 

recursos disponíveis”, procurei conceber atividades significativas, através das diversas 

planificações, tendo como suporte as OCEPE, sendo que considero que estas foram 

sendo melhoradas e aperfeiçoadas em virtude da sua elaboração constante.  

 Contudo, outro aspeto a mencionar, acerca das planificações, é que, de semana 

para semana, as minhas teias de ideias iam melhorando, todavia ainda sinto que 

necessitavam de mais valorização da minha parte, uma vez que eram um apoio notável. 

Acerca dos aspetos científicos, didáticos e pedagógicos com o objetivo de interligar as 

diferentes áreas disciplinares, posso declarar que tive a preocupação de me preparar 

para os diferentes momentos, visto que considero que os conteúdos se encontram 

interligados através de atividades e momentos que os promovam. Então, em 

concordância com Oliveira (2018), a interdisciplinaridade fornece sentido ao ensino, 

propondo que este se desenvolva em sintonia, tendo no seu centro a criança como 

indivíduo particular e único. No entanto, considero que ainda tenho muito para evoluir, 

neste aspeto, uma vez que sinto que consigo ser mais criativa e que tenho capacidades 

para interligar, de forma mais significativa, as diversas áreas de conteúdo.  

 Relativamente ao indicador “Organização e gestão das estratégias de ensino 

face à diversidade dos alunos e aos meios e recursos disponíveis”, promovi e dinamizei 

atividades que foram ao encontro dos interesses/motivações das crianças, com o intuito 

de as tornar mais participativas e motivadas no processo de ensino-aprendizagem, 

como por exemplo, realizar atividades no espaço exterior do jardim ou sairmos para ir 

explorar o exterior, mais concretamente, o pinhal junto ao jardim.  

 Sobre os materiais utilizados, nos diferentes momentos dinamizados, considero 

que estes facilitaram a aprendizagem das crianças, visto que estas tiveram a 

oportunidade de os manipular e utilizar em tarefas que os auxiliaram na compreensão 

de determinados conceitos e conteúdos.  
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 Ao nível do indicador “Comunicação com rigor e sentido do interlocutor”, tive o 

cuidado de utilizar uma linguagem adequada, visto que esta devia ser adaptada à faixa 

etária em questão, bem como tive o cuidado de adequar as estratégias de ensino 

adotadas, utilizando equilíbrio, clareza, rigor, relevância e pausas adequadas.  

 Relativamente ao indicador “Desenvolvimento de atividades de avaliação das 

aprendizagens para o efeito de diagnóstico, regulação do processo de ensino e 

avaliação e certificação de resultados”, é relevante destacar que o meu grupo de estágio 

realizou a avaliação do nível de implicação e bem-estar emocional (Anexo 31), 

semanalmente, das crianças, sendo que esta análise me permitiu compreender quais 

as estratégias e tarefas mais adequadas que suscita maior concentração e 

aprendizagem por parte das crianças. 

Assim sendo, esta avaliação foi essencial ao nível da preparação e sugestão de 

atividades significativas para o grupo de crianças. Por outro lado, ainda sobre este 

indicador, o meu grupo de estágio teve, também, a oportunidade de avaliar crianças, 

tendo como suporte o SAC, o que permitiu o desenvolvimento de aprendizagens ao 

nível de como deve ser encarada, concebida e desenvolvido o processo de avaliação 

na Educação Pré-Escolar (Anexo 32).  

No que concerne ao indicador “Promoção de processo de autorregulação nos 

alunos que lhes permitam melhorar os seus desempenhos”, é importante salientar que 

a planificação individual, que realizei para uma criança, era muito autocentrada, tendo 

como suporte o reconhecimento da criança, das suas dificuldades e capacidades. 

Contudo nem sempre as planificações eram levadas em conta, uma vez que as 

crianças, por vezes, já tinham certos projetos pensados e, por isso, considerei que seria 

mais proveitoso apoiar e auxiliar a criança nos seus projetos do que impingir-lhe uma 

atividade que eu própria planeei. Ou seja, consegui perceber que as crianças tirariam 

mais proveito da atividade e, consequentemente, aprendiam mais se realizassem os 

seus próprios projetos autonomamente, apenas pedindo ajuda quando necessitavam, 

tal como já tinha referido anteriormente.  

Por último, ao nível dos indicadores “Aplicação de instrumentos adequados à 

monitorização da sua atividade”, “Utilização de evidências na análise crítica do seu 

processo de ensino e formulação de hipóteses explicativas dos resultado” e 

“Reorientação da planificação e do desenvolvimento do ensino de acordo com a 

apreciação realizada” (Despacho n.º 16034/2010, p.52301), destaco as reflexões 

semanais, onde se encontram as observações e reflexões críticas ao nível do trabalho 

desenvolvido (Anexo 26).  
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Em suma, esta dimensão envolve, portanto, a planificação, a operacionalização 

e a regulação do ensino e das aprendizagens “assentes num conhecimento científico e 

pedagógico-didático profundo e rigoroso” (Despacho n.º 16034/2010, p.52300), sendo 

que fala na preparação das intervenções e na relação pedagógica que deve ser 

estabelecida com as crianças. Por último, esta, também, dá relevo e atenção à avaliação 

que se faz, por exemplo, do bem-estar emocional e da implicação das crianças, sendo 

esta fundamental para a preparação de novas intervenções.  

Acerca da terceira dimensão, “Participação na Escola e Relação com a 

Comunidade Educativa”, nomeadamente o indicador “Envolvimento em projetos e 

atividades da escola que visam o desenvolvimento da comunidade”, importa destacar 

que participei na conceção, desenvolvimento e avaliação de dois projeto de 

envolvimento dos pais/encarregados de educação, sendo que, com estes, foi possível 

reter que “o envolvimento dos pais proporciona múltiplos e diversos benefícios” (Davies, 

1989, p.37) (Anexo 29 e Anexo 30).  

No que concerne aos projetos de envolvimento das famílias, o meu grupo de 

estágio teve consciência que, a maior parte das crianças da nossa sala de atividades 

pertence à etnia cigana, o que, no início foi um desafio, contudo, com a análise do 

documento Guião Pedagógico para a Educação Pré-Escolar – Promover a inclusão e o 

sucesso educativo das comunidades ciganas (2021) tornou-se mais fácil a criação de 

um projeto. Assim sendo, o meu grupo de estágio, teve de ter a consciência que, apesar 

de haver, por parte de algumas famílias, um grande envolvimento e interesse, existiam 

famílias que não mostravam muito interesse em fazer parte do processo de 

aprendizagem e desenvolvimento das suas crianças, sendo que, em alguns casos, este 

desinteresse vem do baixo estatuto socioeconómico e da cultura das famílias, como as 

famílias de etnia cigana.  

Por fim, considero que estes projetos são momentos relevantes, tanto para as 

crianças como para o educador, uma vez que permitem a socialização e a interação 

entre crianças, educadores, pais/encarregados de educação. Ao nível da última 

dimensão, “Desenvolvimento e Formação Profissional ao longo da vida”, no que 

concerne ao indicador “Desenvolvimento de estratégias de aquisição e de atualização 

de conhecimento profissional (científico, pedagógico e didático)”, refiro a importância da 

formação contínua, visto que todos os educadores se devem manter atualizados e 

participativos em ações de formação, com o intuito de ampliar os conhecimentos, alargar 

os horizontes e melhorar as suas estratégias, metodologias e práticas (Anexo 33).  
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Por conseguinte, reconheço que a participação em palestras, seminários, 

webinares, formações, entre outros, é crucial para a aquisição de novos conhecimentos, 

ampliação de conhecimentos e diversificação das visões sobre o que é a educação e 

como deve ser desenvolvido o processo de ensino-aprendizagem. Isto é, apesar de ter 

em consideração que as aulas são poderosos momentos de formação, pois permitem-

nos partilhar e ouvir as experiências das nossas colegas e as nossas, na área da 

educação, contactar com outras temáticas e vivências de outras pessoas, permitiram-

me alargar os meus horizontes. 

Por fim, acerca desta dimensão, importa referir que considero, também, 

fundamental destacar o papel ativo que assumi, no sentido em que atualizei os meus 

conhecimentos científicos e pedagógicos, através de uma constante pesquisa e leitura 

de documentos, textos e artigos sobre aspetos que se revelaram fundamentais para as 

práticas letivas, sendo que permitiram o estabelecimento de uma postura atualizada e 

informada. Estas leituras, bem como a análise de artigos e projetos, foram 

proporcionadas por Unidades Curriculares de caráter mais teórico que facilitaram o 

processo de aquisição e desenvolvimento de conhecimentos básicos potenciadores de 

um melhor desempenho profissional, uma que este o trabalho desenvolvido conduziu a 

um crescimento a nível pessoal e profissional.  
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Síntese global de reflexões 

 

Nesta primeira parte do Relatório Final de Estágio focada na reflexão crítica ao 

longo da prática profissional docente, desenvolvida no decorrer do Mestrado em 

Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico, foi possível fazer uma 

apreciação crítica das competências desenvolvidas em contexto de estágio no 1.º CEB 

e na EPE, e quais os contributos que a Prática de Ensino Supervisionada assumiu ao 

nível de aquisição de competências e conhecimentos. 

Primeiramente, é fundamental perceber que, enquanto futuros profissionais de 

educação, devemos reconhecer que o saber próprio desta profissão se sustenta numa 

investigação atualizada e inerente a um conhecimento científico, pedagógico e didático 

das áreas curriculares, sendo que, como referido ao longo desta primeira parte, o 

processo de reflexão é fundamental para a aprendizagem e para o desenvolvimento das 

competências do professor.  

Por conseguinte, enquanto futura professora e, consequentemente, vista como 

um impacto social, é crucial perceber que o meu desempenho profissional deve ser 

constantemente atualizado e inovado, de modo a melhorar e diversificar as práticas, 

tendo em consideração os alunos. Desta maneira, em consistência com Shulman e 

Shulman (2004, p.125), o professor “deve desenvolver uma visão específica de ensino 

e aprendizagem; de processo de aprendizagem (ativo, construtivo, metacognitivo) em 

termos disciplinar e interdisciplinar; de uma sala de aula onde um leque de atividades 

são desenvolvidas”. Por outras palavras, é essencial especificar a importância do 

professor na vida de um cidadão, uma vez que este tem um papel crucial nas 

aprendizagens obtidas nas escolas, sendo que a escola é, portanto, uma organização 

educativa em que o aluno é o centro das atenções. 

Desta forma, ao longo das minhas intervenções, pude reparar que o meu papel, 

enquanto professora, necessitou de muitas competências a nível psicológico e 

cognitivo, tendo, por isso, a ação humana como ação de transformação. Isto é, na minha 

opinião, e partindo da ideia de que ninguém nasce ensinado, é necessário praticar para 

exercitar e desenvolver as capacidades indispensáveis para um profissional de 

educação. 

Assim sendo, no decorrer da PES no 1.º CEB conheci a realidade de uma turma 

mista, com alunos do 2.º ano de escolaridade e do 3.º ano, tendo a possibilidade de 

contactar, também, com crianças com Necessidades de Saúde Especiais, onde, em 

algumas situações, era necessário reajustar a planificação para as integrar na turma e 
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nas atividades e, planificar atividades de carácter mais lúdico e motivadoras , uma vez 

que a manipulação dos objetos e materiais, por parte dos alunos, servia como 

complemento para o processo de enino e aprendizagem.  

Importa, também, ressaltar que a PES no 1.º CEB decorreu em dois formatos 

diferentes, uma vez que em PES I, o estágio foi realizado à distância e a PES II foi 

realizada presencialmente. Contudo, apesar das suas diferenças, importa referir que 

ambas me ajudaram a crescer pessoalmente e profissionalmente, uma vez que a 

empatia e a curiosidade para saber fazer mais materiais, mais recursos que chegassem 

às crianças, estiverem sempre presentes. 

Neste sentido, ao longo da prática docente foi fundamental estar atenta às 

necessidades, dificuldades, interesses, motivações, curiosidades, dos alunos, de forma 

individual, visto que todas as crianças são diferentes e, por isso, as suas motivações 

para aprenderem são diferentes.  

Relativamente à PES I e II na EPE, tive a oportunidade de contactar com um 

grupo de crianças ao longo de todo o ano letivo. Foram muitas as diferenças sentidas a 

respeito do 1.º CEB, nomeadamente, ao nível da organização do grupo de crianças para 

as dinâmicas das atividades, bem como do espaço e do tempo, isto é, devido à 

pandemia, tornou-se difícil poder organizar grupos grandes de crianças, de forma a 

explorar mais o ensino exploratório. Outro dos aspetos a destacar, acerca do espaço e 

do tempo, encontra-se relacionado com o facto de, por vezes, achar necessário realizar 

mais atividades ao ar livre, isto é, no espaço de recreio, contudo, como as crianças 

estavam limitadas em termos de espaço, ficava difícil explorar o mesmo com elas, bem 

como brincar com elas no recreio, devido a este ser pouco duradouro. 

 Por outro lado, a rotina diária faz parte de toda a envolvência da EPE e nela 

encontram-se tanto os momentos organizados pelos adultos como as atividades 

autodirigidas pelas crianças e, devido a isso, tive algumas limitações. Ou seja, era difícil, 

para mim, encontrar atividades dinâmicas e interativas para as crianças sendo que, 

como o dia era organizado através da reunião de concelho de manhã, as motivações e 

os interesses das crianças variavam de dia para dia. Assim, tive algumas dificuldades 

em termos de materiais e de preparação dos dias. Outro dos aspetos que, a meu ver, 

me trouxe algumas limitações, foi o facto da educadora cooperante dizer que as crianças 

não precisavam de intervalo pois gostavam de estar na sala de atividades e que, ao sair 

do jardim todas as terças-feiras de tarde não iriam aprender nada de novo. Isto é, 

raramente tive a oportunidade de expor algo novo e de brincar mais com as crianças, 

principalmente no espaço de recreio e no espaço exterior da escola. 
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Em consistência com as OCEPE, a rotina dos Jardins de Infância “é pedagógica 

porque é intencionalmente planeada pelo/a educador/a e porque é conhecida pelas 

crianças, que sabem o que podem fazer nos vários momentos e prever a sua sucessão, 

tendo a liberdade de propor modificações” (ME, 2016, p. 27). Para além disto, a EPE é 

marcada, efetivamente, pelas várias áreas de interesse na sala, onde as crianças 

podem brincar sem interferência direta do adulto, sendo que o mesmo apenas interage 

em caso necessário ou quando as crianças pedem ajuda a realizar algum projeto. 

Porém, tal como na PES no 1.º CEB, também, na PES em EPE foi necessário 

ter especial atenção às interações, experiências, atividades organizadas e não 

organizadas e rotinas para conseguir estabelecer um ambiente inclusivo, devidamente 

organizado para que os níveis de implicação e bem-estar das crianças fossem 

significativos, similarmente ao desenvolvimento e aprendizagem de cada uma.  

Desta forma, posso afirmar que todo este conjunto de aprendizagens me levaram 

a refletir e ao mesmo tempo a questionar que tipo de educação é a mais adequada para 

desenvolver, sendo que o mais importante é o desenvolvimento da criança, bem como 

a sua aprendizagem. Assim, a educação é “unanimemente considerada um dos 

principais veículos de socialização e de promoção do desenvolvimento individual” (Eira, 

2014, p.6).  

Por conseguinte, e tendo em consideração tudo o que já foi referido, é precioso 

que o educador procure lecionar de uma forma mais dinâmica, interessante e atrativa, 

de modo a captar com mais facilmente a atenção de cada aluno, ou seja, o educador 

deve ir de encontro às dificuldades e necessidades dos alunos. Outro aspeto que, 

também, tive a oportunidade de refletir é que o educador não deve ser a única fonte de 

informação das crianças, sendo, crucial, mostrar-lhes que não sabemos tudo e, por 

vezes, precisamos de recorrer a outros recursos ou a outras pessoas para aprender 

mais sobre um determinado assunto 

Por fim, importa destacar o facto da realização das reflexões constantes, sendo 

que, através delas, posso afirmar que o trabalho desenvolvido, ao longo das PES, 

revelou-se enriquecedor e muito gratificante. Neste seguimento, todas as PES 

desenvolvidas, para além de terem possibilitado trabalhar e conhecer diferentes 

realidades e contextos, também permitiram que adquirisse certas competências e 

saberes para o exercício da profissionalidade docente. No entanto, devo destacar que 

ainda me falta muito para aprender e que esse ensinamento é algo com que devo 

ambicionar para que, num futuro profissional, consiga colocar em prática todos os 

saberes e competências que adquiri ao longo do meu percurso académico. 
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Revisão da Literatura 

Nesta parte do nosso relatório apresentamos uma revisão da literatura repartida 

em quatro grandes pontos, de modo a descrever o nosso estudo e a responder à 

problemática do mesmo. Assim sendo, no primeiro ponto, “O tempo livre da criança: a 

importância da atividade física” apresentamos a perspetiva de vários autores acerca da 

importância que o tempo livre tem para a criança e que é devido à atividade lúdica que 

esta tem a oportunidade de explorar a sua criatividade e, consequentemente aprender.  

Porém, e como as crianças não aprendem só na sala de aula, é, também, no 

espaço de recreio que se criam situações de aprendizagem e, por isso, este espaço é 

considerado como catalisador do desenvolvimento e enriquecimento de aprendizagens 

infantis e, por isso, no nosso segundo ponto “O recreio escolar” decidimos ainda falar 

da importância que este tem para a criança e do recreio como espaço de 

desenvolvimento integral da criança. 

Neste sentido, e tendo em consideração que, também nele, são criados 

brincadeiras e jogos que potenciam aprendizagens a todas as crianças, o nosso terceiro 

ponto aborda “O recreio, a brincadeira e o jogo para o desenvolvimento da criança”, 

onde abordamos o brincar e o jogo, definindo-os e caracterizando-os.  

Por último, ao falarmos das “componentes que devem integrar um espaço de 

recreio”, abordamos os equipamentos presentes no recreio que podem estimular a 

brincadeira da criança, tornando-a mais cooperativa. Assim sendo, para além de 

mencionarmos os recursos materiais que os recreios devem ter, mencionamos, 

também, os recursos espaciais, referindo zonas de atividades organizadas, e os 

recursos humanos, referindo o papel dos supervisores.  

 

1. O tempo livre da criança: a importância da atividade lúdica 

De forma a abordarmos o nosso tema, Neto (2020) afirma que a escola pode e 

deve ser um lugar através do qual as crianças podem descobrir, aprender e ter prazer 

em aprender. Contudo, temos de ter consciência que, devido a isso, a maior parte das 

suas aprendizagens significativas podem ser adquiridas, voluntariamente, por estas 

durante as suas atividades lúdicas, principalmente durante o seu tempo livre, isto é, 

durante o recreio escolar.  
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Sendo assim, e indo ao encontro do referido, Eira (2020), a importância do tempo 

livre e do lazer tem vindo a ser realçada devido à sua essência na vida das pessoas e, 

por isso, acaba por ser um tempo fundamental, também, na formação e na vida das 

crianças, uma vez que se se tornou o interesse central das suas vidas. 

Nesta perspetiva, criança deve ter a oportunidade de vivenciar a atividade lúdica, 

sendo esta uma ferramenta indispensável no desenvolvimento infantil para que a 

mesma possa desenvolver o processo cultural, social e simbólico em toda a sua 

complexidade. E, nesta linha de pensamento, também Gomes (2003) declara que a 

atividade lúdica apresenta valores específicos para todas as fases de vida das crianças, 

sendo educativa pois constitui a força estimuladora da curiosidade da criança sobre o 

mundo, ou seja, “pressupõe a valorização estética e a apropriação expressiva do 

processo vivido, e não apenas do produto alcançado” (p.6).  

Assim, podemos afirmar que é através das atividades lúdicas que a criança tem 

oportunidade de, dentro e fora do seu ambiente escolar, explorar a sua criatividade, 

sendo importante referir que o brincar encontra-se associado à aprendizagem, 

principalmente nos primeiros anos de vida das crianças, visto que é através dos 

brinquedos e das brincadeiras que a mesma descobre e explora o mundo que a rodeia 

(Eira & Azevedo, 2020). Desta maneira, ao brincar, a criança tem a oportunidade de 

expressar os seus sentimentos, construir o seu imaginário e construir a sua 

aprendizagem, todavia é, também, através deste que estrutura o seu esquema corporal, 

a sua relação com o espaço e com o tempo, desencadeando emoções diversas (Pereira, 

2019).  

No entanto, apesar de todos os benefícios que o brincar transmite às crianças, 

estas devem ser continuamente estimuladas, uma vez que, à medida que vão 

crescendo, vão necessitando de jogos/brincadeiras e materiais/objetos diferentes e, 

devido a isso, Luz (2016) afirma que o professor deve estar atento e estimular as 

crianças de acordo com as suas necessidades e potencialidades. Em concordância com 

Dias (20005), as crianças não brincam sempre da mesma forma, necessitando de novos 

estímulos e, ao brincar, conseguem construir as suas próprias atividades lúdicas bem 

como criar conteúdos de acordo com o que observa no seu quotidiano. 

Por conseguinte, e tendo em consideração vários estudos, conseguimos 

entender que a atividade lúdica é uma mais-valia na aquisição de novas aprendizagens 

das crianças, suscitando o desenvolvimento de novos conhecimentos, novas 

abordagens e processos de resolução face aos mesmos jogos e brincadeiras. Desta 

forma, podemos afirmar que é através do brincar que a criança aprende a trabalhar as 
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suas frustrações, sendo este um fator inerente ao crescimento, uma vez que fortalece, 

emocionalmente, as crianças e as relações que têm com o outro. E, assim sendo, é no 

seu tempo livre que conseguem ter a oportunidade de compartilhar momentos coletivos 

para satisfazer a sua vontade de brincar e aprender a conviver em grupo (Neto, 2020 & 

Formosinho, J., 2011).  

Em consistência com Detry e Cardoso (1995), os tempos livres e as atividades 

lúdicas são extremamente importantes para as crianças, visto que o tempo livre é um 

tempo que têm disponível para si, fora do tempo que estão a desenvolver tarefas 

organizadas, isto é, o tempo livre é aquele tempo recreativo que pode ser usado para 

desenvolver ações não obrigatórias e informais (Pereira & Neto, 1997). 

Assim sendo, neste ponto de análise, torna-se importante referir que as crianças 

necessitam de diversos estímulos ao longo da sua vida, sendo que estes devem ser 

colocados em práticas na escola, não só nas suas aulas, mas também nos espaços de 

recreio, interior e exterior, de forma livre e espontânea, de forma a conceber-lhes acesso 

a diferentes dispositivos para que possam explorar e incorporar nas suas várias 

brincadeiras e jogos (Oliveira, 2002).  

Em concordância com Pereira (2019), os espaços de recreio são considerados 

espaços privilegiados de socialização, aventura e brincadeira, onde a atividade motora 

assume uma grande relevância, uma vez que, nestes espaços, as crianças têm a 

oportunidade de imaginar, ensaiar e treinar comportamentos, em plena liberdade.  

Por fim, torna-se fundamental referir que o tempo de recreio, de acordo com 

alguns autores, também pode ser considerado como tempo livre da criança, onde a 

mesma tem a liberdade para “gerir e organizar atividades que contribuam para a 

satisfação de necessidades pessoais”, tendo prazer ao realizá-las (Eira, 2014, p.42).  

 

2. O Recreio Escolar 

Para analisarmos as aprendizagens das crianças no espaço de recreio, é crucial 

conhecermos o significado de recreio e o que o mesmo abrange. Nesta linha de 

pensamento, no que respeita ao conceito de recreio escolar existem muitas perspetivas 

definidas por diversos autores, que, na sua maioria, vão ao encontro da definição de 

“intervalo”, “tempo livre”, “brincar”, “jogos” e, consequentemente, vão ao encontro das 

crianças, como poderemos verificar posteriormente. 



 

Página 45 de 107 
 

Desta forma, segundo Cabrita (2005), os recreios são considerados períodos 

entre as atividades letivas, podendo acontecer nos espaços físicos exteriores das 

escolas, ao ar livre ou cobertos, ou no interior das escolas, sendo que, é nesse espaço 

que a criança pode agir livremente. Isto é, na nossa perspetiva, estes espaços são 

criados com o intuito de levar, à criança, períodos de relaxamento e distração, tal como 

refere Marques (2000) quando afirma que os recreios são lugares de preferência, por 

parte das crianças, onde estas são livres de fazerem o tipo de brincadeira que desejam, 

seja em grupo ou individual, ou, caso preferirem, não fazer nada. 

Para além disso, segundo Hohmann e Weikart (2011) referem, também, que é 

neste espaço que as crianças têm a possibilidade de experimentar os sons e imagens 

do ar livre, usando o material e equipamento, presente no mesmo, brincando 

vigorosamente.  

 Neste seguimento, em consistência com Neto (1999) o recreio é bastante 

importante, visto ser o único momento do dia ou o único local onde a criança tem 

oportunidade para fazer amigos e explorar o tempo livre. Isto é, o espaço de recreio é o 

espaço mais valioso da escola, todavia, é, também, o mais pobre e o mais maltratado, 

uma vez que é o último lugar onde se investe.  

Segundo Neto (1999), o espaço de recreio deve ser estimulante, agradável, 

possuidor de materiais de qualidade e com supervisão, no entanto, isto não acontece 

pois, atualmente, os professores não têm consciência que este espaço é importante 

para o crescimento integral do aluno. Ou seja, esta imprudência resulta num espaço 

improdutivo, em que os alunos, muitas das vezes, não conseguem usufruir de um tempo 

de qualidade. 

Por conseguinte, e tendo em conta que esta visão dos recreios, por parte da 

escola, está errada e tendo em consideração vários estudos sobre o recreio e o seu 

papel na aprendizagem e no desenvolvimento cognitivo, é relevante concordar com 

Lopes (2006), quando o mesmo afirma que o espaço de recreio tem várias vantagens 

que passam por vários domínios, como: o desenvolvimento social, o desenvolvimento 

emocional, o desenvolvimento físico e o desenvolvimento cognitivo. Assim, de acordo 

com o mesmo autor, é crucial valorizar o espaço de recreio, uma vez que este 

proporciona brincadeiras que vão ao encontro das necessidades da criança, bem como 

do seu desenvolvimento.  

Nesta linha de pensamento, de acordo com Marques (2000), os recreios devem:  
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− estimular o jogo, devido à sua importância para o desenvolvimento da 

criança, bem como melhorar o espaço de recreio, visto que estes promovem 

a intensidade do jogo e aumentam a quantidade de comportamentos de jogo; 

− promover a aprendizagem e o desenvolvimento, através de diferentes 

estímulos, uma vez que estes irão, consequentemente, promover diversos 

tipos de jogo que são essenciais na resolução de problemas e na 

socialização; 

− estimular os sentidos, a partir de uma diversidade de texturas, cores e formas 

em permanente mudança, de modo a evitar rotinas e aborrecimentos; 

− suportar as necessidades básicas das crianças, em relação às necessidades 

sociais, físicas e cognitivas e, tendo em consideração os destinatários, de 

modo a colocá-los em desafios constantes. 

Ou seja, não podemos deixar de destacar que o espaço de recreio oferece às 

crianças tempo para se envolverem nas diferentes interações sociais, promovendo, 

deste modo, o desenvolvimento socioemocional. Então, neste seguimento, Barros, 

Silver e Stein (2009) afirmam que o recreio possibilita às crianças a exploração do jogo 

livre, sendo que este aumenta a imaginação da criança, a organização dos próprios 

jogos, as regras sociais, a aprendizagem e a resolução de problemas.  

Por conseguinte, também para Brickman e Taylor (1996), é crucial que o espaço 

de recreio esteja preparado com materiais de qualidade e bom estado, de forma a 

garantir aprendizagens e experiências vivenciadas com prazer. Assim sendo, podemos 

afirmar que o recreio não só promove habilidades motoras, como, também, proporciona, 

às crianças, exploração, descoberta e observação, visto que, é através da brincadeira 

que esta adquire capacidade de comunicação, se sente mais feliz e mais espontânea 

(Holmann e Weikart, 1997). 

Neste sentido, Schultz (1998) declara que os recreios são ambientes 

potencialmente ideias para o desenvolvimento e enriquecimento de aprendizagens 

infantis, contudo, para que a aprendizagem ocorra é necessário que a criança, em 

primeiro lugar, aprenda a sonhar, a imaginar e a perguntar. 

Consequentemente, e tendo em consideração tudo o que envolve o recreio, 

temos de destacar que, para as crianças, este espaço é tão importante como a sala de 

aula, visto que, aqui, esta aprende a viver em sociedade e a interagir com os outros, 

sendo, por isso, um local fulcral para o desenvolvimento e aprendizagem da criança 

(Pellegrini, 1995). 
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Desta maneira, de acordo com o mesmo autor, o recreio é um tempo/espaço de 

desenvolvimento da criança pois, através do jogo e do contacto com os outros, esta 

reflete sobre o seu comportamento e, posteriormente, moldar-se-á de acordo com as 

suas vivências e experiências. Isto é, neste espaço a criança tem a oportunidade de 

socializar, de estabelecer laços fortes e de aprender a viver em sociedade. 

Neste seguimento, em consistência com Wenetze e Stigger (2006), o recreio é 

considerado como um espaço favorável para um bom desenvolvimento motor e social, 

sendo que permite à criança expor as suas emoções, trocar experiências, viver 

aventuras, conquistar a sua própria liberdade, vivenciar sentimentos, selecionar os seus 

amigos e a agir perante qualquer situação. Ou seja, na nossa opinião, as crianças, neste 

espaço, aprendem a conhecer o valor da amizade, a respeitar as diferenças, a apreciar 

a lealdade e, de certa forma, a serem expostas ao inverso, aprendendo, assim, a 

reconhecer em quem confiar.  

Desta forma, é no contexto da cultura escolar que o recreio é constituído como 

um tempo/espaço onde os diferentes tipos de alunos se interrelacionam e, 

consequentemente, acontecem diversas aprendizagens, principalmente aquelas que 

resultam das brincadeiras. Então, para Neto (1995), o recreio pode e deve ser um 

espaço físico e vivencial, uma vez que as crianças têm a possibilidade de concretizar 

atividades construtivas e, onde as relações sociais avançam através do brinquedo, 

alcançando, de certa forma, o sentido de jogar e o sentido da competitividade. 

Neste sentido, podemos afirmar que o recreio é um espaço de desenvolvimento, 

de socialização, de aprendizagem e de jogo, onde não existe a influência direta dos 

adultos, o que, posteriormente, possibilita que as crianças criem relações de amizade. 

Assim sendo, podemos afirmar que o espaço de recreio é semelhante a um mundo de 

regras e rituais (Opie & Opie, 1969), uma vez que é um espaço onde a criança tem a 

oportunidade de aprender muitas lições de vida, tais como aprender a juntar-se a um 

grupo para jogar, aprender a escolher e negociar regras para os jogos, a saber lidar com 

vários tipos de personalidades e, também, aprender a manipular situações, de maneira 

a tirar vantagens delas (Sluckin, 1981).  

Nesta perspetiva, podemos afirmar que os espaços de recreio devem ser criados 

tendo como base as necessidades das crianças, procurando proporcionar 

oportunidades para que estas possam desenvolver as suas competências cognitivas, 

físicas, motoras, sociais e efetivas enquanto brincam e se divertem umas com as outras. 

Por conseguinte, é essencial destacar que o recreio se constitui como uma oportunidade 

de aprendizagem para todas as crianças.  
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É de salientar, também, que em concordância com Brazelton e Greenpan (2002) 

é nos recreios que a imagem da criança começa a definir-se. Por exemplo, ao 

compararem-se umas com as outras, ao compararem a capacidade atlética, a 

aparência, as roupas e até mesmo a popularidade, sendo aspetos que contribuem para 

esta definição de si próprio.  

 Todavia, outro fator que temos de ter em consideração é que as crianças, 

durante o tempo de recreio, realizam diversas atividades, sendo que estas resultam da 

relação entre as dificuldades, os perigos, os desafios e os medos que estas têm, 

demonstram e vivenciam. Sendo assim, em concordância com Smith (1998), o recreio 

é um espaço essencial de observação da criança enquanto esta desenvolve destreza 

física, adquire estratégias de resolução de problemas, ganha autoestima e 

autoconfiança e, simultaneamente, adquire habilidades para interagir com os outros. 

 Outros autores focalizam o valor do recreio escolar enquanto espaço e momento 

em que as crianças podem usufruir de um tempo livre, de lazer, para melhor suportar 

as exigências de um dia-a-dia cada vez mais preenchido (Silva, 2007). Assim, na nossa 

perspetiva, as crianças precisam de ocasiões não estruturadas para explorarem e 

brincarem com os amigos, de maneira e experienciarem aprendizagens lúdicas e jogos 

como, por exemplo: a macaca, o peão, o lencinho, a corda, as escondidas, entre outros.  

Desta forma, na nossa perspetiva, este espaço livre permite uma grande 

diversidade de oportunidades de aprendizagem, uma vez que, tendo outras 

características e potencialidades, proporciona uma liberdade às crianças, onde os seus 

relacionamentos são mais espontâneos e onde acabam por ter mais oportunidades de 

se exprimirem. Em consistência com a National Association for The Education of Young 

Children (1998), durante o tempo de recreio existe intereção com os pares, 

desenvolvimento intelectual durante a realização de jogos, redução de stress e da 

ansiedade e libertação de energia, sendo que com a junção de ideias de National 

Association for The Education of Young Children (1998) com os autores Lopes, Santos 

e Lopes (2012), podemos definir o recreio como um espaço privilegiado para hábitos 

saudáveis de atividade física, nas crianças, sendo que uma das suas características é 

o de estimular e desenvolver estilos de vida saudáveis. 

Neste seguimento, e em concordância com Eira (2014), o recreio permite a 

exploração do jogo livre, onde as crianças têm a possibilidade de aumentar a sua 

imaginação, a sua capacidade criativa, organizar os seus próprios jogos e criar as suas 

regras, bem como aprender a resolver os seus problemas com os pares. Por esta razão, 
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podemos afirmar que este é um espaço fundamental para o desenvolvimento cognitivo, 

social, afetivo e físico da criança. 

 Indo em encontro do referido, também, Oliveira (2002, p.42) defende que as 

crianças necessitam de diversas oportunidades para se movimentarem, com alguma 

instrução e diariamente, de maneira a melhorarem as suas capacidades motoras. Ou 

seja, as crianças precisam de vários estímulos ao longo da sua vida, sendo que estes 

devem ser colocados em prática nas instituições que frequentam, não só nas aulas de 

educação física como nos espaços de recreio interior e exterior, de forma livre e 

espontânea, tendo acesso a diferentes recursos, de maneira que possam explorá-los e 

a incorporá-los nas suas diversas brincadeiras e jogos. 

 Por conseguinte, Pereira (2019) observou que a forma como o espaço de recreio 

está concebido também exerce influência de forma diferente, visto que, quanto mais 

desafiador for o espaço, mais ricas serão as aprendizagens nele obtidas. Logo, temos 

de ter consciência que é, nestes espaços, que as crianças testam os seus limites, 

expandindo as suas capacidades e, simultaneamente, satisfazendo as suas 

necessidades de desenvolvimento cognitivo e motor. 

 Nesta perspetiva, Frost e Klein (1979) defendem que o espaço exterior de recreio 

deve ter em consideração vários aspetos, tais como: 1) incorporar várias atividades que 

envolvam o lazer, desporto e convívio; 2) ir ao encontro das necessidades, interesses e 

motivações das crianças; 3) garantir um espaço saudável; 4) permitir flexibilidade para 

eventuais mudanças e alterações no espaço; 5) integrar o espaço como uma unidade 

de identificação da escola; 6) assegurar o bem estar e segurança da criança e de toda 

a comunidade envolvente; 7) adequar um ambiente diversificado e criativo para a 

comunidade escolar e, 8) adequar às necessidades básicas das crianças envolventes.  

 Neste sentido, na nossa perspetiva, faz sentido falarmos de Frost e Klein (1979), 

visto que estes autores referem a existência de quatro tipos de categorias de recreios, 

estes que vão ao encontro das necessidades das crianças, sendo elas: 

− Espaço recreio tradicional, sendo caracterizado por equipamentos, como 

ginásios, parques infantis (baloiços, escorregas, etc.), ou seja, equipamentos 

que proporcionam às crianças atividades estruturadas. Nestes espaços 

conseguimos observar um desenvolvimento claro a nível das competências 

físicas e motoras das crianças, contudo, a falta dos espaços naturais limita a 

criança, prejudicando-as na criatividade.  
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− Espaço recreio aventura, centralizado nas crianças, tendo como característica 

a disponibilidade de diversos materiais para as crianças utilizarem e 

brincarem livremente. 

− Espaço recreio criativo, junção do espaço recreio tradicional, espaço recreio 

design e espaço de recreio aventura. Isto é, é um espaço atraente que tem 

equipamentos construídos através de materiais recicláveis, sendo um espaço 

que favorece os tipos de brincadeiras e jogos criados pelas crianças, 

desenvolvendo a criatividade. 

− Espaço recreio design, criado por profissionais de design, tendo como papel 

principal criar uma boa componente estética. Ou seja, este espaço também 

apresenta estruturas naturais com várias funcionalidades, em que a criança 

tem diversas escolhas de atividades.  

 Todavia, e apesar de todas as vantagens, ainda existem aspetos a melhorar e, 

em consistência com Bento (2009, p.131), “no contexto português, os espaços de jogo 

e recreio parecem poucos investidos, verificando-se uma reduzida e padronizada oferta 

de estímulos”. Assim, podemos afirmar que, na maioria das escolas básicas, o espaço 

de recreio é um espaço recreio tradicional, onde a criatividade da criança é pouco 

estimulada. 

 Deste modo, se os espaços de recreio não estiverem equipados de forma a 

estimular os interesses e necessidades das crianças, estas não estarão em constante 

movimento. Outro dos aspetos que necessita de mais atenção é o facto de que os 

espaços lúdicos do recreio, nas escolas básicas, são usufruídos por crianças de 

diferentes faixas etárias e, segundo Neto (1999, p.108), “cada criança é uma 

mentalidade única, pois cada ser evolui num tempo e espaço concreto, isto é: tem um 

nível de desenvolvimento particular de acordo com as suas experiências próprias e em 

grupo”. Ou seja, a ideia que pretendemos transmitir é que os espaços de recreio devem 

ter jogos e materiais que possam ser utilizados por todas as crianças, visto que estas 

estão em diferentes fases de desenvolvimento e, por isso, necessitam de ser 

estimuladas de acordo com a sua faixa etária. 

 Por fim, é de referir, ainda, que as brincadeiras e jogos das crianças no recreio 

não devem ter qualquer intervenção direta dos adultos, sendo que Blatchford (1994) 

afirma que as atividades das crianças no recreio não são regulamentadas, mas sim, 

autodirigidas pelas próprias crianças, sendo este um local onde as crianças se podem 

exprimir livremente. Sendo assim, as interações das crianças com os adultos no recreio 
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devem ser, apenas, pontuais, acontecendo por motivos de segurança, proteção e 

moderação de conflitos. 

 

3. O Recreio, a brincadeira e o jogo para o desenvolvimento da criança 

O recreio constitui-se, então, como uma oportunidade de aprendizagem para 

todos os alunos, sendo neste espaço de tempo que têm a oportunidade para realizar 

jogos e brincadeiras do seu agrado, afastando-se dos períodos de aulas. Assim, “os 

recreios escolares, constituem-se como momentos e oportunidades ótimos de 

estimulação e desenvolvimento de estilos de vida ativos” (Lopes, Lopes & Pereira, 2006, 

p. 271).  

Para que o espaço de recreio seja, de facto, um espaço de autoformação, deve 

conhecer-se bem a idade da criança, as suas características físicas e mentais, bem 

como os seus interesses. Ou seja, é necessário compreendermos que, conforme as 

crianças vão crescendo, consequentemente, passam por vários estágios de 

desenvolvimento, sendo que cada um deles tem um papel fundamental para o 

desenvolvimento completo da criança, uma vez que durante estes aprendem “a 

relacionar-se com os outros com compaixão e empatia, noutro aprendem a interpretar 

sinais que a sociedade lhes transmite e, num outro, aprendem a pensar de forma lógica 

e imaginativa” (Brazelton & Greenpan, 2002, p.155).  

Em concordância com Gallahue e Ozmun (2003, p.6), podemos afirmar que o 

desenvolvimento motor é um processo contínuo e, por isso, apresenta diferentes fases, 

sendo elas: 

− Fase motora reflexiva (vida intrauterina até 1 ano): onde os reflexos são 

considerados movimentos involuntários, controlados subcorticalmente, 

formando a base para as fases do desenvolvimento motor; 

− Fase motora rudimentar (do nascimento até aos 2 anos): onde as habilidades 

motoras rudimentares do bebé representam as formas básicas de movimento 

voluntário que são necessárias para a sobrevivência, envolvendo movimentos 

estabilizadores, como o ter controlo da cabeça, pescoço e músculos do 

tronco, como as tarefas manipulativas de alcançar, agarrar e soltar e os 

movimentos locomotores de arrastar-se, gatinhar e caminhar.  

− Fase motora fundamental (dos 2 anos aos 7 anos): sendo que os padrões de 

movimento fundamentais são considerados padrões observáveis básicos de 

comportamento, ou seja, atividades locomotoras (correr e saltar), 
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manipulativas (atirar e apanhar) e estabilizadoras (andar com firmeza e 

equilíbrio).  

− Fase motora especializada (dos 7 anos aos 14 anos e mais): período onde as 

habilidades estabilizadoras, locomotoras e manipulativas fundamentais são 

progressivamente refinadas, combinadas e elaboras, para uso em situações 

crescentemente exigentes. 

Deste modo, os autores declaram que as crianças precisam de diversas 

oportunidades onde se possam movimentar, diariamente, para assim melhorarem as 

suas capacidades motoras, não só nas aulas de expressão e educação física como, 

também, nos recreios escolares, onde têm a oportunidade de explorar e incorporar 

diferentes dispositivos nas suas diferentes brincadeiras e jogos. 

Em concordância com Wilson (2012, p. 19) “as crianças precisam de espaços 

para brincar e jogar que tenham sido projetados a pensar nas suas necessidades e 

interesses”. Assim, se os espaços do recreio, por exemplo, não estiverem equipados de 

forma a estimular os interesses e necessidades da criança, estas não estarão em 

constante movimento podendo este fator estar relacionado com um mau 

desenvolvimento motor, cognitivo e social desta.  

Por fim, e depois de termos verificado que as crianças precisam e têm o direito 

a brincar e a jogar, nos espaços de recreio, torna-se, então, fundamental, definir ambos 

os conceitos pois apesar de estarem relacionados, são duas atividades lúdicas 

importantes, ainda por razões diferentes, uma vez que brincar implica felicidade e 

diversão e o jogar porque é uma forma de aprendizagem. 

 

3.1. O brincar e o jogo 

Brincar, segundo Ferland (2006), é imaginar e criar, é o lugar das fantasias, visto 

que a criança utiliza as suas habilidades criativas e decide o que é para ela a realidade, 

transformando-a e adaptando-a, de acordo com os seus desejos, sentimentos e 

emoções. 

Em consistência com Machado (2003), podemos referir que a brincadeira é 

essencial para o desenvolvimento infantil, pois, através dela, a criança pode transformar 

e produzir novos significados, constituindo-se, deste modo, como um importante campo 

de aprendizagem. Ou seja, em concordância com Solé (1980), o brincar permite que a 

criança descubra o mundo, as pessoas e as coisas que estão à sua volta, bem como 
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permite que se descubra a si mesma, facilitando a integração no mundo das relações 

sociais. 

Para além disso, é fundamental destacar que, mesmo quando se encontra 

sozinha, a criança brinca e pode mesmo criar amigos imaginários, sendo que estes atos 

podem ser considerados como brincar, visto que através deles, esta aprende, descobre 

padrões e envolve-se num mundo só dela. Deste modo, podemos afirmar que a 

brincadeira estimula a capacidade de a criança respeitar regras que serão válidas, 

posteriormente, para a vida. Todavia, enquanto brinca, também, desenvolve a 

criatividade.   

Brincar é, então, um espaço de reconstrução, visto que, de acordo com Pinto e 

Sarmento (1999), este varia ao longo do tempo com a aquisição de novas capacidades 

e competências sociais, motoras e intelectuais.  

Neste seguimento, também, Vygotsky (2007) afirma que, ao brincar, a criança 

tem a oportunidade de vivenciar vários papéis e elaborar diferentes relações, uma vez 

que, por meio da brincadeira, esta dialoga com o mundo, imitando situações e 

habilidades que superam as suas capacidades, apropriando-se, de certa forma, das 

maneiras de agir do adulto e ampliando os instrumentos que tem para se relacionar com 

o mundo. Este autor, ainda, refere que a criança reproduz e representa o contexto em 

que está inserida por meio das situações vivenciadas e das brincadeiras. 

Por conseguinte, torna-se fundamental referir que, através do brincar, a criança 

tem oportunidade de experimentar novas sensações, criar laços sociais, aceder ao 

conhecimento, aprender a aprender e a ultrapassar obstáculos. Todavia, é necessário 

termos em consideração que, para tal acontecer, esta necessita de gerir o seu tempo e 

as suas brincadeiras, de escolha livre.  

 Ainda acerca do brincar, em concordância com Kishimoto (2003), sendo o 

brinquedo objeto suporta da brincadeira caracterizada pela existência de alguma 

estruturação e pela utilização de regras, não impede a criança de ter liberdade duranta 

a ação lúdica. Então, podemos realçar que, ao brincar, a criança explora os objetos 

circundantes, experimenta o seu sentido estético, melhora a destreza física e 

desenvolve o seu pensamento nas interações estabelecidas com o mundo adulto.  

 Por outro lado, a conceptualização do jogo encontra-se associada ao brinquedo 

e à brincadeira, como sendo uma ação mais estruturada e organizada por um sistema 

de regras mais explícitas. Assim, na perspetiva de Neto (2020, p.45), uma das 

caraterísticas mais importantes do jogo é ser uma atividade live e não uma obrigação, 
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[…] o jogo é uma atividade voluntário, ou uma ocupação, que tem lugar dentro de certos 

limites de tempo e lugar, de acordo com regras livremente aceites, mas estritamente 

vinculativas, e que se institui como um fim de si mesmo, sendo acompanhado por um 

estado de espírito de tensão e de alegria […]. 

O jogo, como afirma Neto (2003), possui um conjunto de funções, sendo elas: 1) 

estética: jogar significa construir, inventar e, consequentemente, criar; 2) cultural: jogar 

permite satisfazer os ideias de expressão e de socialização; 3) social: jogar é sentir o 

prazer em compartilhar uma atividade em comum que conviria prolongar, além do 

espaço lúdico; 4) psicológica: o jogo permite esta instância, combate o aborrecimento, 

estabelece novos contactos na equipa, incentiva o gosto pela ação e compensa a falta 

de atividade profissional. 

Por conseguinte, segundo Kishimoto (1994), o jogo permite que a criança realize 

o seu eu, construindo a sua personalidade e, simultaneamente, desenvolvendo a 

linguagem, visto que, quando esta joga está a relaxar, a diminuir os seus 

constrangimentos, a descarregar energia assimilando, assim, a realidade do mundo em 

que vive. 

 Neste seguimento, podemos afirmar que o jogo não é um processo definido, mas 

sim um processo aleatório e, juntamente com a motricidade representam um 

instrumento poderoso que possibilita a promoção e a aquisição de um conjunto de 

aprendizagens fundamentais no desenvolvimento psicológico, emocional e social das 

crianças (Neto, 2020). 

 Em consistência com Neto (2020, p.38), existem várias formas de categorizar as 

brincadeiras e as formas de jogar na infância, sendo que estas podem ser agrupadas 

em quatro grandes grupos, sendo eles: 

− Jogo simbólico, o “faz-de-conta”, onde a criança representa vários papéis 

através da expressão verbal e não-verbal, sons, linguagem e objetos, 

havendo uma relação entre o real e a fantasia, em situações de jogo 

dramático. 

− Jogo com objetos, sendo definido como a capacidade de manusear ou 

manipular os diferentes objetos, sendo movido pela curiosidade e progredindo 

de complexidade consoante a idade. 

− Jogo social, através do uso de regras simples ou complexas e com definição 

de critérios na interação social, podendo ser reveladas, exploradas e 

alteradas.  
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− Jogo de atividade física, associado ao dispêndio de energia através de várias 

formas de atividade motora, incluindo atividades rítmicas, sendo que, 

também, progridem de complexidade de acordo com a idade. 

Por conseguinte, e ao falar destes grandes grupos, torna-se, também, relevante 

destacar que podemos categorizá-los de acordo com os níveis sociais. E, de acordo 

com Bjorklund e Pellegrini (2002), podemos categorizar o comportamento das crianças 

em seis tipos de categorias: 

− Comportamento livre, onde a criança não parece estar a brincar, mas 

observa qualquer brincadeira ou jogo do seu interesse momentâneo. 

− Comportamento de espetador, uma vez que a criança passa muito tempo 

a observar as outras crianças a brincarem ou a jogarem, podendo falar 

com elas ou realizar perguntas, nunca participando ativamente na 

brincadeira/jogo.  

− Brincadeira solitária e independente, pois a criança brinca sozinha com 

brinquedos que são diferentes daqueles utilizados pelas crianças ao seu 

redor e não faz um esforço para se aproximar delas. 

− Brincadeira paralela, sendo que a criança brinca sozinha, mas entre 

outras crianças, com brinquedos iguais aos utilizados pelas outras 

crianças, mas não necessariamente brincando da mesma forma que elas. 

Assim, brinca mais ao lado das outras crianças do que com elas, não tenta 

influenciando a brincadeira das outras. 

− Brincadeira associativa, onde a criança brinca com as outras crianças, 

falando sobre a brincadeira, tomando brinquedos e emprestando outros, 

seguindo-se umas às outras e tentando controlar quem pode brincar no 

grupo. Todas as crianças brincam de maneira similar ou idêntico, não 

havendo uma divisão de trabalho nem organização em torno de qualquer 

objetivo. Cada criança atua como deseja e está mais interessada em ficar 

com outras crianças do que na atividade em si. 

− Brincadeiras suplementares, cooperativas ou organizadas, acontecem 

quando a criança brinca em grupo organizado com algum objetivo, sendo 

que uma ou duas crianças controlam quem pertence ao grupo e dirigem 

as atividades. Por meio de uma divisão de trabalho, as crianças assumem 

diferentes papéis e complementam os esforços umas das outras. 

Guedes (2007) ressalta que o jogar e o brincar constituem uma das formas mais 

comuns do comportamento durante a infância, visto que quando as crianças jogam ou 
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brincam, têm alegria. Assim, e seguindo esta linha de pensamento, o jogo faz parte da 

vida de qualquer criança e através dele, estas aprendem a respeitar as regras, seja 

agrupar-se com os amigos ou enfrentar adversários. 

Deste modo, o jogo é uma atividade lúdica importante, visto que o desejo de jogar 

estimula as crianças a descobrir, manipular, observar e interpretar o mundo que os 

rodeia, aprendendo a relacionar-se, a exercitar as suas capacidades, a conhecer o seu 

corpo, desenvolvendo a sua personalidade e a encontrar um lugar na comunidade. 

Em suma, em concordância com Marques (2000), os recreios escolares devem 

promover o desenvolvimento social das crianças, de forma a: estimular o jogo, uma vez 

que este é fundamental no desenvolvimento da criança objetivando o jogo; suportar as 

necessidades básicas das crianças, a nível social, cognitivo e físico; promover 

aprendizagens e estímulos variados de jogo, visto que estes são importantes para a 

resolução de problemas socias e; estimular os sentidos através das várias texturas 

existentes neste espaço, como as formas e cores. Podemos destacar, também, que a 

criança, ao brincar, está a descobrir e a perceber o modo de funcionamento do mundo 

à sua volta, tornando, portanto, o brincar como um processo pelo qual se desenvolve 

estratégias para a resolução de problemas, usando a criatividade. 

 

4. Componentes que devem integrar um espaço de recreio 

Primeiramente, é de salientar que o recreio é um espaço da escola 

maioritariamente pouco valorizado e, de certa forma, negligenciado pelos professores, 

corpos diretivos e poder central. Assim sendo, é frequente encontrarmos escolas do 1.º 

Ciclo do Ensino Básico com numerosos recreios desprovidos de qualquer tipo de 

atração e impróprios para as crianças ou, até mesmo, em determinados casos, 

encontramos a inexistência dos espaços de recreio exteriores ou interiores (Pereira, 

1999). 

Por outro lado, em concordância com Wilson (2012, p.19), “nos recreios onde o 

equipamento é a única opção para brincar, as crianças tendem a tornar-se agressivas 

e aborrecidas, e raramente se envolvem em brincadeiras criativas ou cooperativas”. 

Desta maneira, na nossa opinião, o espaço de recreio deve possuir materiais, mas, 

também, deve ter um espaço para a criança brincar livremente, de modo a trabalhar a 

sua imaginação e criatividade. 
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Nesta linha de pensamento, em consistência com Neto (2001), o espaço de 

recreio deve ter os níveis mínimos de segurança, sendo que, cada área deve estimular 

e definir diversos tipos de atividades, desde espaços para a realização de atividades 

organizadas a espaços de atividades livres, de maneira a permitir que a criança tenha 

iniciativa própria, possa criar e imaginas as suas próprias brincadeiras e jogos. 

Assim sendo, Neto (1995, p.122), afirma que “interessa criar zonas de atividades 

organizadas e, por outro lado, zonas de atividades livres, a fim de possibilitar o espírito 

de iniciativa, sentido criador e imaginativo de personalidade infantil”. Desta maneira, 

este autor sugere a concessão de diversas zonas na área do recreio, sendo elas: 

− zonas de espaço livre, permitindo movimentos globais e a utilização de 

materiais portáteis para realizar diversos jogos infantis de pequena ou 

grande organização; 

− zona de aparelhos fixos, sendo caracterizada pela implementação de 

aparelhos de várias formas e tamanhos, o que irá permitir o 

desenvolvimento das habilidades motoras de base (equilíbrio, trepar, 

suspender, entre outros) e a sua combinação motora (coordenações 

elementares); 

− zona “selvagem”, estando ligada à aventura infantil, isto é, é uma zona 

arborizada com certa vegetação e organizada de maneira a ter diversos 

contrastes (terra, areia, entre outros); 

− zona de ateliers, sendo um espaço mais objetivo e organizado, tendo 

como finalidade o desenvolvimento das capacidades expressivas por 

conjugação das atividades manipulatórias. 

Contudo, apesar das zonas referidas anteriormente por Neto (1995), temos de 

ter consciência que nem todas as instituições podem criar estas áreas de atividades 

devido aos espaços, à supervisão, à antiguidade, aos financiamentos, entre outros 

fatores. Sendo assim, devemos ter em consideração que, pelo menos, algumas áreas 

devem existir, nem que sejam adaptadas ao espaço existente, à cultura escolar e ao 

regulamento interno de cada escola. 

Neste seguimento, e tendo em consideração que muitas das escolas não têm 

condições para possibilitar estas zonas, Pereira e Carvalho (2008) afirmam que: 

− os espaços vazios devem ser transformados em zonas onde as crianças tenham 

a liberdade de escolher os brinquedos que quer e ao que quer brincar; 

− as áreas de jogo devem ser aumentadas, se possível; 
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− a qualidade dos equipamentos móveis deve ser melhorada; 

− os brinquedos tradicionais devem ser introduzidos nas escolas, de modo a dar a 

oportunidade às crianças de se apropriarem da cultura; 

− devem existir espaços livres para que a criança tenha a oportunidade de brincar 

livremente com elementos naturais; 

− o tempo de recreio deve ser aumentado, permitindo que a criança desenvolva a 

sua capacidade de iniciativa, escolhendo o jogo e com quem quer jogar; 

− a atividade física e desportiva deve ser aumentada, de forma a prevenir doenças 

hipocinéticas, criando rotinas saudáveis.  

Nesta linha de pensamento, é crucial termos em atenção o Decreto-Lei n.º 

379/97, artigo 3, onde é explícito que o espaço de jogo e recreio é uma área destinada 

à atividade lúdica das crianças, sendo delimitada física e funcionalmente, em que a 

atividade motora assume especial relevância. Deste modo, fazem parte deste espaço 

todos os equipamento e estruturas, incluindo componentes e elementos construtivos, 

destinados a espaços de jogo e recreio, com os quais ou nos quais as crianças possam 

brincar ao ar livre ou em espaços fechados, individualmente ou em grupo.  

Desta maneira, segundo Sager et. al (2003, p.206), “a qualidade do pátio 

depende da quantidade de brincadeira que ele proporciona”, sendo que, temos de ter 

em consideração que um espaço de recreio onde não existem recursos para as crianças 

brincarem, também, pode colocar obstáculos ao desenvolvimento destas. Posto isto, é 

importante criarmos um recreio que seja do interesse da criança, proporcionando-lhe 

atividades em que possa brincar livremente, no seu tempo de recreio.  

Segundo o mesmo autor, “os pátios nunca estão prontos e acabados, devendo 

ser constantemente modificados para atender rapidamente às necessidades da 

criança”, isto é, apesar de alguns espaços de recreio possuírem qualidades, em 

determinando momento, não significa que irá corresponder às necessidades de todas 

as crianças. Então, e tendo em consideração que todas as crianças são diferentes, é 

necessário criar situações de brincadeira e de jogo que se adaptem a todas as faixas 

etárias, tendo em conta, também, a evolução do tempo como fator de mudança. Então, 

na nossa perspetiva, o recreio deve ter todos os espaços possíveis, indo em conta às 

necessidades de cada faixa etária das crianças, devendo, também, existir uma 

diversidade de zonas para que estas tenham a possibilidade de utilizar o espaço como 

melhor entenderem.  

Por outro lado, torna-se fundamental mencionar que os recreios escolares são os 

locais onde as crianças escolhem as atividades que pretendem fazer sem influência 
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direta dos adultos, contudo temos de ter em atenção que, de acordo com Marques 

(2001) é importante haver supervisão. Assim, o autor reforça a sua ideia ao afirmar que 

a presença de um supervisor ativo no recreio é preciosa “nas situações de conflito, de 

aprendizagem e de organização”.  

 Em Portugal, e de acordo com Marques (1998), a supervisão dos recreios 

escolares deve ser realizada por professores, contando, também, com o apoio dos 

auxiliares de educação. Todavia, e principalmente ao nível do primeiro ciclo, as crianças 

são deixadas no recreio sem grande supervisão, uma vez que o “pessoal” que teria 

como função de supervisionar é escasso e até mesmo nulo. 

Nesta linha de pensamento, também, Fell (1994) destaca que o papel do 

supervisor não deve passar por impor determinadas atividades de forma organizada às 

crianças, mas sim de lhes ensinar jogos novos e cooperativos, dar sugestões 

procurando com as crianças ideias para se divertirem de forma mais criativa e fornecer 

atividades alternativas para os dias de chuva.  

Marques et al. (2001) destaca, também, que a supervisão dos recreios permite 

não só reduzir os conflitos e intervir mais rapidamente em emergências, como também 

permite conhecer verdadeiramente os alunos, visto que o comportamento que estes 

demonstram na sala de aula, nem sempre coincide com o demostrado no recreio. Assim 

sendo, Pires (2001, p.221) considera que os jovens necessitam de vigilância uns “para 

se sentirem seguros, numa fase de vida importante para o seu desenvolvimento” e 

outros “para que a permissividade não lhes facilite o caminho para uma vida de ofensa 

sobre os outros, que os poderá conduzir no futuro a sérios problemas sociais” 

Em paralelo, também os recursos materiais são importantes e, segundo as ideias 

de Piaget (1969), é de ressaltar que a ludicidade tem um papel fulcral no 

desenvolvimento cognitivo e social das crianças, já que é através das suas brincadeiras 

que têm a oportunidade de se desenvolverem e socializarem. Então, os recursos 

materiais são fundamentais dado que é através destes que as crianças descobrem o 

seu papel na sociedade, facilitando as suas aprendizagens. 

É durante as suas brincadeiras, que as crianças usam os materiais como 

suporte, atribuindo-lhe a função de mediador entre ela mesma e o mundo exterior, ou 

seja, podemos afirmar que, mesmo que estes recursos sejam feitos de materiais 

naturais ou concebidos especialmente para algum efeito, ajudam a criança a 

estabelecer uma relação entre o seu mundo imaginário e o mundo real.  
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Desta forma, e ponto fim a este capítulo, é de mencionar que os recursos 

materiais potenciam as atividades do grupo, quer no exterior, como no interior, como 

potenciam o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças como seres individuais. 

Então, é importante percebermos que disponibilizar material diversificado, adequado e 

cativante às crianças também é importante no espaço de recreio. 

 

5. Análise dos Projetos Educativos 

Entrando, agora, na análise dos Projetos Educativos de Agrupamento, torna-se 

relevante afirmar que, de acordo com Boutinet (2002), a ideia de projeto tornou-se 

indissociável da visão sobre a ação, seja esta individual ou coletiva, transmissora de um 

processo para clarificar a ação a continuar ou a mudança a efetuar. Isto é, a par do 

reforço da autonomia da escola, os projetos começaram a assumir a “microideologias 

de ação quotidiana”, ou seja, a atividade pedagógica começou a ser orientada pela 

pedagogia de projeto, “criando sistemas de crenças próprias, para orientar a tomada de 

decisão dos atores (individuais ou coletivos), em função de determinados valores ou 

princípios” (Barroso,1992, p. 17).  

Deste modo, a ideia de projeto, na educação, era associada, num primeiro 

momento, ao nível da ação pedagógica originando a “pedagogia educativa”, passando, 

posteriormente, a adquirir uma dimensão mais institucional expressa nos projetos 

educativos de escola, que surgiram no âmbito das reformas educativas.  

Em Portugal, podemos afirmar que as primeiras referências ao projeto educativo 

surgiram no Decreto-Lei n.º 553/80 de 21 de novembro, confiando o seu conteúdo para 

as normas a ter em conta no ensino particular e cooperativo, incentivando, também, a 

criação de projetos próprios que permitissem a inovação pedagógica. Assim, desde o 

Decreto-Lei n.º 43/89 de 14 de outubro, que a alusão a um projeto educativo é clara, 

constituindo uma condição indispensável para a construção de uma autonomia que se 

pretende para uma escola. 

Neste seguimento, Carvalho e Diogo (1999) afirmam que os projetos são 

estruturados a partir de uma previsão dos resultados, o que permite intervir no decorrer 

dos acontecimentos, direcionando-os a seu próprio favor, dependendo, assim, mais da 

ação humana e menos do acaso, havendo, portanto, uma previsão organizada.  

Indo ao encontro do projeto educativo no campo educativo, podemos afirmar que 

as práticas dos docentes devem-se orientar de forma que estes se tornem produtores 
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de projetos e não meros executores dos projetos de outrem, recorrendo a uma reflexão 

profunda que permita uma visão transformadora e estratégica. Sendo assim, Carvalho 

e Diogo (1994), ainda afirmam que para pensar na ação sobre um corpus social é 

fundamental pensarmos, também, em três aspetos importantes: 1) o que temos; 2) o 

que pretendemos; 3) o que podemos fazer para controlar os acontecimentos em função 

do que desejamos.  

Desta forma, e conscientes desta problemática e da sua relação com a promoção 

e alargamento da autonomia da escola, os responsáveis pela política educativa, em 

Portugal, abordaram no Decreto-Lei n.º 43/89 de 14 de outubro, a necessidade de 

construir um projeto educativo em cada estabelecimento de ensino. Assim sendo, com 

a publicação do Decreto-Lei n.º 6/2001 de 18 de janeiro, foi possível esclarecer-se o que 

se pretende, sendo, portanto, um “guia” de cariz político, visto que é nele que são 

definidas as grandes linhas orientadoras de toda a ação educativa de uma escola.  

Neste seguimento, é necessário referirmos que para Costa (1996), os projetos 

educativos surgiram como resposta à crise de organização escolar que se fazia sentir, 

sendo perspetivados como operadores de rutura, em que a sua elaboração pretendia 

romper com procedimentos vigentes nos domínios pedagógico, educativo, gestão, 

político e organizacional, e por outro lado, como operadores de coerência, 

apresentando-se como algo que pretendia pôr em prática novas formas de exercício do 

poder, num determinado espaço e tempo. 

No entanto, Carvalho e Diogo (2001, p.52) declaram que o projeto educativo 

deve exprimir a identidade da escola, “exprimindo a identidade da escola, […] o projeto 

educativo de escola funciona como ordenador de toda a vida escolar, dotando-a de 

coerência e de uma intencionalidade clara”. Assim, para estes autores, o projeto 

educativo de escola é um documento de planificação a longo prazo, orientador de toda 

a atividade e conceção educativa da escola, distinguindo-se dos outros documentos 

como o regulamento interno, o projeto curricular de escola, o plano anual de atividades 

e o projeto curricular de turma, que se apresentam como documentos com a função de 

concretizar o projeto educativo, sendo de aplicação a curto prazo. 

O projeto educativo permite, então, a delegação de responsabilidades, apoiando 

a implicação de diversos participantes, responsabilizando-os, sendo um impulsor de 

uma atitude democrática e comunicativa, criando uma dinâmica de liderança. No que 

concerne à sua eficácia, esta resulta do facto de que a sua existência permite à escola 

a apropriação de um certo espaço de liberdade, afirmando-se face à comunidade, como 
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detentora de um projeto que lhe propiciará a identificação e o reconhecimento (Carvalho 

& Diogo, 2001).  

O projeto deve, segundo estes autores, ter em conta o indeterminado, ou seja, 

deve ser capaz de indicar a direção com vista num resultado e numa avaliação 

permanente, incorporando o conflito, mas, sobretudo, devolvendo a cada indivíduo o 

seu espaço de criatividade e ação. Deste modo, podemos dizer que “o projeto educativo 

deve ser coletivo, mas favorecer a interação; autónomo, mas independente.” (Carvalho 

& Diogo, 2001, p.45).  

Por outro lado, na perspetiva de Sebarroja (2001, p.91), o projeto educativo “tem 

de ter um olhar muito atento à realidade e outro atento à utopia, porque não há projetos 

sem sonho e vontade de futuro”. Assim, para este autor, a pertinência e a eficácia do 

projeto educativo residem no facto de este ter de ser um projeto inclusivo e integrador 

de todo o tipo de alunos, expressar finalidades, estar atento à realidade, à personalidade 

dos alunos, ao desenvolvimento pessoal e à aprendizagem, expressar conceções sobre 

a convivência e a maneira de resolver os conflitos.  

Em consistência com Sebarroja (2001, p.96), “os hábitos e as normas de 

funcionamento numa instituição escolar democrática requerem um clima de confiança e 

comunicação que favoreça a cooperação (…). A diversidade e a diferença são fontes 

de contraste, enriquecimento, divergência e conflito. Um dos grandes reptos é educar 

no e para o conflito desde uma forma criativa, solidária e positiva (…)”.  

Por fim, ainda é de referir que, de acordo com Sebarroja (2001, p.95), a 

identidade da escola é garantida através do projeto educativo ao permitir a confluência 

entre a tradição pedagógica e a necessidade de modificar, sendo que a qualidade do 

ensino-aprendizagem surge através da operacionalização do projeto educativo como 

resposta às necessidades dos seus alunos, permitindo a criação de “uma escola pública, 

inovadora e solidária, que deve criar as condições para despertar expetativas em todos 

os alunos, venham de onde vierem e seja qual for a sua situação”. 

 

5.1. Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas Grão-Vasco: Escola da 

Avenida 

No que concerne à caracterização do Agrupamento de Escolas, a estrutura deste 

documento engloba uma visão social, cultural e organizacional, incluindo alguns 

indicadores relativos à caracterização geral e evolução do agrupamento. E, como 

podemos analisar, o Projeto Educativo 2017-2021 do Agrupamento de Escolas Grão 
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Vasco, é um projeto ativo que sempre esteve em permanente construção e 

reconstrução, focando-se na diversidade de realidades e nos quadros de 

constrangimentos em que se movimentam, exigindo uma permanente (de)construção 

para uma (re)construção (PEA, p.3). 

O Agrupamento de Escolas Grão Vasco foi criado no ano letivo 2002-2003, 

situando-se no Município de Viseu, contudo, nos primeiros anos sofreu algumas 

alterações, uma vez que em 2022 se chamava Agrupamento Vertical de Marzovelos, 

agrupando seis escolas do 1.º CEB e cinco Jardins de Infância. Posteriormente, com a 

publicação do Despacho n.º 13313/2003, deu-se um reordenamento da rede educativa, 

sendo, então, criado o Agrupamento Grão vasco, resultante da agregação do 

Agrupamento Horizontal da Ribeira e a Escola Básica 2,3 Grão Vasco. Assim sendo, só 

em 2015, devido ao Despacho n.º 5634 – F/2012, de 26 de abril, é que o Agrupamento 

de Escolas Grão Vasco se agrega com o Agrupamento de Escolas de Marzovelos, tendo 

a sua sede na Escola Básica Grão Vasco. Deste modo, este agrupamento passou a ter 

sete Jardins de Infância e dez escolas do 1.º CEB. 

No que diz respeito à caracterização do agrupamento, este situa-se em Viseu, 

tendo um meio social envolvente bastante heterogéneo, constituído por famílias que 

vivem do pequeno comércio, famílias de classe média alta, por famílias que vivem da 

agricultura, um grupo de etnia cigana e por famílias de imigrantes, o que leva a que 

exista uma variedade de culturas e línguas maternas diferenciadas para os quais têm 

sido dadas respostas educativas. 

Nesta zona, abrangida pelas escolas do Agrupamento Grão Vasco, foram 

implementadas algumas instituições sociais de apoio à família e a crianças 

abandonadas. Entre elas, podemos destacar alguns casos como: o Internato da Santa 

Teresinha, Lar – Escola de Santo António, Centro Social D. José da Cruz Moreira Pinto 

e CAT (Centro de Acolhimento Temporário). Nestas instituições encontramos um 

conjunto de crianças, que para além de dificuldades socioeconómicas, são oriundas de 

famílias desajustadas, com carências afetivas, desacompanhadas e, essas dificuldades 

refletem-se no nível de aprendizagem. Deste modo, muita desta população é subsidiada 

ou pela Ação Social Escolar (ASE) ou pela Câmara Municipal.  

Outro fator que temos de ter em consideração é que, devido ao número elevado 

de estabelecimentos de ensino e ao interesse de alguns encarregados de educação 

sobre o funcionamento escolar, existem onze Associações de Pais e uma União de 

Associações. Estas Associações participam na vida do Agrupamento e das escolas que 
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representam, sendo que este ato se tem revelado uma mais-valia para o Agrupamento, 

uma vez que se fazem representar no Conselho Geral e nos órgãos intermédios de 

acordo com as leis e regras previstas no Regulamento Interno.  

Este Agrupamento é considerado uma referência na educação do ensino 

bilingue de alunos surdos, para a educação de alunos cegos e com baixa visão, 

possuindo uma unidade de ensino estruturada para a educação dos alunos com 

perturbações do espetro do autismo e, consequentemente, é um Agrupamento de 

referência para a intervenção precoce na infância. Este encontra-se ligado ao Centro de 

Recursos TIC para as crianças de Educação Especial. Com base nestes dados, 

podemos concluir que o Agrupamento de Escolas fornece meios e oportunidades para 

todas as crianças, visando assim o melhoramento e integração das mesmas em 

ambiente escolar. 

A nível de organização e gestão escolar, o Projeto Educativo do Agrupamento 

define de forma clara os critérios pedagógicos de constituição de grupos/turmas, 

devidamente fundamentados, bem como a ocupação plena dos tempos escolares dos 

alunos, sendo evidente, neste caso, a preocupação em oferecer um leque variado de 

atividades de apoio e de complemento curricular.  

Relativamente às prioridades de ação do agrupamento, estas estão definidas em 

três dimensões, sendo elas: 1) ação pedagógica, onde pudemos observar os objetivos 

e as linhas de ação a atuar em casa domínio de ação; 2) ação interativa com a 

comunidade educativa, onde pudemos perceber que os domínios de ação envolvem a 

família e a comunidade educativa, sendo que também pudemos observar quais os 

objetivos a alcançar e quais as linhas de ação; 3) recursos, entre eles os recursos 

humanos e os serviços/equipamentos, também com os objetivos explícitos e as linhas 

de ação.  

No que toca aos recursos, fazendo uma análise mais profunda, podemos referir 

que o espaço de recreio tem sido um pouco esquecido, uma vez que, na coluna dos 

objetivos, pudemos observar que estes passam por “aprofundar a manutenção dos 

equipamentos e serviços”, “promover a melhoria dos equipamentos e espaços 

exteriores”, “diligenciar a criação de espaços adequados à realização de atividades 

multidisciplinares e de apoio aos alunos”.  

Ainda nesta linha de pensamento, na tabela 2, pudemos verificar as linhas de 

ação para cada domínio, sendo que dois deles passam por “satisfação de necessidades” 
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e “conceção de projetos dentro da comunidade educativa para reabilitação/alteração 

dos espaços exteriores”.  

 

Focando-nos, agora, no espaço de recreio e, como a especificidade da 

organização e supervisão deste era inexistente neste documento normativo houve 

necessidade de se recorrer ao Regulamento Interno. Todavia, também não era feita 

grande referência ao espaço de recreio, apenas à sua supervisão.  

Assim sendo, podemos afirmar que a supervisão do espaço de recreio é 

realizada pelos assistentes operacionais, com funções de auxiliar de ação educativa, 

sendo uma das funções “estar especialmente ativo e vigilante durante os intervalos das 

aulas, não permitindo que os alunos tomem atitudes incorretas e indisciplinadas”.  

Em suma, podemos ressaltar que este é um documento que reflete preocupação 

em promover uma ação planeada, assente nos problemas identificados, mas sem dar 

grande relevância ao espaço de recreio em si. 

 

5.2. Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas da Mealhada: Centro 

Escolar da Pampilhosa 

Em relação ao Agrupamento de Escolas da Mealhada, este foi criado e 2010, na 

sequência da Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2010 de 14 de junho, 

agrupando, deste modo, o Agrupamento de Escolas da Mealhada, o Agrupamento de 

Figura 1: Ação do agrupamento - recursos 
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Escolas da Pampilhosa e a Escola Secundária da Mealhada, na qual ficou instalada a 

sede do novo Agrupamento. É de referir, ainda, que este Agrupamento agrupa oito 

Jardins de Infância, oito Escolas do 1.º CEB e uma Escola Secundária.  

De acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento, pudemos afirmar que este 

se assume como uma escola promotora de inclusão, promovendo uma oferta que visa 

responder às necessidades da sua população, sendo que as ofertas curriculares 

passam pela educação pré-escolar, 1.º CEB do Ensino Básico, 2.º CEB do Ensino 

Básico, 3.º CEB do Ensino Básico, Cursos Científico-Humanísticos, Ensino secundário 

– cursos profissionais e educação especial, esta última que compreende a intervenção 

precoce, o apoio a alunos com necessidades de medidas de suporte à aprendizagem e 

à inclusão e o centro de apoio à aprendizagem. 

Nesta linha de pensamento, pudemos observar que as ofertas compreendem, 

ainda, atividades de animação e apoio à família na educação pré-escolar e componente 

de apoio à família no 1.º CEB, atividades de enriquecimento curricular no 1.º CEB, ação 

social escolar, serviços de psicologia e orientação (em todos os níveis de ensino), 

biblioteca escolar em todas as escolas do agrupamento, programa de desposto escolar 

para os 2.º e 2.º CEB e Ensino Secundário e um programa de apoio à promoção e 

educação para a saúde.  

Neste Agrupamento, o envolvimento dos encarregados de educação, na vida 

escolar, é bom ao nível da educação pré-escolar e mesmo do 1º CEB, diminuindo à 

medida que se avança para os níveis de ensino seguintes. Ou seja, nos 2.º e 3.º CEB e 

Ensino Secundário, nota-se um fraco conhecimento da vida escolar frequentada pelos 

filhos e a intervenção, quer em termos de apresentação de sugestões para o plano anual 

de atividades, quer na participação em atividades extracurriculares, é esporádica, uma 

vez que se verifica uma elevada falta de disponibilidade para a escolha e o exercício do 

cargo de representante dos encarregados de educação  

Neste contexto, merece referência positiva, o facto de, ainda assim, se verificar a 

existência de representantes dos encarregados de educação que persistem na 

participação da vida escolar do Agrupamento e das suas escolas, sendo disso especial 

exemplo a constituição recente da Associação de Pais e Encarregados de Educação e 

a respetiva atuação, muito presente, atenta e participativa.  

Relativamente às prioridades de ação do agrupamento, estas estão definidas em 

nove dimensões, sendo elas: 1) acompanhamento dos alunos no seu desenvolvimento 

e processo ensino-aprendizagem; 2) qualidade do aproveitamento dos alunos; 3) 
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(re)investir para melhor aprender; 4) diferenciar para melhor aprender; 5) cidadania dos 

alunos; 6) literacia científica dos alunos; 7) motivação de docentes e assistentes; 8) mais 

comunicação para a comunidade escolar e educativa; 9) participação dos pais e 

encarregados de educação na vida escolar. É de notar que, em todas as dimensões 

pudemos observar quadros onde estão explícitos os anos de escolaridade em que cada 

dimensão atua, os objetivos, as metas a alcançar e as atividades a desenvolver.  

Neste seguimento, achámos importante referir alguns princípios orientadores do 

Agrupamento, sendo que estes passam por: 1) promover a escola pública como escola 

inclusiva e solidária; 2) elevar a qualidade do sucesso dos alunos, seja na dimensão dos 

conhecimentos e capacidades, seja na dimensão de respostas e medidas; 3) 

desenvolver a atitude empreendedora, capaz de correr riscos e enfrentar desafios; 4) 

permanecer aberta a todos os membros da comunidade educativa; 5) promover o 

trabalho em equipa, sem negar o indivíduo; 6) continuar a afirmar-se como parceiro ativo 

do Concelho; 7) informar e ser informada e, 8) motivar.  

Para além disso, este documento orientador também nos fornece algumas 

informações sobre os perfis dos alunos, fazendo referência ao Perfil do Aluno à Saída 

da Escolaridade Obrigatória, ao perfil do educador/professor, ao perfil do encarregado 

de educação e ao perfil do assistente operacional. Todavia, a nosso ver, o documento 

apenas menciona o que cada elemento da comunidade educativa deve fazer e não o 

que está a ser feito ou quais as medidas que estão a ser colocadas em prática para 

melhorara alguns problemas descritos ao longo deste.  

Outro aspeto a destacar é que, neste documento, também temos a oportunidade 

de saber mais acerca dos critérios de construção de grupos/turmas desde a educação 

pré-escolar até ao ensino superior, fazendo referência às opções estruturantes de 

natureza curricular.  

Focando-nos, agora, no espaço de recreio e, como a especificidade da 

organização e supervisão deste era inexistente neste documento normativo havendo a 

necessidade de se recorrer ao Regulamento Interno. Todavia, também não era feita 

grande referência ao espaço de recreio, apenas à sua supervisão. Deste modo, 

podemos afirmar que a supervisão do espaço de recreio é realizada pelos auxiliares de 

ação educativa, uma vez que o seu papel passa por “mediar os conflitos entre alunos, 

participar nas atividades de recreio, adotar atitudes proativas na resolução de conflitos 

e promover a interação entre elementos da comunidade educativa”. 
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Em suma, podemos ressaltar que este, também, é um documento que reflete 

preocupação em promover uma ação planeada assente nos problemas identificados, 

oferecendo uma caracterização do agrupamento detalhada (referente ao número de 

alunos e recursos humanos, aproveitamento escolar e contexto familiar), mas sem dar 

grande relevância ao espaço de recreio em si e os equipamentos nele presentes.  

 

Metodologia  

 

1. Introdução  

No decorrer deste capítulo pretendemos enquadrar e especificar a problemática 

da nossa investigação, esta que se relaciona com a valorização dos recreios escolares 

no 1.º CEB. Neste seguimento, e tendo em consideração Quivy (2003), uma 

problemática pode ser entendida como uma perspetiva ou abordagem teórica que se 

adota para tratar um problema, este que é formulado através de uma pergunta de 

partida, de maneira a interrogar o tema a ser estudado e o que o mesmo abrange. Deste 

modo, para construir uma problemática, torna-se essencial definir os principais pontos 

teóricos da investigação. 

Assim sendo, o estágio em 1.º CEB criou a oportunidade de contactar com as 

crianças em contexto de sala de aula e, também, em contexto de recreio, sendo que foi 

através deste contacto que surgiu o interesse pela importância do recreio no 

desenvolvimento integral da criança e, deste modo, começaram a surgir algumas 

questões. Em concordância com Eira (2014), a criança, ao jogar e ao brincar, diverte-

se, cria, investiga e evolui, descobrindo o mundo, as pessoas que o rodeiam e descobre-

se a si mesma. Então, no nosso ponto de vista, o espaço de recreio não é só um espaço 

onde as crianças têm a oportunidade de realizar várias atividades lúdicas, mas sim um 

espaço onde podem interagir livremente. 

Contudo, nem todos os professores do 1.º Ciclo consideram o recreio um espaço 

livre, onde a criança tem a oportunidade de explorar o mundo que a rodeia, sendo que, 

devido a isso, Calado (2016) afirma que o recreio escolar, maioritariamente, é visto 

como um “tempo livre” e, por isso, não é pensado como um momento pedagógico 

pertinente. Mas, a verdade é que este é um tempo essencial para o desenvolvimento da 

criança, uma vez que permite a criação de relações com outras crianças, a (re)criação 
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de jogos de improvisação e brincadeiras e, por fim, ainda permite a aprendizagem de 

regras e tomadas de decisões.   

Neste seguimento, todo o relatório aborda um conjunto de pressupostos teóricos 

sobre as atividades no espaço de recreio, assentando nas problemáticas “Qual a 

importância do recreio para o desenvolvimento das crianças?” e “Qual é a importância 

que as crianças atribuem às suas práticas de recreio?”. 

Por fim, e relativamente ao título do relatório final, “Valorização dos recreios 

escolares no 1.º Ciclo do Ensino Básico: uma perspetiva centrada nas crianças”, este 

surgiu devido à observação da forma como os professores desvalorizam o espaço de 

recreio e, muitas das vezes, impedem os seus alunos de usufruírem do mesmo. Assim 

sendo, o trabalho de investigação tem como objetivo base a valorização do recreio, 

sendo um espaço de bastante influência para o desenvolvimento das crianças. 

No que concerne à justificação do estudo, primeiramente, achamos importante 

destacar que a escola se constitui como um dos pilares básicos na sociedade para a 

formação dos indivíduos e da própria comunidade em que se integram. Deste modo, 

constitui-se, também, um dos locais privilegiados para proporcionar, a todos, vivências 

enriquecedoras, práticas e experiências diversificadas, para a aquisição de saberes e 

competências em áreas diferenciadas.  

Assim sendo, em concordância com Eira (2014), o desenvolvimento da criança 

é, de certa forma, influenciado pelo envolvimento e pelo tipo de interação que com ele 

estabelece, seja através do espaço onde se movimenta ou através dos objetos que 

manipula, e, por fim, através da relação que estabelece com os outros.  

Desta forma, durante o estágio na PES II, numa escola do 1.º CEB, pertencente 

ao distrito de Viseu, foi possível verificar que, durante o tempo/espaço de recreio, os 

alunos não tinham muito o que explorar, ou seja, esta escola, em termos de recreio, não 

tinha materiais nem proporcionava atividades enriquecedoras para as crianças. Por 

outro lado, outro dos fatores que observáveis foi que, a maior parte das vezes, os 

professores do 1.º CEB, aproveitam a chamada “hora do intervalo” para acabar tarefas 

de aula ou, por vezes, castigar os alunos por causa dos seus comportamentos.  

 Neste seguimento, no nosso ponto de vista, quando isto acontece, ou seja, 

quando os professores privem os alunos de irem ao recreio, estão, também, a privá-los 

de aprender. Isto é, em consistência com Condessa e Santos (2015, p.7), “devido às 

suas características, os recreios são um momento e um local de oportunidades de 
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aprendizagem e desenvolvimento da criança, percetível pelas suas ações no espaço e 

com os pares”.  

 Outro dos aspetos essenciais a ser destacado, é o facto de, na escola referida, 

o espaço não estar organizado nem equipado de forma a potenciar o desenvolvimento 

motor, cognitivo e social das crianças. Ou seja, na nossa opinião, este espaço não criava 

condições para que as crianças fossem capazes de progredir em todas as faixas etárias. 

 Nesta linha de pensamento, o espaço exterior do recreio desta escola revelou-

se uma necessidade prioritária e fundamental para que os alunos que o frequentam 

pudessem: 1) promover a atividade física e brincadeiras livres; 2) usufruir de uma maior 

interação entre os pares e/ou grupos e, 3) ter um maior desenvolvimento de uma 

literacia motora sólida e, consequentemente, uma maior concentração na sala de aula. 

 Assim, acordo com Eira (2014), a escola atual precisa de ampliar as suas 

possibilidades empreendedoras, assim como criar condições para que todos nela se 

sintam, efetivamente, mais felizes e para, também, terem condições para realizar os 

seus projetos individuais e coletivos.  

 Em suma, e tendo em consideração tudo o que foi observado, na nossa opinião, 

é fundamental perceber qual a importância do recreio para o desenvolvimento das 

crianças e, nesta linha de pensamento, perceber, também, qual a opinião das crianças 

sobre o recreio, visto que este tempo é essencial e benéfico para o seu processo de 

ensino-aprendizagem e, em consequência, para o seu desenvolvimento integral. 

 

2. Problemática e objetivos do estudo 

Posto isto, todo o relatório aborda um conjunto de pressupostos teóricos sobre 

as atividades no espaço de recreio, assentando nas problemáticas: “Qual a importância 

do recreio para o desenvolvimento das crianças?” e “Qual é a importância que as 

crianças atribuem às suas práticas de recreio?”.   

Desta forma, a ideia inicial passa pela valorização dos recreios no 1.º CEB, 

considerando a opinião dos alunos, deste mesmo ciclo. Assim, considerando as 

problemáticas, anteriormente, apresentadas, torna-se essencial definir os nossos 

objetivos, os quais nos propomos a alcançar.  

Neste sentido, achamos que os objetivos mais importantes, neste estudo, 

passam por: 
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− conhecer as atividades preferenciais das crianças nos tempos de recreio; 

− analisar o significado e importância do brincar sob o ponto de vista da criança; 

− analisar os contextos de brincadeira das crianças no tempo de recreio; 

− analisar as motivações e os interesses das crianças nas práticas de recreio; 

− analisar as brincadeiras das crianças no contexto familiar no que diz respeito 

ao seu tipo, contexto e parceiros de brincadeira; 

− aferir o grau de participação e de inferência que as auxiliares têm no espaço 

de recreio; 

− aferir sobre a importância dos materiais para a atividade lúdica da criança; 

− compreender de que forma é que as crianças utilizam os materiais nos recreios 

escolares; 

− compreender a utilização e limitação dos recursos especiais existentes no 

espaço de recreio para a realização da brincadeira; 

− analisar a satisfação das crianças com o tempo de recreio. 

 

 

3. Metodologia de investigação 

Tendo em consideração Gonçalves (1998), podemos afirmar que a escolha de 

um método se integra na estratégia de pesquisa, essa que organiza criticamente as 

práticas de investigação. Assim sendo, a metodologia resume-se a um conjunto de 

procedimentos e regras que nos ajudam a relacionar o problema a investigar, o modo 

como o abordamos e o articulamos a um conjunto de variadas técnicas. 

Assim sendo, Gerhardt e Silveira (2009) afirmam que a metodologia é 

caracterizada por ser o estudo do método, isto é, por ser o corpo de regras e de 

procedimentos estabelecidos para elaborar uma pesquisa. Nesta linha de pensamento, 

é crucial ressaltar que esta não deve ser confundida com a teoria nem com os métodos 

e técnicas, uma vez que se interessa pela validade do percurso escolhido para se 

chegar ao que é pretendido pela pesquisa, indicando, deste modo, a escolha teórica 

pelo pesquisador para versar o objeto de estudo.  

No que diz respeito ao método, podemos afirmar que o mesmo se baseia na 

forma consistente de se organizar a pesquisa, sendo, portanto, um conjunto de 

princípios que nos ajudam a orientar a escolha do objeto de estudo. Assim, o método é 
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o “caminho que deve seguir a nossa investigação, ou seja, o procedimento que se 

utilizará” (Ander-Egg, 2001, p.75).  

Nesta linha de pensamento, também, Pardal e Correia (1995, p.10) afirmam que 

este “consiste, essencialmente, num conjunto de operações, situados a diferentes 

níveis, que tem em vista a consecução de objetivos determinados, (…), que torna 

possível a seleção e a articulação de técnicas, no intuito de se poder desenvolver o 

processo de verificação empírica”. Ou seja, o método baseia-se na forma consistente 

de se organizar a pesquisa, tendo em consideração princípios orientadores na escolha 

do objeto em estudo e na formação dos pareceres apropriados.  

Neste seguimento, é essencial destacar que, todos os processos de investigação 

necessitam de uma metodologia que nos ajude a cumprir certos requisitos para um 

melhor resultado do estudo. Assim sendo, estes requisitos passam pela definição do 

problema, os objetivos, a população/amostra a ser analisada, quais os procedimentos 

da investigação e, por fim, a análise e tratamento de dados. 

 

3.1. Tipo de Investigação 

Como mencionado anteriormente, o presente projeto tem como principais 

finalidades verificar a importância que o recreio tem no desenvolvimento integral das 

crianças, bem como a importância que este tem para elas. Assim sendo, é de mencionar 

que a metodologia de investigação escolhida foi a investigação qualitativa, visto centrar-

se na compreensão de fenómenos emocionais, sociais e profissionais, levando em 

consideração a perspetiva dos participantes.  

Neste seguimento, Bogdan e Biklen (1994, p.205) afirmam que o facto de 

pretendermos recolher dados no ambiente natural onde ocorrem as ações, fazer uma 

descrição das situações vividas pelos participantes e a interpretação dos significados 

que estes lhes atribuem, justifica a realização de uma abordagem centrada no 

qualitativo. Assim, também Flick (2005) vai ao encontro desta ideia quando declara que 

esta abordagem não se centra numa só conceção teórica e metodológica, visto que as 

opiniões de cada sujeito são o ponto de partida.  

Tuckman (2012) e Flick (2005) ressaltam, ainda, que a metodologia qualitativa 

envolve um conjunto de questões a investigar, uma situação natural e pessoas a atuar 

nessa mesma situação, sendo que exige do investigador uma sensibilidade muito 
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própria para o estudo empírico das questões, face à multiplicidade dos estilos de vida e 

dos padrões de interpretação de uma sociedade.  

Este tipo de metodologia foca-se, então, nos pressupostos de que os 

acontecimentos devem estudar-se em situações naturais, ou seja, no terreno onde se 

desenvolvem e só serão compreensíveis se entendermos a perceção e a interpretação 

das pessoas que nele participam. Por conseguinte, trata-se de investigar ideias, de 

descobrir significados nas ações e nas interações, a partir da perspetiva dos atores 

intervenientes no processo (Tuckman, 2012 & Mertens, 1998 & Cresweel, 1998).  

 Por fim, ainda importa referir que, de acordo com Tuckman (2012), Mertens 

(1998) e Cresweel (1998), a observação num estudo qualitativo pretende dar a conhecer 

os comportamentos das pessoas no seu contexto, com naturalidade e com significado 

para as pessoas envolvidas, descobrindo, de certa forma, como as coisas de facto 

acontecem e funcionam.  

 

4. Participantes 

Especificando a nossa amostra, importa referir que, em consistência com Fortin 

(2006), esta é a fração da população que constitui o objeto do estudo, sendo que 

corresponde a uma menor dimensão da população, isto é, na nossa perspetiva, 

construímos uma amostra para saber algo sobre uma população, uma vez que não a 

conseguimos investigar na sua totalidade. 

Por conseguinte, o mesmo autor, ainda, declara que a probabilidade da amostra 

corresponde ao método utilizado na organização de uma amostra, selecionando, de 

forma aleatória, um determinado número de pessoas. Assim sendo, a amostra “é uma 

porção ou parcela, convenientemente selecionada do universo (população); é um 

subconjunto do universo” (Lakatos & Marconi, 2001, p. 163). 

Assim sendo, e tendo como objetivo o estudo da importância do recreio, numa 

perspetiva centrada na criança, a nossa população englobe crianças do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico, ou seja, crianças entre dos 6 anos e os 10 anos.  

Neste seguimento, o presente estudo foi realizado em duas fases, onde, numa 

primeira fase se realizaram entrevista a um grupo de 3 elementos do 3.º ano e outra a 

um grupo de 3 elementos do 4.º ano. É de referir que, as crianças destes grupos foram 

escolhidas aleatoriamente pelo diretor de turma, que, para ser justo, decidiu ir a votos, 
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ou seja, as crianças tiveram de votar na criança que queriam que fosse representar o 

seu ano de escolaridade. Estas duas primeiras entrevistas decorreram numa Escola 

Básica, localizada em Viseu.  

Relativamente a estes dois primeiros grupos, importa referir que, no grupo de 

crianças do 3.º ano, as crianças entrevistadas foram duas meninas de 8 anos e um 

menino de 7 anos. No que concerne ao grupo de crianças do 4.º ano, as crianças 

entrevistadas foram dois meninos de 9 anos e uma menina de 10 anos, uma vez que 

tinha completado os 10 anos nesse mesmo mês. Contudo, ainda neste último grupo, 

um dos rapazes tinha nacionalidade moldava.  

Numa segunda fase, foram realizadas duas entrevistas a dois grupos, também 

distintos, um grupo de três elementos do 1.º ano e outra a três elementos do 2.º ano. 

Contudo, nesta Escola Básica, localizada na Pampilhosa, distrito de Coimbra, a 

coordenadora da instituição decidiu reunir as diretoras de turma dos dois anos de 

escolaridade e, juntas, escolherem as crianças que mais se diferenciavam, no que diz 

respeito a comportamento e à aproveitação na sala de aula.  

Em relação a estes dois grupos, é de referir que o grupo do 1.º ano contava com 

dois meninos de 6 anos e uma menina de, também, 6 anos. Enquanto o grupo do 2.º 

ano era constituído por três meninos de 7 anos, contudo, um apresentava necessidades 

de saúde especiais que, segundo a professora responsável pela seleção das crianças, 

nos esclareceu que a criança apresentava uma variação no espetro do autismo.  

 

5. Instrumentos de recolha de dados 

De forma a descrever, analisar e a responder às problemáticas, a técnica 

utilizada foi a entrevista semiestruturada, ou seja, uma entrevista que partiu de um guião 

com categorias construídas à priori, esta que foi realizada a quatro grupos de crianças 

diferentes sendo, portanto, um instrumento de recolha de dados qualitativo.  

A entrevista, de acordo com Gerhardt e Silveira (2009), envolve um processo de 

comunicação entre o entrevistador e o entrevistado, em que ambos, inconsciente ou 

conscientemente, se influenciam mutuamente. Neste seguimento, em concordância 

com Aires (2015), a entrevista é desenvolvida através da interação que cria e captura 

significados, sendo o curso da mesma influenciado pelas características pessoais de 

ambos os intervenientes.  
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Em concordância com Yin (2005, p.116), as entrevistas são consideradas “umas 

das mais importantes fontes de informação para um estudo de caso”, visto que permite-

nos ter contacto com os atores sociais. Desta forma, em consistência com Bogdan e 

Biklen (1994, p.134), numa investigação qualitativa, “a entrevista é utilizada para 

recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador 

desenvolver, intuitivamente, uma ideia sobre como os sujeitos interpretam aspetos do 

mundo”.  

Ainda sobre esta técnica, podemos afirmar que a entrevista é considerada como 

um instrumento mais específico e eficaz na obtenção de informações sobre aspetos 

peculiares não observáveis (Patton, 1987), uma vez que as questões são colocadas 

diretamente ao entrevistado, permitindo, deste modo, ao investigador compreender 

melhor a perspetiva do outro e obter, de forma imediata, explicações mais precisas 

através do desenvolvimento de um diálogo agradável.  

Assim, a escolha deste instrumento de pesquisa reside na importância de 

obtenção dos dados que interessam para esta investigação, uma vez que um dos 

objetivos é percebermos qual a opinião das crianças acerca do seu tempo e espaço de 

recreio. Deste modo, a entrevista foi a técnica mais indicada, uma vez que é considerada 

uma forma de interação social, onde é apresentado um diálogo assimétrico, ao qual o 

investigador pretende recolher dados e, consequentemente, o entrevistado torna-se 

numa fonte de informação (Gil, 2008; Silva & Sarmento, 2017).  

Em concordância com Eira (2014), a entrevista é um instrumento de pesquisa de 

dados mais frequente e utilizado no âmbito das ciências sociais, visto que consiste em 

conversas orais, podendo ser individuais ou em grupo, que, com uma seleção de 

entrevistados, terá como finalidade a obtenção de determinadas informações, 

esperando que estas tenham pertinência, validade e fiabilidade dos factos.  

No que concerne ao tipo de entrevista, de acordo com Yin (2005), existem quatro 

tipos de entrevistas: a entrevista estruturada, a entrevista semiestruturada, a entrevista 

não estruturada e a entrevista em grupo.  

E, neste sentido, de acordo com o autor, a entrevista estruturada consiste na 

planificação e elaboração de um roteiro previamente estabelecido, sendo que este será 

igual para todos os seus entrevistados, isto é, permite que os candidatos sejam 

“avaliados” de forma igual, avaliando as respostas dos diferentes às mesmas perguntas. 

Contudo, é necessário compreendermos que toda a entrevista tem um e, apenas, um 

objetivo.  
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Por outro lado, a entrevista não-estruturada não possui um roteiro previamente 

estabelecido, isto é, o entrevistador tem total liberdade para conduzir a conversa, 

fazendo perguntas mais abertas e abrangentes. Ainda sobre este tipo de entrevista, 

importa referir que é importante que as perguntas estimulem o entrevistado a responder 

de forma livre, elaborando as suas respostas e não se limitando a responder, apenas, 

com sim ou com não. Isto é, o entrevistador pode conduzir a entrevista da forma como 

preferir. 

Acerca da entrevista semiestruturada, Yin (2005) ainda afirma que esta possui 

um roteiro pré-estabelecido contudo permite que sejam acrescentadas algumas 

questões conforme as respostas dos entrevistados ou de forma a ajudar a “limitar” mais 

o nosso leque de respostas para, no fim, conseguirmos atingir um ou mais objetivos.  

Assim, para a nossa investigação foi utilizada a entrevista semiestruturada, onde 

foi necessário a elaboração de um guião com categorias criadas à priori da entrevista 

propriamente dita, tendo em consideração as dimensões práticas, motivações e 

interesses e os recursos existentes durante e no tempo/espaço de recreio, bem como 

os objetivos que queríamos estudar. 

Outro aspeto a mencionar é que, a entrevista foi realizada em grupo, ou seja, 

foram escolhidos, aleatoriamente, três alunos dos quatro anos letivos do 1.º Ciclo, sendo 

que as entrevistas foram realizadas, numa primeira fase, ao grupo de elementos do 3.º 

ano e 4.º ano e, numa segunda fase, ao grupo de elementos do 1.º ano e do 2.º ano, 

uma vez que os mesmos eram de diferentes escolas e, consequentemente, de 

diferentes localidades e agrupamentos. 

No que concerne à entrevista semiestruturada, ainda importa referir que esta, 

também, é a eleição em investigações sociais, uma vez que apresenta um ajuste entre 

a não diretividade (Pardal & Lopes, 2011). Isto é, esta variante não se apresenta 

totalmente livre e aberta, mas também, não deve ser orientada por um guião inflexível 

de questões. Assim, é desejado que o discurso do entrevistado vá fluindo livremente e 

que este se exprima com abertura (Pardal & Lopes, 2011).  

 

Dimensões Objetivos 

 

Contextualização 

− Entender a definição e importância de 

o brincar, na perspetiva das crianças;  

Quadro 3: Guião de entrevista 
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− Problematizar os contextos de jogo das crianças, isto é, se 

brincam/jogam mais no interior ou no exterior da escola. 

 

 

 

 

Motivações e interesses 

 

 

Compreender a atividade lúdica da criança e a sua relação 

com o meio: 

− Se as crianças gostam do espaço de recreio; 

− Com quem gostam de jogar/brincar; 

− O que mais gostam de ter no espaço de recreio; 

− A quê é que mais gostam de brincar. 

 

Características das crianças e intencionalidade do 

jogo/brincadeira: 

− A quê é que joga/brinca em casa; 

− Com quem é que brinca e joga fora da escola; 

− Se brinca na rua com os irmãos/pais. 

 

 

 

 

 

Recursos 

 

 

Compreender a atividade das crianças e se têm acesso a 

materiais: 

− A que materiais têm acesso (ex. bolas, coletes, etc.), no 

espaço exterior e interior da escola. 

 

Entender que recursos humanos a criança tem acesso: 

− Se as auxiliares e professores jogam/brincam com estas; 

− Se todas as crianças são incluídas nas brincadeiras/jogos; 

− Se as auxiliares e professores interferem nos 

jogos/brincadeiras, condicionando-as. 

 

Perceber se existe recursos espaciais no recreio e se são 

utilizados: 

− Se as crianças podem brincar no espaço de recreio (ex. 

campo de futebol, de basquetebol, etc.); 

− Se as crianças são condicionadas pelo espaço. 

 

Compreender se as crianças necessitam de mais tempo para 

brincar. 

 

Acerca deste guião de entrevista, importa, ainda, referir que tivemos em atenção 

as práticas das crianças de modo a compreendermos o que gostam de fazer durante o 

recreio e em casa, ou seja, tentámos criar uma entrevista onde as crianças pudessem 

ter a liberdade para dizerem o que sentem sem serem julgadas. Assim sendo, em 

primeiro lugar percebemos que os nossos objetivos teriam de ser divididos por 

dimensões: 1) as práticas que correspondem ao que as crianças brincam, onde brincam, 

com quem brincam, e o que é, para elas, o brincar, 2) as motivações e os seus 

interesses, isto é,  dar espaço à criança para nos contar se gosta do seu espaço de 

recreio, com quem gosta de brincar e o porquê, o que mais gosta de brincar e o porquê, 
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tornando-se, também, importante perguntar sobre a sua rotina em casa, uma vez que, 

a maior parte das vezes, as crianças trazem ideias de brincadeiras de casa e, 3) os 

recursos, ou seja, necessitávamos de entender se as crianças têm a oportunidade de 

explorar os materiais da escola, se as auxiliares da ação educativa e os professores 

brincam com elas e se os espaços da escola eram livres para puderem brincar. 

 Relativamente às entrevistas de grupo, Eira (2014) afirma que uma das 

características do estudo se relaciona com o facto de as questões não serem dirigidas 

a um único sujeito em particular, mas sim ao grupo completo, o que, por consequência, 

permite que as respostas às questões colocadas sejam dinâmicas, diferentes e 

complementares. Sendo assim, podemos afirmar que existem várias vantagens que 

advêm das entrevistas de grupo, principalmente no que diz respeito à riqueza e 

variedade de dados recolhidos e a entreajuda e apoio entre os entrevistados.  

 Atendendo, agora, à duração das entrevistas, é de ressaltas que não foram 

iguais, uma vez que estávamos a lidar com crianças diferentes e de idades diferentes. 

Ou seja, a entrevista realizada ao grupo do 1.º ano demorou um pouco mais do que a 

entrevista realizada ao 2.º ano, e assim adiante. Um dos aspetos que pode, também, 

ser mencionado foi o facto de, apesar dos tempos terem sido diferentes, 

corresponderam, todos, a um intervalo de 20-30 minutos. Ainda é de referir que, 

também, as datas das entrevistas foram diferentes.  

 No que diz respeito ao local das entrevistas, estas ocorreram em diferentes 

espaços da escola, tendo em consideração qual seria o mais calmo e transmite-se 

segurança à criança para nos contar a sua opinião e as suas necessidades sem ter a 

presença de um adulto, à exclusão do entrevistador. Isto é, na Escola Básica do 

Agrupamento de Escolas Grão Vasco, foi pedido que a entrevista decorresse no período 

da manhã, na cantina da escola, enquanto no Centro Escolar da Pampilhosa, 

pertencente ao Agrupamento de Escolas da Mealhada, a entrevista realizou-se na 

biblioteca da escola, também no período da manhã.  

Por fim, ainda importa referir que uma entrevista de grupo é uma entrevista 

realizada com um pequeno grupo de pessoas, neste caso com grupos de três 

elementos, sobre um tema específico (Flick, 2005; Fontana, & Frey, 2000; Patton, 1990). 

Contudo, temos de ter consciência que são as crianças, com a sua naturalidade e 

autenticidade que nos podem “fornecer informações sobre as suas perspetivas, ações 

e atitudes, uma vez que estas nos providenciam respostas fiáveis, quando 

questionadas” (Patton, 1990, p. 36). 
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6. Análise e Tratamento de dados 

Seguidamente, e depois de termos terminado o período de recolha dados, 

importa realizar um trabalho de sistematização e “análise e interpretação de dados, em 

função do questionamento decorrente do prolema de pesquisa e dos respetivos eixos 

de análise” (Afonso, 2005, p.58).   

 Assim sendo, e tendo em consideração o nosso instrumento de recolha de 

dados, a nossa análise e interpretação dos dados obtidos foi realizada através das 

respostas das entrevistas e, para se conseguir fazer este estudo, foi necessário recorrer 

à análise de conteúdo que, como afirma Bardin (2009, p.42) é definida como “um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção/receção (variáveis inferidas) destas mensagens”. 

 Nesta linha de pensamento, Bogdan e Biklen (1994, p.48), também, declaram 

que este tipo de estudo se insere numa linha de investigação descritiva, 

predominantemente qualitativa, visto que os “dados recolhidos são em forma de 

palavras (…) o resultado escrito da investigação contém citações feitas com base nos 

dados para ilustrar e substanciar a apresentação. 

 Desta forma, após a transcrição das entrevistas fez-se a análise do conteúdo, 

este que teve como objetivo identificar informações a partir das questões colocadas nas 

entrevistas. E, como Guerra (2006, p.62) ressalta “a análise de conteúdo tem uma 

dimensão descritiva que visa dar conta do que nos foi narrado e uma dimensão 

interpretativa que decorre das interrogações do analista face a um objeto de estudo”. 

 Contudo, e para um melhor enquadramento do estudo realizado, considerámos 

necessário análise do Projeto Educativo dos agrupamentos, anteriormente 

mencionados, para que, deste modo, possamos perceber qual a importância que os 

mesmos atribuem ao espaço de recreio. Assim, em relação a esta análise, optámos por 

fazer uma análise descritiva de cada um deles, a fim de retirar toda a informação 

pertinente para obtenção de conclusões.  

 Para além disso, importa, ainda, referir que, foi realizada, também, uma 

comparação dos recreios escolares das duas instituições de ensino, de forma a 

conseguirmos compreender quais os materiais acessíveis às crianças durante o tempo 

de recreio.  
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Análise e discussão dos dados 

1. Comparação dos recreios escolares 

Neste ponto do nosso relatório, iremos caracterizar o espaço de recreio das duas 

escolas onde foram realizadas as entrevistas coletivas, isto é, a Escola da Avenida e o 

Centro Escolar da Pampilhosa. Assim sendo, e tendo em consideração tudo o que foi 

referido ao longo da revisão da literatura, achámos importante sistematizar alguns dados 

observados através de um quadro, quadro 3.  

Quadro 4: Caracterização dos espaços de recreio 

Aspetos observáveis Escola da Avenida Centro Escolar da 

Pampilhosa 

Dimensão do espaço Intermédio Amplo 

Tipo de pavimento Terra Cimento, relva sintética, 

areia/terra 

Cobertura do espaço Maioritariamente 

descoberto 

Parcialmente coberto 

Estado de conservação  Bem conservado Bem conservado 

Nível de segurança  Seguro Seguro 

Supervisão do espaço Presença de 

supervisão no espaço 

Pouca presença de 

supervisão no espaço 

Equipamentos presentes Ausência de 

equipamentos de 

prática desportiva e de 

parque infantil 

Ausência de equipamentos 

de prática desportiva e de 

parque infantil 

Espaços ajardinados Presença de uma 

pequena horta – 

organizada e tratada 

pelas auxiliares da 

ação educativa 

Presença de uma horta – 

organizada e tratada pelas 

crianças 

Acesso a diferentes 

espaços 

Condicionado Condicionado 

Tipologia do recreio Recreio aventura Recreio design 
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Deste modo, pudemos afirmar que o Centro Escolar da Pampilhosa apresenta 

um espaço mais amplo de recreio, em comparação com a Escola da Avenida. Contudo, 

é de referir que a localização das escolas acaba, também, por influenciar na dimensão 

do recreio, uma vez que o Centro Escolar da Pampilhosa se localiza num local mais 

remoto da vila da Pampilhosa enquanto a Escola da Avenida se localiza no meio da 

cidade de Viseu.  

Nesta linha de pensamento, na nossa opinião, enquanto que o espaço da Escola 

da Avenida se torna um pouco impeditivo para a implementação de atividades 

estruturadas e não estruturadas, implementado, também, materiais e equipamentos, 

uma vez que o seu pavimento é constituído por terra/areia e as raízes das árvores 

tornam-no um pouco irregular, o espaço do Centro Escolar da Pampilhosa acaba por 

ser mais convidativo para a implementação de infraestruturas e atividades estruturadas 

e não estruturadas, visto ser regular e ser compartimentado, isto é, temos um espaço 

de cimento, um espaço de terra/areia e um espaço de erva sintética (Fig.2 e Fig.3).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Espaço de recreio da Escola da Avenida 

Figura 3: Espaço de recreio do Centro Escolar da Pampilhosa 
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No que concerne à cobertura do espaço, ambas as escolas oferecem um espaço 

reduzido coberto, ou seja, maioritariamente possuem uma área a descoberto, o que faz 

com que as crianças, em dias chuvosos, não possam aproveitar o espaço de recreio, 

uma vez que, apesar das áreas cobertas serem poucas, também são pequenas em 

termos de dimensões (Fig.4 e Fig.5). Outro aspeto que merece a nossa atenção é a 

vedação do espaço, esta que, em ambas a escola, é constituída por muros e grade 

metálica.  

 

 

 

 

 

 

 

Em relação ao estado de conservação dos espaços, estes encontram-se bem 

conservados, contudo, em ambos os espaços de recreio pudemos verificar a ausência 

de equipamentos e materiais disponíveis para as crianças na hora do recreio. Por outro 

lado, é de referir que na Escola da Avenida, o piso possuí algumas irregularidades, em 

determinados locais, devido às raízes das árvores com alguma idade (Fig.6).  

 

 

 

 

 

Relativamente ao nível de segurança, os espaços das escolas visitadas 

podemos afirmar que ambas possuem um bom nível de segurança, no que diz respeito 

ao pavimento, à articulação arquitetónica entre espaços e à presença de supervisão. 

Todavia, torna-se essencial destacar que o Centro Escolar da Pampilhosa tem mais 

Figura 5: Espaço coberto da Escola da Avenida 

Figura 4: Irregularidade no piso na Escola da Avenida 

Figura 4: Espaço coberto do Centro Escolar da Pampilhosa 
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perigosidade em caso de queda das crianças, uma vez que, maioritariamente, o seu 

piso é constituído por cimento/alcatrão.  

Nesta linha de pensamento, e abordando a segurança do recreio, é fundamental 

destacar a presença de supervisão neste espaço, sendo que foi possível observar uma 

grande diferença entre as duas escolas, visto que na Escola da Avenida, durante o 

recreio, existem três auxiliares da ação educativa, uma em cada parte do recreio, pois 

o mesmo é divido em três consoante os anos de escolaridade. Isto é, numa parte do 

recreio encontramos um grupo de crianças do 1.º ano e do 2.º ano com uma auxiliar, 

noutra parte do recreio encontramos um grupo de crianças do 3.º ano e do 4.º ano com 

uma auxiliar, sendo que foi possível observar outra auxiliar num espaço mais reservado 

da escola, caso algumas crianças queiram brincar nessa parte, com autorização.  

No Centro Escolar da Pampilhosa isso já não acontece, ou seja, apesar do 

espaço também estar divido de acordo com os níveis de escolaridade, apenas existem 

duas auxiliares da ação educativa no espaço, o que, na nossa opinião é insuficiente, 

visto que o espaço é bastante amplo e tem locais mais escondidos que mereciam uma 

especial atenção. 

É de salientar, ainda, que ambas as escolas apresentam um local ajardinado, 

contudo na Escola da Avenida esse espaço é destinado para a produção de uma 

pequena horta, esta que é tratada pelas auxiliares da ação educativa. Porém, no Centro 

Escolar da Pampilhosa podemos observar vários locais ajardinados, sendo que apenas 

um pequeno espaço é destinado para a criação de uma horta, esta que está à 

responsabilidade das crianças mais velhas, isto é, das crianças que frequentam o 4.º 

ano de escolaridade (Fig.7 e Fig.8).  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5: Espaços ajardinados no Centro Escolar da Pampilhosa 



 

Página 84 de 107 
 

 

 

 

 

 

Quanto à presença de outros equipamentos no espaço escolar, conseguimos 

observar a ausência destes na Escola da Avenida, contudo, no Centro Escolar da 

Pampilhosa é possível referir que o mesmo possui um pequeno espaço onde é possível 

observarmos alguns equipamentos destinados à prática desportiva, contudo, no resto 

do espaço não conseguimos observar mais equipamentos e instrumentos.  

 

 

 

 

 

 Ainda conseguimos observar, no Centro Escolar da Pampilhosa a presença de 

contentores para a recolha de resíduos, mais concretamente para a colocação de papel 

(contentor azul - papelão) e para embalagens (contentor amarelo - plástico). Assim, 

podemos considerar que a escola se esforça para minimizar a presença de lixo no seu 

espaço, através da disponibilização de caixotes para o seu depósito (Fig.10).  

 

 

 

 

 

 Por fim, no que diz respeito ao condicionamento do espaço, como referido 

anteriormente, ambas as escolas apresentam restrições no acesso das crianças a 

determinados espaços, sendo que alguns dos motivos apresentados passam por: 

ausência de segurança e de supervisão, rotatividade de um determinado espaço por 

cada ano de escolaridade, como o acesso ao campo de jogos, isto no Centro Escolar 

Figura 6: Espaço ajardinado na Escola da Avenida 

Figura 7: Equipamentos destinado à prática desportiva no Centro Escolar da Pampilhosa 

Figura 8: Equipamento no Centro Escolar da Pampilhosa 
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da Pampilhosa, coisa que já não acontece na Escola da Avenida, uma vez que os 

espaços são destinados no início do ano letivo e não são rotativos.  

 

2. Análise e discussão das entrevistas de grupo 

Antes de começarmos a analisar as entrevistas de grupo, torna-se importante 

percebermos que estas se encontram interligadas com a atividade lúdica e à atividade 

livre de recreio, tendo em conta a voz das crianças. Assim sendo, e tendo como 

referência que o recreio é o espaço mais importante da escola, onde as crianças podem 

desenvolver as suas capacidades de explorar, de imitar e de transformar aquilo que as 

rodeia (Martini & Jordão, 2007), as nossas entrevistas exploraram as dimensões 

práticas percebendo o que é que as crianças fazem durante este tempo, as motivações 

e os seus interesses e, por fim exploramos os recursos existentes neste espaço. 

Neste sentido, no começo de cada entrevista foi questionado às crianças se 

gostam de brincar, ao que uma criança respondeu “quem não gosta de brincar? Brincar 

é bom”. Assim, esta ideia vai em encontro com a ideia de Ferland (2005) quando 

defende que a brincadeira ou o ato de brincar está presente na vida de um ser humano, 

quase desde o seu nascimento.  

No que concerne à dimensão prática, podemos afirmar que conseguimos 

compreender que as crianças têm jogos preferidos, sendo que a maioria deles são 

inventados pelas próprias crianças. Ou seja, ao criarem jogos, estas têm, também, a 

oportunidade de criar as suas próprias regras e das discutirem em grupo, de modo que 

todas as crianças possam brincar. No entanto, estes jogos inventados são mais visíveis 

com as crianças mais novas que brincar com um pequeno grupo de crianças, enquanto, 

quando foi questionado às crianças do 3.º ano e do 4.º se tinham jogos preferidos, as 

mesmas escolheram os jogos desportivos, uma vez que lhes dão a oportunidade de 

“brincar com mais meninos”. 

Nesta linha de pensamento, importa referir que, enquanto as crianças do 1.º ano 

e do 2.º ano, pertencentes ao Centro Escolar da Pampilhosa, têm muito espaço de 

recreio para explorar, apesar de estarem divididos por anos de escolaridade, as crianças 

do 3.º ano e do 4.º ano, da Escola da Avenida, têm menos espaço de recreio, este que 

também se encontra dividido. Isto é, as crianças explicaram-nos que se torna mais fácil 

de brincar no recreio se arranjarem jogos para todas brincarem e, por isso, têm como 

jogos preferidos o “futebol e apanhadas”. 
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No que respeita a quem brinca com eles, todas as crianças responderam “com 

os meninos da minha turma”, devido a, como explicado acima, o recreio ser dividido por 

anos de escolaridade. Todavia, nos grupos de crianças do Centro Escolar da 

Pampilhosa, estas ainda nos responderam que, “quando queremos brincar com os 

meninos pequeninos temos de pedir às senhoras, mas elas não deixam muito”.  

Ainda nesta primeira parte da entrevista, foi-nos possível perceber que as 

crianças do Centro Escolar da Pampilhosa podem brincar com alguns elementos 

naturais presentes no seu recreio, uma vez que uma criança nos disse que a sua 

brincadeira preferida passa por “ir ao poço apanhar amoras pois são boas”. Este poço 

apenas contém um pouco de água, sendo completamente seguro para as crianças, uma 

vez que é tapado por umas grades. 

Seguidamente, também perguntámos se os seus professores brincavam com 

eles e se gostavam quando acontecia, mas, surpreendentemente, todos os grupos de 

crianças responderam que não, afirmando até “ela tem de corrigir os nossos trabalhos 

de casa ou as coisas que fizemos de manhã” ou até mesmo “só nos vem buscar e ver 

se estamos a portar bem”. Como referido ao longo da revisão de literatura, é importante 

que haja supervisão no recreio, não só pela parte dos auxiliares da ação educativa, 

como pelos professores, uma vez que, neste tempo, existe a possibilidade de haver 

partilha de conhecimento acerca de determinados jogos e sugestões de atividades, para 

que as crianças se possam divertir de forma mais criativa (Fell, 1994).  

Para além disso, na nossa opinião, estes momentos deveriam ser momentos de 

partilha e de conhecimento, uma vez que a criança poderia perceber que o professor 

não é só uma pessoa que lhe ensina coisas dentro da sala de aula e, para os 

professores seria um momento para conhecer os seus alunos, conhecer os seus gostos 

e os seus interesses, usando estes saberes dentro da sala de aula, de forma a os 

motivar para aprenderem. 

Deste modo, de forma a entendermos a definição do brincar, na perspetiva das 

crianças, foi questionado aos diferentes grupos se brincar era importante e se todas as 

crianças da turma ou da escola eram incluídas nas brincadeiras. Primeiramente, é de 

destacar duas respostas que, na nossa opinião, demonstra que a opinião das crianças 

importa e que a devemos ouvir, uma vez que, atualmente, com tantas horas letivas as 

crianças precisam de horas para descansarem e poderem ser crianças, brincando 

livremente. 
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Criança A: “Para mim, brincar é se divertir com os amigos. Eu gosto de brincar 

muito. Brincar é divertir-se e apanhar ar porque temos muitas aulas. É para apanhar ar 

para termos mais respiração.” 

Criança B: “Brincar é ajudarno-mos uns aos outros, criar brincadeiras, fazer 

batalhas de cartas e trocar. É estarmos cansados da aula então vamos brincar para 

descansar um pouco dos trabalhos tantos.” 

Desta maneira, e como mencionado acima, é importante ouvirmos as crianças 

quando as mesmas nos dizem que precisam de mais tempo para brincar. Por outro lado, 

no que toca à inclusão de crianças nas brincadeiras, obtivemos respostas 

completamente diferenciadas, visto que os grupos de crianças do Centro Escolar da 

Pampilhosa responderam que “eu brinco, mas há meninos que não querem brincar 

porque há meninos que batem” e “eles não brincam às mesmas coisas que eu”, os dois 

grupos de crianças da Escola da Avenida responderam que “sim, mas há um menino 

que está sempre a nos bater, nós tentamos brincar com ele, mas às vezes é mau”.  

Todavia, e tendo em conta que não se tratava de uma entrevista fechada, ou 

seja, podíamos introduzir novas questões às crianças, de acordo com as respostas do 

3.º ano, surgiu a necessidade de perguntar se, para eles, o brincar era importante, uma 

vez que responderam que sempre tentavam brincar com todas as crianças da turma por 

ser importante. Sendo assim, a resposta das crianças completaram-se, como podemos 

observar pelas seguintes afirmações. 

Criança A: “É importante pois aprendemos novas coisas, como jogos. Às vezes, 

nós os três inventamos jogos e é divertido”. 

Criança B: “Sim, e temos de inventar regras às vezes porque há pessoas 

batoteiras que não sabem brincar. Às vezes até decidimos as regras todos juntos para 

que todos concordam e podemos ir brincar”. 

Criança C: “Sim, porque nos divertimos com as pessoas que mais gostamos. É 

importante porque estamos a divertir-nos.” 

Em consistência com Wenetze e Stigger (2006) e tendo como base as respostas 

das crianças, torna-se importante ressaltar a importância do recreio como espaço 

favorável para um bom desenvolvimento motor e social, pois as crianças têm a 

oportunidade de expor as suas emoções, trocar experiências, viver aventuras, 

conquistar a sua própria liberdade, vivenciar sentimentos, selecionar os seus amigos e 

agir perante qualquer situação. Sendo assim, é importante que se conheça o peso da 
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brincadeira para estas idades, uma vez que é através da brincadeira com os outros, ou 

até mesmo individual, que a criança conhece o mundo à sua volta. 

De maneira a conhecermos os contextos onde as crianças realizam os seus 

jogos/brincadeiras, foi-lhes questionado se brincavam/jogavam mais no interior da 

escola ou no espaço exterior, ao que todas as crianças responderam “gosto de brincar 

mais lá fora porque há mais espaço para brincar”. E, neste seguimento, uma das 

crianças completou a afirmação “dentro é mais difícil porque pode haver pouco espaço 

e não podemos ter brincadeiras mais difíceis”. Ou seja, dentro da escola as crianças 

não têm a oportunidade de testar nem experimentar os seus limites, não tendo a 

possibilidade de explorar o seu ambiente.  

Outra das conclusões que podemos tirar destas respostas, é que as crianças 

precisam de espaço para brincarem, precisam de um espaço que as motive e que, 

consequentemente, proporcione oportunidades para que possam desenvolver as suas 

competências cognitivas, físicas, sociais e efetivas enquanto se divertem e brincam com 

outras crianças, o que não acontece se ficarem dentro da escola, quando estiver a 

chover, por exemplo, e, em parte, também dificulta quando o espaço de recreio é 

dividido por anos de escolaridade.  

Por conseguinte, e referindo que as crianças ficam no espaço interior quando 

chove, conseguimos, também, entender que no Centro Escolar da Pampilhosa, as 

crianças do grupo do 2.º ano e do 3.º ano responderam “ficamos na sala a terminar 

trabalhos que não completámos ou vermos filmes”. Em paralelo, ambos os grupos de 

crianças da Escola da Avenida responderam que ficavam no espaço coberto da escola, 

ou no corredor da escola, mas que, muitas das vezes, ficavam sentados no chão no 

telemóvel ou a jogar cartas porque “o espaço é pequeno e são muitos meninos”. 

Tendo em consideração a ideia de Pereira (2019), na nossa opinião, os recreios 

das escolas deviam ter especial atenção, sendo projetados, também, para dias 

chuvosos, pois, ficou entendido que as crianças, nestes dias, não brincam muito pois o 

espaço que têm ou é muito pequeno ou não é desafiador, não proporcionando 

aprendizagens ricas.  

Dando, agora, especial atenção às motivações e interesses das crianças, tornou-

se essencial compreendermos a atividade lúdica da criança em relação ao meio e, 

devido a isso, questionámo-las acerca do que gostam de brincar no recreio, com quem 

brincam, o que gostavam de ter mais no recreio.  
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Neste seguimento, quando questionadas se gostavam do recreio, as crianças 

deram respostas muito variadas, mas, na nossa perspetiva bastante interessante, 

mostrando que, apesar de não terem muitos recursos materiais, conseguem brincar 

livremente e até mesmo utilizar o espaço para vantagem própria. Algumas das respostas 

das crianças do Centro Escolar da Pampilhosa passam por: 

Criança A: “Sim, eu gosto porque posso encontrar a minha amiga lá fora e na 

sala não. Nós brincamos aos pais e às filhas e, às vezes, aos namorados”. 

Criança B: “E lá fora temos muito espaço para brincar, eu gosto. Tem um lugar 

onde tem umas árvores e dá para me pendurar lá e pendurar lá brinquedos.” 

Criança C: “Gosto porque tem muito espaço e quando não temos bola vamos à 

amoreira apanhar amoras e jogamos às apanhadas”. 

 Criança D: “Eu gosto, mas seria mais fixe se tivéssemos um trampolim e um 

escorrega. E um insuflável e campo de futebol com erva.” 

Enquanto, em contrapartida, as crianças da Escola da Avenida, apesar de darem 

respostas parecidas, ainda acrescentaram que “o espaço antigo tinha muitas raízes e 

não dava para brincar, agora que estamos crescidos mudámos de lugar no intervalo e 

podemos brincar sem cair. Mas se estivéssemos todos juntos a brincar seria melhor 

porque o espaço com as raízes dava para brincar a outras coisas.”  

Por conseguinte, podemos concluir que, enquanto o recreio do Centro Escolar 

da Pampilhosa, apesar de ser limitado por anos escolares dá a oportunidade das 

crianças poderem explorar os elementos naturais, por exemplo, subirem às árvores, o 

espaço de recreio da Escola da Avenida também é reduzido mas não dá a mesma 

liberdade às crianças, uma vez que, quando questionadas se podiam subir às árvores 

que havia no recreio, recebemos respostas como “não, elas não deixam” ou “ficamos 

de castigos só de tentar subir”. 

Indo ao encontro de Neto (2001), importa ressaltar que o espaço de recreio deve 

ter os níveis mínimos de segurança, mas cada área deve ser estimulante, permitindo 

diversos tipos de atividades, de modo a deixar com que as crianças tenham a 

oportunidade de ter iniciativa própria, de criar e imaginar as suas próprias brincadeiras 

e jogos. Assim, e tendo como referência toda a revisão de literatura, é fundamental, 

também, referir que os recreios deviam definir zonas ou áreas no recreio, sendo eles: a 

zona de espaço livre, zona de aparelhos fixos, zona “selvagem” e a zona dos ateliers, o 

que não acontece em nenhuma das escolas. 
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Seguidamente, e ainda dentro das motivações das crianças, questionámos se 

podiam brincar com bola no recreio, ou se se precisassem de algum material, as 

auxiliares da ação educativa podiam emprestar. Relativamente a esta questão, foi visível 

a tristeza das crianças, em ambas as escolas, ao afirmarem que “não podemos pedir, 

elas não dão porque não estamos a ter educação física. E se estiver muita confusão, e 

se for a nossa bola que trazemos de casa, elas tiram porque está muito barulho.” 

No que concerne ao que mais queriam ter no recreio, foi nítido perceber a 

felicidade das crianças ao destacarem recursos materiais que gostavam de ter para, 

assim, poderem ter a oportunidade de jogar/brincar às coisas que mais gostam. Assim 

sendo, algumas das coisas referidas passam por: “cesto de basquetebol”, “bolas e 

coletes para termos equipas”, “riscos no chão para podermos jogar a mais coisas” e 

“balizas”. 

Desta forma e de modo a compreendermos as escolhas das crianças, tornou-se 

essencial perguntarmos acerca das suas brincadeiras em casa, com quem brinca e joga 

fora da escola e se brinca na rua com a sua família, sendo que tivemos respostas muito 

diversificadas, estas que passavam por: 

Criança A: “Eu não, a minha mãe dá-me fichas para eu aprender a fazer as 

letras. Eu só brinco no sábado com o meu cão.” 

Criança B: “Eu brinco com a minha mana e vejo bonecos também.” 

Criança C: “Eu não tenho jardim, a minha brincadeira é o tablet ou as cartas”. 

Criança D: “Brinco com o meu avô porque eu brinco mais lá do que na casa dos 

pais. Porque o meu avô brinca comigo ao futebol e inventa jogos comigo, só não brinca 

quando está doente.” 

Sendo assim, é de referir que, também, em casa as brincadeiras, por vezes são 

condicionadas não lhes dando oportunidade de explorar o que, também, não têm 

possibilidade de explorar na escola. Ou seja, na nossa opinião, o recreio da escola 

deveria ser um lugar seguro que proporciona todo o tipo de possíveis brincadeiras, pois, 

nem todas as crianças têm a possibilidade de chegar a casa e brincar, pois, ou há 

trabalhos de casa para fazer, ou não têm jardim e têm de ficar na televisão ou no tablet.  

No que respeita ao quem brincam, todas as crianças responderam que 

brincavam ou com os seus irmãos, amigos ou avós, uma vez que os pais “não têm 

tempo, têm muita coisa para fazer”. Então, mais uma vez importa realçar que as crianças 

precisam de ter mais tempo para brincar e de brincar com as suas famílias, não só para 
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se desenvolverem a nível motor, cognitivo e social como para haver partilha de vivências 

e experiências. 

Por fim, outra dimensão a ser estudada encontrava-se associada aos recursos 

disponíveis no espaço de recreio, sendo que começámos por compreender se as 

crianças tinham acesso a materiais, o que, anteriormente, já tinha sido respondido como 

um “não”. Assim, passámos a questionar acerca dos recursos humanos existentes, ou 

seja, se as auxiliares e professores jogam/brincam com elas e se interferem nas suas 

brincadeiras. 

Nesta linha de pensamento, todas as crianças, de ambas as escolas, 

responderam “elas não podem brincar, estão só lá para olhar para nós” e “elas só vão 

lá ralhar com alguém que bate e quando nos dizem que não podemos sair do nosso 

espaço de recreio”. Sendo que nos leva a concluir que, também neste espaço, não têm 

interação com os adultos, a não ser que seja realmente necessário, como as 

intervenções devido ao comportamento, tal como referido anteriormente. 

Outro dos aspetos que tentámos perceber era se existia recursos espaciais no 

recreio e se os mesmo eram utilizados e, tal como as crianças foram mencionando ao 

longo da entrevista, só podem brincar no espaço destinado para a sua turma, não 

podendo brincar com as outras turmas, principalmente com as crianças mais pequenas. 

Isto é, na nossa opinião, ambas as escolas não só estão a tirar a oportunidade de as 

crianças explorarem o mundo à sua volta, de perceberem, através dos recursos 

materiais o seu papel na sociedade, ou de partilharem experiências com os adultos 

como, também, as condiciona no que diz respeito ao desenvolvimento social, pois não 

têm a oportunidade de brincar e de conhecer novas crianças. Portanto, importa, realçar, 

novamente, que o desenvolvimento cognitivo, motor e social, está a ser posto em causa. 

De forma a terminar a entrevista, foi questionado às crianças se queriam e se 

precisavam de mais tempo para brincar no recreio, ao que, em todos os grupos, as 

crianças responderam positivamente, afirmando, também, “é importante termos tempo 

de falar com os meus amigos e de descansar”. 

Em suma, temos de ouvir mais as crianças e dar-lhes a oportunidade de 

brincarem mais e de forma mais livre, visto que o brincar ajuda na construção da sua 

personalidade, pois, nestes momentos, estas têm a oportunidade de partilhar, ouvir e 

ajudar. 

Posto isto torna-se essencial, então, possível cruzar a teoria com a prática, 

através dos dados recolhidos das entrevistas aos quatro grupos de crianças e, neste 
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sentido, um dos aspetos que temos de ter presente é que o brincar é visto como um 

cenário onde as crianças exploram, imitam e transformam aquilo que as rodeia (Martini 

& Jordão, 2007), sendo que podemos afirmar que as crianças concordam com tal 

afirmação, mesmo não sabendo o poder que ela tem, uma vez que afirmam ““Brincar é 

ajudarno-mos uns aos outros, criar brincadeiras, fazer batalhas de cartas e trocar. É 

estarmos cansados da aula então vamos brincar para descansar um pouco dos 

trabalhos tantos.” 

Assim sendo, durante as suas brincadeiras, estas têm a oportunidade de 

construir, imaginar e representarem diversas situações, algumas que já vivenciaram e 

outras que surgem da sua imaginação e fantasia. Por exemplo, quando as crianças 

disseram que “brincam aos namorados e aos pais e às filhas”, estas entram no jogo 

simbólico, o “faz-de-conta”, onde representam vários papéis, havendo uma relação 

entre o real e a fantasia, por outro lado, quando afirmam que gostam de jogar “futebol”, 

entram no jogo de atividade física, associado ao dispêndio de energia através de 

atividades motoras e, ainda, quando afirmam que brincam “às apanhadas” ou “jogos 

inventados”, entram numa zona de jogos sociais, através do uso de regras simples ou 

complexas que envolvem critérios de interação social.  

Ou seja, podemos afirmar que o jogo permite que a criança realize o seu eu, 

construindo a sua personalidade e, simultaneamente, desenvolver capacidades sociais, 

motoras e cognitivas, o que vai ao encontro do referido por Kishimoto (1994), quando o 

mesmo diz que jogar ajuda as crianças a assimilarem a realidade do mundo em que 

vivem. 

Nesta linha de pensamento, ao brincar a criança constrói a sua personalidade 

uma vez que têm de partilhar experiências, ouvir e ajudar o outro, contudo foi-nos 

possível entender que os espaços de recreio referidos não dão liberdade à criança para 

tal acontecer, visto que as crianças se encontram restritas a um determinado espaço, 

espaço esse que foi destinado à sua turma, no início do ano, e porque não há uma 

interação entre adultos e crianças. Isto é, quando questionadas acerca se os auxiliares 

e professores brincavam com elas, no recreio, apenas responderam “elas só vão lá 

ralhar com alguém que bate e quando nos dizem que não podemos sair do nosso 

espaço de recreio” e “só nos vem buscar e ver se estamos a portar bem”.  

Deste modo, podemos concluir, também, que, em ambos os contextos, o papel 

do supervisor é o de intervir, apenas, em situações de conflito, o que não deveria 

acontecer pois, como referido na revisão de literatura, este deve ter um papel ativo “nas 

situações de conflito, de aprendizagem e de organização” (Marques, 2001, p.36).  
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Assim, é de referir que, em ambos os recreios, as crianças são privadas da presença 

dos seus professores e auxiliares, não como supervisores, mas como pessoas que 

podem brincar com eles, promovendo e desenvolvendo uma partilha de culturas e de 

valores. 

No que concerne à exploração deste espaço, é de referir, também, que as 

crianças não têm muito espaço e tempo para brincar, uma vez que estão restritas ao 

seu espaço e o tempo também se torna reduzido, visto ter de haver tempo para lanchar 

e ir à casa de banho, não sobrando muito tempo para a brincadeira, propriamente dita. 

Desta forma, ao não usufruírem dos recursos e não tendo um espaço que as estimule, 

consequentemente, não usufruem do espaço de recreio em si.  

Acerca dos recursos materiais, importa destacar, também, que em ambas as 

escolas, as crianças afirmaram que não têm acesso a bolas, coletes, entre outros, sendo 

que quando levam os seus próprios recursos, muitas das vezes são-lhes retirados. 

Então, é importante percebermos que estes não devem ser retirados, mas sim devem 

ser incluídos, no recreio, estimulando a criança, consoante a sua idade e interesse, visto 

ser através deles que estas descobrem o seu papel na sociedade.   

No que respeita, agora ao espaço de recreio, é de referir que nos foi possível 

observar o mesmo e, de acordo com as entrevistas, as crianças, apesar de haver 

elementos naturais, como árvores, apenas no Centro Escolar da Pampilhosa é que é 

permitido explorarem-nas. Também nesta escola as crianças têm a oportunidade de 

contactar com a responsabilidade, enquanto brincam, pois construíram uma horta e, no 

tempo de recreio, estão responsáveis por cuidar dela. Enquanto na Escola da Avenida 

não acontece, as crianças estão proibidas de tentarem subir às árvores e a horta 

presente na escola é cuidada pelas auxiliares de ação educativa. 

Por conseguinte, importa realçar que o espaço de recreio deve ter em 

consideração vários fatores que, em ambas as instituições, não estão a ser levados em 

conta, uma vez que: 1) as crianças não conseguem incorporar atividades que envolvam 

o desporto e convívio, pois o espaço é limitado, para além de ser restrito aos anos de 

escolaridade; 2) não vai ao encontro das necessidades das crianças, dos seus 

interesses e motivações, uma vez, raramente, podem explorar os recursos da escola ou 

até mesmo recursos que levem de casa, por exemplo, a bola de futebol; 3) acaba por 

não se tornar um espaço saudável, sendo a unidade de identificação da escola; 4) não 

é um espaço diversificado e criativo e; 5) não se adequa às necessidades básicas das 

crianças envolventes, não tendo em atenção as diferentes crianças e as diferentes 

idades. 
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Outro fator que merece a nossa atenção encontra-se relacionado com o ritmo de 

vida das famílias, uma vez que, também com a pandemia, sofreu algumas alterações, 

uma vez que as crianças foram “obrigadas” a brincar menos, até mesmo dentro de casa. 

E, por isso, é importante reforçar a ideia que a escola deve ser um lugar de 

aprendizagem, também, no recreio, pois nem todas as crianças têm a possibilidade de 

brincar quando estão com as suas famílias, algumas delas realizam fichas, ajudam nas 

tarefas domésticas, entre outros.  

Em suma, é importante percebermos que o brincar é a forma natural pela qual a 

criança se expressa, pois leva a sua vida a brincar, a imaginar situações, a recriar 

vivências e a explorar o mundo à sua volta, e que não deve ser desvalorizado, visto que 

estimula o desenvolvimento global das crianças, a nível cognitivo, pessoal, social, 

afetivo, motor, linguístico ou sensorial, sendo que o brincar e as brincadeiras, também 

contribuem positivamente para a formação da sua personalidade. Portanto, é 

importante, também, compreendermos que é no recreio que os auxiliares de educação 

e os professores devem estabelecer um contacto mais ativo com as crianças, brincando 

com elas e dando-lhes liberdade para brincarem com outras crianças, uma vez que é a 

aprendizagem através das brincadeiras e dos jogos lúdicos, torna-se mais duradoura e 

significativa, pois como as crianças estão a brincar, a fazer algo que lhes dá gosto, a 

aprendizagem é natural e espontânea. 
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Conclusão 

Em primeiro lugar importa referir que, perante esta fase final da minha formação, 

importa refletir acerca do meu percurso desenvolvido ao longo do mestrado, através de 

uma retrospetiva das aprendizagens desenvolvidas, tanto práticas como teóricas e 

sociais. Desta maneira, importa destacar o papel das unidades curriculares, uma vez 

que nos fornecem as bases e a teoria para o desenvolvimento do trabalho de campo, 

auxiliando-nos e dando-nos ferramentas para, simultaneamente, irmos melhorando dia 

após dia.  

Neste sentido, o estágio é um processo essencial na formação de professores, 

visto que é quando o aluno transita de aluno para professor, permitindo com que este 

contacte com o ambiente envolvente de um professor e, através desta experiência, 

consiga encarar o desafio de conviver, falar e escutar diversos saberes do seu meio. 

Assim, relativamente aos estágios nestes dois anos de Mestrado, importa referir que o 

que mais me deu ferramentas foi o do 1.º CEB, visto que tive a oportunidade de 

entender, de perto, o quanto o recreio é importante para as crianças, bem como que 

estas podem aprender mais a brincar. Por exemplo, havia uma criança na turma do 1.º 

CEB que tinha dificuldades com a tabuada e, durante o recreio, fizemos um jogo das 

apanhadas envolvendo a tabuada, isto é, quando a criança fosse apanhada só podia 

“descongelar” se acertasse na pergunta que lhe fizessem, esta tinha de ser relacionada 

com a tabuada. Foi um dos jogos que brinquei com eles no recreio e, apesar de ser uma 

ideia minha, posteriormente, percebi que as crianças adotaram esse modelo para mais 

coisas, como cores ou palavras que começavam por determinadas letras. 

Com o término deste Relatório Final de Estágio e através dos dados recolhidos, 

analisados e discutidos, podemos dar resposta aos objetivos traçados para este estudo, 

sendo que podemos concluir que os recreios ainda são vistos como um espaço 

improdutivo com jogos e brincadeiras, ou seja, como forma de passar o tempo. Sendo 

que nos foi possível verificar este aspeto através das respostas das crianças, quando 

as mesmas afirmaram que, em alguns momentos, não tinham a oportunidade de ir ao 

recreio pois não terminavam os trabalhos a tempo ou quando o seu comportamento não 

correspondia ao pretendido pela professora. 

 Podemos, também, concluir que a supervisão dos recreios é um grande 

problema que deve ser revisto, visto que este constitui um dos espaços da escola que 

mais atrai as crianças, proporcionando momentos de lazer e convívio entre pares. 

Assim, nesta linha de pensamento, é de destacar que o que as crianças mais realçam 
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é que este espaço é importante para estarem com os amigos e para falarem com eles, 

já que não o podem fazer na sala de aula. Todavia, não é só a interação criança-criança 

que é importante, também a interação criança-adulto é fundamental para o 

desenvolvimento desta e, por isso, há uma necessidade, pela parte das crianças, em 

afirmarem que gostavam que os professores e auxiliares brincassem mais com elas.  

Desta forma, podemos afirmar que a escola tem de perceber que o recreio deve 

ser planeado de forma a complementar o desenvolvimento da criança, através de jogos, 

brincadeiras e atividades que auxiliem o seu desenvolvimento integral, estabelecendo 

uma maior aproximação afetiva aluno-aluno e aluno-professor, facilitando, assim, o seu 

processo de aprendizagem.  

O brincar, na maioria das vezes acontece de forma espontânea, onde a criança 

cria as regras sem nenhum elo cultural com a parte pedagógica. Desse modo, os jogos 

são situações em que a criança revela uma maneira própria de ver e pensar o mundo, 

aprendendo a se relacionar com os colegas, a trocar experiências e vivências e 

adquirem novas aprendizagens através da troca de valores e culturas, o que não 

acontece pois, depois da pandemia, as crianças começaram a estar restritas no espaço 

de recreio, sendo divididas por anos escolares, não podendo interagir com outras 

crianças mais novas ou mais velhas, não havendo, por isso, troca de experiências e 

vivências. 

Neste seguimento, é de realçar, também, que as crianças, nas entrevistas 

realizaram, afirmaram que gostavam de poder brincar com os mais novos, pois podiam 

ensinar-lhes jogos ou, até mesmo criarem jogos onde todos pudessem brincar sem 

interferir com as idades e, simultaneamente, brincarem com crianças mais velhas pois 

poderiam aprender também com eles. Ou seja, é importante percebermos que há uma 

necessidade de acabarmos com as restrições visto que, as próprias crianças, não se 

sentem livres para explorar.  

Acerca das atividades preferenciais das crianças nos tempos de recreio, é de 

destacar que estas são diversificadas de acordo com a idade das mesmas, uma vez 

que nas entrevistas às crianças mais pequenas, estas referiram que gostam mais de 

“criar jogos”, ou seja, o jogo predominante é o jogo do “faz-de-conta”, enquanto para as 

mais velhas predomina o jogo de atividade física e o jogo social. E, desta forma, importa 

referir que as escolas não estão preparadas para dar resposta às necessidades das 

crianças, uma vez que não existem equipamentos móveis, as crianças não podem 

brincar com os seus brinquedos e não têm acesso a recursos materiais disponibilizados 
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pela escola, não tem liberdade de brincar com os elementos naturais nem liberdade 

para brincar com outras crianças. Ou seja, na nossa opinião, os recreios, atualmente, 

não estimulam as crianças e, consequentemente, não proporcionam estímulos para 

cada idade, algo que também foi mencionado pelas crianças, quando destacaram que 

não gostam quando não podem brincar com a bola ou quando lhes são retirados 

materiais que trazem de casa. 

Outro dos aspetos a destacar é que as crianças gostam do seu recreio pela 

dimensão do espaço e porque podem estar com os seus amigos de turma, de forma 

mais espontânea. Todavia, afirmaram que gostavam que o espaço tivesse mais 

materiais, como escorregas, campo de futebol, baloiços, entre outros recursos 

materiais. 

Por último, podemos afirmar que esta investigação irá contribuir no sentido de 

alertar os professores e entidades superiores para a importância dos recreios e da 

inserção das atividades lúdicas, no contexto escolar, e que estas não sejam deixadas 

em um segundo plano, ou apenas no período do recreio. Ou seja, devemos ouvir o que 

as crianças têm a dizer, uma vez que, na voz delas “é importante ter mais tempo para 

brincar!” 
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Anexo 4 – Grelha de presenças do 1.º CEB, em PES I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 5 – Planos das aulas do 1.º CEB, em PES I  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 6 – Referência aos assuntos do quotidiano, em PES I  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 7 – Planificações dos Professores Cooperantes, em PES I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 8 – Materiais elaborados no 1.º CEB, em PES I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 9 – Atividades envolvendo os alunos do 1.º CEB, em PES I 
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Anexo 12 – Planos de aula do 1.º CEB, em PES II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 13 -Referências ao quotidiano do 1.º CEB, em PES II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 14 – Valorização das experiências no 1.º CEB, em PES II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 15 – Planificação com obras do 1.º CEB, em PES II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 16 – Materiais didáticos das aulas do 1.º CEB, em PES II  

 

Anexo 17 – Evidências do ensino exploratório no 1.º CEB, em PES II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 18 – Evidências do trabalho em grupo no 1.º CEB, em PES II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 19 – Organização da sala no 1.º CEB, em PES II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 20 – Atividades dinamizadoras no 1.º CEB, em PES II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 21 – Relatório Semanal no 1.º CEB, em PES II 
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Anexo 25 – Seminários assistidos em PES II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 26 – Relatório Semanal na EPE 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 27 – Planificações Semanais em EPE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Nota: a planificação segue esta metodologia para todos os momentos, sendo apresentadas, em 

primeiro, as aprendizagens das crianças em cada área das OCEPE e, seguidamente, sendo 

descrito o momento. 

 

 



Anexo 28 – Planificação e Relatório focado numa criança em EPE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 29 – Projeto de envolvimento da família em PES em EPE I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 29 – Projeto de envolvimento da família em PES em EPE II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 31 – Tabelas de BEE e Implicação em EPE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 32 – Avaliação das crianças em EPE 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 33 – Seminários assistidos em EPE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 



 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



 


